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Os patriarcas brancos nos disseram: ‘Penso, logo existo’. Contudo, a mãe 
negra dentro de cada um de nós – a poeta dentro de cada um – sussurra em 
nossos sonhos: ‘Sinto, logo posso ser livre’. Aprendam a usar o que sentem 
para se mover em direção à ação. A mudança, tanto pessoal como política, 
não acontece em um dia nem em um ano, mas nas escolhas do dia a dia, na 
maneira como a nossa vida testemunha aquilo em que dizemos acreditar, que 
nos empoderam. Seu poder é relativo, porém é real. E, se vocês não 
aprenderem a usá-lo, ele será usado contra vocês, contra mim, contra nossas 
crianças. A mudança não começa nem termina com vocês, pois o que vocês 
fazem com a própria vida é um elo absolutamente vital dessa corrente. O 
testemunho do cotidiano é um retalho que falta à trama do futuro. (LORDE, 
2020, p. 52).  



 

RESUMO 

A presente dissertação de mestrado, intitulada Do campo à ação: convergências do 
feminismo no Movimento de Mulheres Camponesas (MMC), pretende identificar 
perspectivas e convergências do feminismo e suas diversas apresentações a partir de 
um movimento popular de mulheres, o MMC. Para o delineamento da dissertação, 
foram utilizadas fontes documentais que constituem documentos oficiais do MMC. As 
categorias analíticas encontram-se no decorrer do texto: capitalismo, patriarcado, 
mulheres camponesas, feminismo e o movimento de mulheres. Este estudo insere-se 
na Linha de Pesquisa n. 1, Saberes, Processos e Práticas Sociais, do Programa de 
Pós-Graduação. No decorrer do trabalho, analisa-se a relação entre o campo e o 
capitalismo e a forma como a mulher está situada no campesinato. Em um segundo 
momento, trata-se da história das mulheres ligadas a movimentos feministas, para, 
em seguida, relacionar o MMC, por meio de dois de seus documentos, com a 
perspectiva descolonial, avaliando-se convergências e afinidades com o feminismo 
camponês e popular. As mulheres camponesas organizaram-se e buscam construir 
outras formas de viver na sociedade, a partir de suas experiências, na tentativa de 
resistir e enfrentar o sistema capitalista de base patriarcal, racista e sexista.  

 

Palavras-chave: Feminismo. Feminismo camponês e popular. Movimento de 
Mulheres Camponesas. Perspectivas descoloniais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

This Master's Thesis entitled From the field to action: convergences of feminism in the 
Peasant Women's Movement (MMC) intends to identify perspectives and 
convergences of feminism and its various presentations from a popular women's 
movement, the MMC. For the design of the dissertation, documentary sources were 
used, which constitute official documents of the MMC. The analytical categories are 
found throughout the text: capitalism, patriarchy, peasant women, feminism and the 
women's movement. The writing observes the research line n. 1 of the graduate 
program: Knowledge, Processes and Social Practices. In the course of this work, the 
relationship between the countryside and capitalism, and how women are situated in 
the peasantry is analyzed. In a second moment, it deals with the history of women 
linked to feminist movements, to further relate the MMC, through two of its documents, 
with a decolonial perspective, evaluating convergences and affinities with peasant and 
popular feminism. Peasant women organized themselves and sought to build other 
ways of living in society, based on their experiences, in an attempt to resist and face 
the patriarchal, racist and sexist base capitalist system. 
 

Keywords: Feminism. Peasant and popular feminism. Peasant Women's Movement. 
Decolonial perspectives. 
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1 INTRODUÇÃO 

Os primeiros ensaios do presente trabalho aconteceram cercados de um 

momento histórico ímpar: em janeiro de 2020, foi declarada uma pandemia mundial, 

provocada pelo coronavírus (covid-19). Tal situação afetou os estudos, o convívio, o 

acesso aos materiais e recursos físicos. Ainda assim, ou melhor, por esse motivo, este 

estudo foi desenvolvido respeitando-se os novos protocolos e diretrizes sanitárias: 

distanciamento social, restrição de aglomerações, uso obrigatório de máscaras e 

higienização frequente das mãos. Esse fato impactou, ainda, na metodologia 

escolhida para o trabalho, que precisou limitar-se ao acesso a materiais impressos e 

digitais, afastando qualquer possibilidade de pesquisa de campo. Se poderiam ser 

feitas entrevistas por meio digital? Sim, a resposta é óbvia. Contudo, de que forma 

acessar aquelas mulheres camponesas sem recursos, ainda, aos meios de 

comunicação digital? Assim, optou-se, então, por uma metodologia que não excluísse 

as menos favorecidas. 

Os crescentes casos de contaminação, seguidos de aumentos exponenciais do 

número de óbitos, “estremeceu” a todos, não havendo como negar que a ansiedade 

habitual que acompanha o desenvolvimento de uma dissertação aumentou 

consideravelmente. As mulheres, já assoberbadas de atribuições, passaram a ser, 

também, professoras de seus filhos. As crianças (tais como as minhas filhas, de 8 e 

10 anos) passaram a receber instrução escolar em casa, por meio de plataformas 

digitais, utilizando as ferramentas de trabalho de seus pais. Assim, o que já era um 

desafio, passou a ser uma missão: conciliar casa, trabalhos, filhos, escola remota e 

escrita da dissertação, tudo isso em meio a uma pandemia. 

Cabe salientar que tratar de movimentos de mulheres, em especial de mulheres 

camponesas, é, sem sombra de dúvidas, cercar-se de certas limitações: a história 

escrita, em grande parte, reduziu o espaço das mulheres, que se viram, há muito, 

registradas como coadjuvantes no processo histórico. Os diferentes movimentos 

sociais que culminaram na estrutura da sociedade atual, mesmo com configurações 

diversas, partilharam da ideia de que as mulheres não eram personagens importantes 

o suficiente para que fossem tratadas como autoras, sendo relegadas a um papel 

secundário. 

Esse “secundarismo” restringiu uma parte significativa desses sujeitos ao 

âmbito doméstico, especialmente daquelas mulheres que tinham alguma vinculação 



14 

 

com o trabalho no meio rural. Em virtude de uma aparente “conveniência” pré-

determinada pelos homens, as mulheres passaram a cumular o trabalho no campo 

com o cuidado com os filhos.  

Não há como iniciar um estudo de base feminista sem revisar o enredo histórico 

das mulheres e não há, da mesma forma, como dissociá-lo da constituição familiar. O 

entendimento da estrutura familiar, na qual a mulher, além do seu trabalho, acumula 

funções de serviço doméstico e cuidado com os filhos, é de suma importância para a 

compreensão histórica da exploração e opressão femininas. (CISNE, 2018, p. 91). 

Não considerar o trabalho doméstico como trabalho, por não ser remunerado, é parte 

das circunstâncias que levam a considerar, ainda atualmente, o trabalho remunerado 

“mais importante” que o trabalho não remunerado.  

Percebeu-se, assim, que os processos exploratórios de mulheres, que 

começaram no âmbito familiar, ultrapassaram as fronteiras do lar. Nos fundamentos 

capitalistas, a invisibilização do trabalho doméstico feminino passou a tomar forma e, 

de um modo “naturalizado” (ou não contestável), transformou o patriarcado em 

economia rentável. Não remunerar o trabalho doméstico é uma das características do 

processo de globalização, iniciado com a colonização. Na esclarecedora explanação 

de Quijano (2005, p. 117), 

A globalização em curso é, em primeiro lugar, a culminação de um processo 
que começou com a constituição da América e do capitalismo 
colonial/moderno e eurocentrado como um novo padrão de poder mundial. 
Um dos eixos fundamentais desse padrão de poder é a classificação social 
da população mundial de acordo com a ideia de raça1, uma construção mental 
que expressa a experiência básica da dominação colonial e que desde então 
permeia as dimensões mais importantes do poder mundial, incluindo sua 
racionalidade específica: o eurocentrismo. 

O colonialismo foi, e continua sendo, instrumento de dominação europeia sobre 

as novas terras conquistadas, mesmo após o término do processo de colonização. A 

partir da conquista forçada das propriedades, e especialmente pela colonização da 

América Latina, havia o interesse de conquistar os povos, tornando-os submissos ao 

colonizador. Para tanto, os colonizadores enfraqueciam os costumes dos povos 

colonizados, enaltecendo e valorizando os seus próprios costumes. De forma gradual, 

                                            
1 Nas notas finais do artigo, Quijano apresenta a ideia de raça como “uma invenção”, já que não possui 
nenhuma relação com a biologia humana. A associação de raça a adjetivos depreciativos de indivíduos 
com fenótipos diversos dos considerados “superiores” ressaltou a cultura eurocêntrica sobre os demais 
povos, objetivando o fortalecimento da colonialidade do ser.  
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anulavam-se a cultura, a história, a constituição dos seres daquele território e, dessa 

forma, inseria-se a cultura do colonizador sobre a cultura nativa. A justificativa do 

colonizador era a de tornar os povos “civilizados”, já que não consideravam válidas 

outras culturas que não fossem aquelas europeias.  

Diversas foram as formas de colonialidade associadas ao processo de 

colonização: colonialidade do poder, colonialidade do saber e colonialidade do ser. 

Talvez a menos evidente, entretanto, tenha sido a colonialidade de gênero (uma das 

ramificações da colonialidade do ser), em que se observou nitidamente a supremacia 

do homem sobre a mulher, com base simplesmente no gênero sexual. Com base 

nesse modelo exploratório, a mulher passou a ser preterida na família, no meio social 

e no âmbito do trabalho. Dessa forma, 

Configuraram assim um novo padrão global de controle do trabalho, por sua 
vez um novo elemento fundamental de um novo padrão de poder, do qual 
eram conjunta e individualmente dependentes histórico-estruturalmente. Isto 
é, não apenas por seu lugar e função como partes subordinadas de uma 
totalidade, mas também porque sem perder suas respectivas características 
e sem prejuízo das descontinuidades de suas relações com a ordem conjunta 
e consigo mesmas, seu movimento histórico dependia desse momento em 
diante de seu pertencimento ao padrão global de poder. (QUIJANO, 2005, p. 118). 

Os primeiros indícios de agrupamentos de mulheres que se uniram em 

oposição à ordem pré-estabelecida, objetivando uma construção de modelos 

alternativos da vida em comunidade, remonta ao período feudal europeu. (FEDERICI, 

2017). Para melhor esclarecer esse conturbado período de transição, a autora 

demonstra, a partir de uma detalhada análise histórica, criticando limitações de Marx 

e Foucault2, que a discriminação contra as mulheres na sociedade capitalista é 

sustentáculo da própria formação do capitalismo, construída sobre diferenças sexuais 

existentes e reconstruída para cumprir novas funções sociais.  

                                            
2 Inúmeras são as referências da autora às restrições dos textos de Marx e Foucault em relação à 
participação histórica das mulheres. Segundo ela, Marx trata a acumulação primitiva como um processo 
fundacional, revelando que as condições estruturais (de exploração feminina, embora não trate disto 
de forma explícita) tornaram possível a sociedade capitalista. Nos seus estudos, deixou de mencionar 
que o trabalho doméstico (e não pago) das mulheres e o fato de controlarem o seu ciclo reprodutivo 
são formas de exercer a acumulação primitiva. Na crítica a Foucault, refere que sua teoria da história 
da acumulação primitiva omite histórias extremamente relevantes sobre as mulheres, relatando uma 
disciplinarização dos corpos por meio do estudo da loucura e da sexualidade. A seu ver, se Foucault 
tecesse essas observações em seus escritos, inevitavelmente, a conclusão do seu estudo seria diversa, 
uma vez que omitiu a importância do processo de caça às bruxas na Europa Medieval e Moderna, para 
o tipo de construção de gênero subalterno que o feminismo passou a representar na modernidade.  
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Nos primeiros passos do capitalismo, suas bases foram construídas por meio 

de importantes instrumentos de exploração feminina, intrinsecamente ligados ao 

desenvolvimento e à sustentação e consolidação do novo modelo de exploração e, 

não é demais lembrar, “no processo de acumulação capitalista, [...] as mulheres foram 

as produtoras e reprodutoras da mercadoria capitalista mais essencial: a força de 

trabalho”. (FEDERICI, 2017, p. 6).  

Para compreender a história das mulheres na constituição do capitalismo, 

torna-se importante analisar as mudanças introduzidas no processo de reprodução 

social e, especialmente, de reprodução da força de trabalho. (FEDERICI, 2017). A 

análise da estrutura societária capitalista, o papel das mulheres na produção de capital 

e na própria reprodução, com vistas a introduzir as formas de estruturação das 

sociedades camponesas, é parte do estudo aqui proposto. 

O descontentamento das mulheres, nesse processo, é marcado por 

mobilizações em busca de pautas que lhes são específicas, ou seja, de base 

feminista. Observe-se que existe toda uma argumentação para distorcer e deturpar 

(além de enfraquecer) o que significa o feminismo. As mulheres que levantam a 

bandeira feminista são classificadas como descuidadas com seu corpo, suas roupas, 

seu cabelo e com a higiene pessoal, sendo vistas como uma ameaça à ordem “natural” 

segundo a qual os homens são superiores, sendo percebidas como querendo, de todo 

modo, tomar o lugar deles. Além disso, o feminismo atentaria contra a ordem “natural”, 

ligada a preceitos religiosos, especialmente os pregados pela Igreja Católica, que teria 

determinado papéis diferentes para o homem e a mulher: ao homem, prover o lar, 

gerir a família e ter total controle da mulher e da prole; à mulher, cuidar da casa, da 

alimentação e da criação dos filhos.  

Feminismo tem a ver com liberdade, respeito e expressão da subjetividade de 

mulheres que não aceitam sistemas de hierarquização e dominação. Além disso, não 

é um bloco monolítico ou homogêneo, pois assume diversas facetas e ramificações e 

traz um universo complexo de análise. A título de exemplos, citamos o feminismo 

negro, feminismo indígena, feminismo radical, feminismo liberal, feminismo marxista, 

feminismo anarquista (anarcofeminismo), transfeminismo, feminismo descolonial, 

feminismo camponês, entre outros. De maneira geral, o feminismo (estabelecido por 

meio dos movimentos feministas) tem diversos alinhamentos, mas um só objetivo: a 

busca de igualdade entre mulheres e homens, eliminando o sexismo, o racismo e o 

patriarcado. Destacamos com maior propriedade o feminismo camponês e o 
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feminismo descolonial, já que esses têm íntima relação com o objeto do presente 

estudo. 

Dentro dos movimentos feministas, destacamos a contribuição das mulheres 

camponesas no desenvolvimento de ações que impeçam a desigualdade e a 

exploração e levem à resistência. No Brasil, diversos movimentos feministas 

consolidaram-se nos estados, a partir da década de 1980 (no processo de 

redemocratização pós-ditadura), mas não havia um que, especificamente, tratasse 

das demandas das mulheres camponesas, estruturado a nível nacional. As demandas 

das mulheres camponesas eram secundárias àquelas dos movimentos rurais, que 

idealizavam, principalmente, a propriedade rural.  

A estruturação de diversos movimentos regionais levou à consolidação do 

Movimento de Mulheres Camponesas (MMC). O MMC nasceu como movimento 

autônomo, com atuação específica junto às mulheres do campo. Se, historicamente, 

a sociedade de base patriarcal relegou às mulheres lugares e papéis tidos como 

secundários, se comparadas aos homens, as mulheres camponesas são ainda mais 

excluídas, seja do acesso ao estudo e ao conhecimento, seja de seus próprios direitos 

sociais como cidadãs. Pesquisa realizada pelo MMC, na região Missões I, no Rio 

Grande do Sul, mostrou que 80% das mulheres pesquisadas, militantes do MMC, 

possuíam somente até cinco anos de escolarização. Dessas, 92% tiveram de deixar 

de estudar porque precisaram trabalhar para contribuir para o sustento da família3. 

Essa “subordinação” foi nitidamente percebida no trabalho da pesquisadora, 

que, desde 2006, como servidora do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 

trabalha diretamente ligada ao atendimento ao público, com o protocolo e a análise 

de benefícios. De forma mais evidente nos pedidos de aposentadoria rural, as 

mulheres, em sua maciça maioria, apresentavam-se como “acompanhantes” da figura 

masculina (em geral, o marido ou, na falta dele, de um homem de referência: filho ou 

irmão): eles procuravam a autarquia para saber quais documentos apresentar na data 

do pedido e estavam, geralmente, com a posse da documentação quando do 

requerimento. Respondiam às perguntas feitas às mulheres e, inclusive, sentavam-se 

em frente ao servidor/atendente, como se o benefício fosse deles. Às vezes, o único 

ato praticado pela requerente era o da assinatura do pedido. Na maior parte das 

vezes, o benefício de titularidade da mulher era requerido pelo homem e, presume-

                                            
3 Dados coletados diretamente do site do MMC. Disponível em: http://www.mmcbrasil.com.br/site/. 
Acesso em: 15 jan. 2020. 
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se, seria ele quem administraria os valores recebidos. A representatividade dessas 

mulheres, ligadas ao campo, era feita pelos sindicatos, mas, a nível regional, estavam 

vinculadas ao MMC. Estava, então, escolhido o objeto de estudo.  

Talvez o mais difícil seja, especialmente, o fato de buscar apresentar o presente 

trabalho sem um provável – e esperado - envolvimento pessoal. Temo, entretanto, 

que isto não seja possível: como mulher, mãe e trabalhadora, nenhuma oportunidade 

de dar voz às mulheres deve ser desperdiçada. Acredito que a luta pelos direitos das 

mulheres, ou melhor, a luta pelo acesso aos direitos das mulheres é longa, árdua e 

está longe de chegar ao limite. Por isso, o presente trabalho traz contribuições sobre 

esse tema, visto ser real a necessidade de contextualizar a história dessas mulheres, 

para, por meio da análise pelo viés descolonial, buscar afinidades e convergências 

entre o feminismo camponês e o feminismo descolonial.  

Com esta pesquisa, objetivou-se, de alguma forma, contribuir para alargar as 

discussões em torno da temática do feminismo, representado pelas mulheres 

camponesas e, por que não, da própria história das mulheres que lutam pelo 

reconhecimento de sua importância no processo produtivo e social e pela igualdade 

nas relações de gênero. 

Como recorte histórico para o trabalho, estabeleceu-se como marco o século 

XX e, por contar com atuação a nível nacional, analisou-se o Movimento de Mulheres 

Camponesas. Tratar do lugar de diferença transpõe fronteiras geográficas e mostra-

se bastante incisivo e representativo da condição da mulher em contextos coloniais, 

principalmente, por ser o Brasil um país de matriz colonial. Dessa forma, por meio de 

perspectiva e embasamento históricos, buscou-se compreender a formação do 

movimento das mulheres camponesas (sua estrutura e função, seus objetivos e 

desafios), buscando relações com a descolonialidade feminista, bem como os efeitos 

dessa descolonialidade no movimento. Para tanto, foram utilizados documentos 

oficiais do Movimento, que se encontram disponíveis no site oficial do MMC.  

Buscamos relacionar como as camponesas percebem seu pensamento, por 

meio dos seus próprios registros escritos, inter-relacionando-os com algumas das 

diversas apresentações do feminismo, tais como o feminismo camponês e popular. 

Entender como se estabelece a relação entre essas categorias feministas, somada à 

compreensão das camponesas como sujeitos da luta feminista e quais as 

caraterísticas do feminismo camponês que constroem, é o que nos motiva neste 

estudo. O foco deste trabalho são as inter-relações entre o feminismo camponês e o 
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feminismo popular (baseando a análise em uma perspectiva descolonial), a partir da 

análise de documentos oficiais do MMC. Para tanto, partimos do seguinte objetivo: 

identificar convergências entre o feminismo camponês e popular e o Movimento de 

Mulheres Camponesas, por meio de uma perspectiva descolonial. Entendemos que 

descolonialidade pode ser uma constante nas representações do movimento e suas 

características tendem a se evidenciar tanto nos documentos escritos como nas 

premissas e diretrizes do Movimento. Para cumprir o objetivo proposto, elencamos 

como objetivos específicos: a) estabelecer o lugar das mulheres no patriarcado 

formado pelo capitalismo; b) investigar o feminismo, por meio do viés descolonial, com 

algumas de suas categorias, bem como apresentar o MMC; e c) analisar documentos 

oficiais do MMC para identificar se o feminismo ali relacionado converge com o 

feminismo camponês e popular, por meio da Análise de Discurso. 

Do ponto de vista metodológico, e com a finalidade de cumprir os objetivos 

propostos, o presente trabalho está embasado em perspectivas teóricas que 

apresentam relações de convergência com os fundamentos e as diretrizes do MMC. 

Suprindo o requisito da interdisciplinaridade4, como fundamento do programa do 

Mestrado Interdisciplinar em Ciências Humanas, são abordadas as grandes áreas do 

conhecimento em sociologia, história e antropologia. Para tanto, em relação aos 

procedimentos técnicos, este estudo consiste em pesquisa bibliográfica, com a 

apresentação de alguns dos referenciais que tratam do capitalismo/patriarcado, 

mulheres, feminismo e estudos descoloniais ligados ao Movimento de Mulheres 

Camponesas. A situação de pandemia não permitiu que fosse realizada pesquisa de 

campo junto ao MMC; ainda assim, apresenta-se um estudo coerente e aprofundado 

e, quanto ao referencial analítico, utiliza-se a metodologia entendida como Análise de 

Discurso (AD).  

Conforme Orlandi (2009, p. 15), a análise do discurso objetiva “conhecer melhor 

aquilo que faz o homem um ser especial com sua capacidade de significar e significar-

se”. Sendo o MMC o objeto do presente trabalho, a análise relaciona a linguagem 

(estudo dos documentos oficiais do Movimento) e a exterioridade (por meio da 

representação oficial que o grupo social – mulheres camponesas -, criador do 

Movimento, faz de si mesmo. Em síntese: a análise do discurso “preocupa-se em 

compreender os sentidos que o sujeito manifesta através do seu discurso”. 

                                            
4 Para Francischett (2005, p. 9), interdisciplinar consiste em “desinstalar-nos de nossas posições 
acadêmicas tradicionais, das situações adquiridas e a abrir-nos para perspectivas e caminhos novos”.  
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(CAREGNATO, 2006, p. 684). Neste trabalho, a autorrepresentação do MMC é 

analisada à luz da perspectiva descolonial, buscando-se aproximações e 

convergências entre o feminismo camponês e o feminismo descolonial.  

Na pesquisa bibliográfica, são utilizados diversos teóricos, cujos estudos têm 

relação íntima com o tema pesquisado, destacando-se Silvia Federici, Françoise 

Vergès, Grada Kilombo, María Lugones, Aníbal Quijano, entre outros, além dos 

documentos oficiais do MMC, disponibilizados em sua página oficial na rede mundial 

de computadores (www.mmcbrasil.com.br).  

Partindo da contextualização histórica das mulheres em sociedade, o primeiro 

momento do trabalho aborda a relação entre o capitalismo, o campo e as mulheres, 

com base nos estudos de Silvia Federici. Tratamos de como a formação do 

capitalismo implicou uma rearticulação de regimes patriarcais preexistentes em outras 

sociedades, ou seja, de funcionalidades que estavam sendo construídas pelo 

capitalismo dentro do campo. Para tanto, estudamos conceitos e teorias do 

campesinato, elucidando como as mulheres rurais situaram-se dentro do capitalismo. 

Em um segundo momento, tratamos brevemente da história do feminismo e da 

popularização de uma classificação em ondas, com base em Lear e Walker, para, em 

seguida, relacionar algumas categorias feministas, que servem para análise dos 

dados.  

Em um terceiro momento, é abordada a consolidação do campesinato na 

América Latina e no Brasil, retratando-se como ocorreu a nacionalização do 

Movimento de Mulheres Camponesas (MMC). Por meio da metodologia de análise do 

discurso, são analisados trechos de dois documentos oficiais do MMC, publicados em 

2007 e 2018 (momentos sociais e políticos distintos, em que se evidencia, inclusive, 

o apoio – ou falta de apoio – governamental para a publicação). Tais documentos 

evidenciam a forma como o MMC apresenta-se e se faz ver perante os outros sujeitos 

sociais. Analisando o caráter autônomo, feminista e socialista desse movimento, 

identificam-se possíveis convergências entre o MMC e o feminismo, em especial o 

feminismo camponês e popular.  

Os principais desafios das mulheres camponesas encontram guarida na busca 

de igualdade de tratamento relacionada a gênero, classe, trabalho, identidade e 

relações de poder. Essa identidade tem sido negada, desvalorizada e impedida, 

histórica e socialmente, pelo patriarcado e pelo capitalismo. A partir dessa 

perspectiva, vale refletirmos sobre como a mobilização e a organização social das 
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mulheres camponesas impacta nesse sistema, enfraquecendo-o, de forma a estimular 

a conscientização dos povos na perspectiva de uma luta de classes e de massas.  

Presume-se que esse deva ser o eixo principal de uma luta política e social de 

movimentos de grupos subalternizados por uma sociedade solidária, igualitária e com 

justiça social. Busca-se identificar se os diferentes aspectos que cercam as 

formulações políticas descoloniais podem promover, aos poucos, a afirmação de 

identidades, levando à valorização da mulher camponesa e atribuindo-lhe direitos; 

isso implica, também, a valorização do trabalho, dos saberes, da cultura e do valor 

social e econômico que isso significa para o desenvolvimento e o bem-estar da 

sociedade como um todo.  
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2 CAPITALISMO, CAMPESINATO E MULHERES  

Nós mulheres fomos violentadas desde crianças. [...] Negaram-nos o direito 
de estudar, de ser uma mulher, de participar da vida social. Éramos vistas 
como objeto; violaram nossas ideias, até de ver que tudo isto era natural, que 
ser mulher era ser dominada pelos pais, pelos irmãos e depois pelo marido. 
[...] Por nós descobrimos que tudo era violência. (HEREDIA; MENASHE; 
WOORTHMANN, 2006, p. 32). 

2.2 A EMERGÊNCIA DA SOCIEDADE MODERNA: PATRIARCADO E 

CAPITALISMO 

Se o presente estudo tem um escopo feminista, não há como dissociar a 

estrutura patriarcal5 com a hierarquia capitalista ocidental atualmente vivenciada. 

Conforme o entendimento de Lerner (2019), tendo por base a família, as religiões, a 

escola e as leis, foi o patriarcado6, formação social que sucedeu ao feudalismo na 

Europa, que manteve e sustentou a dominação masculina. Quanto a esse aspecto, 

Bourdieu (2017, p. 45) afirma que  

A primazia universalmente concedida aos homens se afirma na objetividade 
de estruturas sociais e de atividades produtivas e reprodutivas, baseadas em 
uma divisão sexual do trabalho de produção e de reprodução biológica e 
social.  

Por meio da ideologia ligada à forma mais abrangente de patriarcado, 

naturalizaram-se comportamentos segundo os quais as mulheres deveriam, por 

exemplo, apenas exercer o trabalho doméstico, sem qualquer remuneração, 

reforçando a ideia de que as mulheres seriam seres “naturalmente inferiores”. De 

acordo com Vergès (2020, p. 5),  

 

 

                                            
5 Neste estudo, consideramos como matriarcado qualquer sistema social em que as mulheres 
controlam a vida pública e, mais precisamente, aqueles em que as mulheres têm poder sobre os 
homens, incluindo o domínio público e as relações exteriores (não sendo consideradas as decisões 
que incluem somente o âmbito doméstico, mas aquelas que se refletem na vida em comunidade). Não 
se incluem, nessa definição, aquelas sociedades em que as mulheres compartilham poder com os 
homens, em alguns aspectos da vida, nem aquelas em que atuam como substitutas dos homens (tais 
como as sociedades monárquicas, em que eventualmente – e raramente - uma mulher ascende ao 
trono). 
6 A formação do capitalismo implicou uma rearticulação de regimes patriarcais preexistentes em outras 
sociedades. Dessa forma, determinou-se uma reorganização social na observância daqueles 
dispositivos de dominação que estavam sendo construídos pelo capitalismo. 
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É neste sentido que os esforços das teorias feministas materialistas são 
fundamentais, pois reposicionam o problema da reprodução social, seja na 
dimensão biológica (aí localizado todo o trabalho da maternidade), seja no 
trabalho doméstico não remunerado.  

Historicamente (e de maneira geral), a dominação e hierarquia patriarcais, 

protagonizadas pelos homens na sociedade, foram decorrentes da dominação que 

eles, inicialmente, exerciam, em âmbito doméstico, sobre as mulheres do próprio 

grupo. Essa subordinação familiar deu-se, principalmente, por meio de força e 

dependência econômica e social, sustentando o que mais tarde veio a culminar na 

dominação e hierarquia sobre outras pessoas, para além do grupo familiar. 

Essas análises partem da premissa de que a definição “[...] de gênero não 

explicita, necessariamente, desigualdades entre homens e mulheres. Muitas vezes, a 

hierarquia é apenas presumida”, conforme Saffioti (2020, p. 48). Sob a percepção 

feminista7, de modo geral, o gênero corporifica-se na “[...] construção social do 

masculino e do feminino, por isso a exata compreensão do patriarcado passa pelo [...] 

regime de dominação e exploração das mulheres pelos homens”. (SAFFIOTI, 2015, 

p. 48).  

No ocidente cristão, boa parte do que estamos acostumados a compreender 

como exploração feminina, no transcorrer do tempo (e muito em virtude da matriz 

colonial), decorre de as mulheres terem sido classificadas, genericamente, como 

“respeitáveis”, se estivessem vinculadas a um homem (pai, se ainda solteira, ou 

marido), ou “não respeitáveis”, caso não estivessem vinculadas a um homem. Para 

Butler (2019), “a crítica feminista deve compreender como a categoria das ‘mulheres’ 

[...] é produzida e reprimida pelas mesmas estruturas de poder por intermédio das 

quais se busca a emancipação”, sendo uma dessas, notavelmente, aquela 

estabelecida sob a égide do patriarcado. Quanto ao gênero, especificamente, a autora 

esclarece:  

Se alguém ‘é’ uma mulher, isso certamente não é tudo o que esse alguém é; 
o termo não logra ser exaustivo [...]. Resulta que se tornou impossível separar 
a noção de ‘gênero’ das interseções políticas e culturais em que 
invariavelmente ela é produzida e mantida. (BUTLER, 2019, p. 21). 

                                            
7 No presente estudo, necessário destacar que nos detivemos, por questões didáticas, ao feminismo 
ligado a questões campesinas. Por esse mesmo motivo, sendo o tema central da pesquisa o movimento 
das mulheres camponesas e as implicações da (des)colonialidade no movimento, não haveria como 
debater, satisfatoriamente, todas as ramificações ligadas ao feminismo. Essas ramificações (ou 
categorias) são tratadas com brevidade, a título de ilustração.  
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Scott (1995, p. 4), nas suas observações, percebe o patriarcado como “[...] uma 

forma de organização social em que as relações são regidas por dois princípios 

basilares: as mulheres são hierarquicamente subordinadas aos homens e os jovens 

estão subordinados hierarquicamente aos homens mais velhos, patriarcas da 

comunidade”.  

Lerner (2019) questiona acerca dos motivos que levam as mulheres a se 

comportar com uma aparente “cumplicidade” histórica, na preservação do sistema 

patriarcal. Um desses motivos e fundamentos, conforme a autora, diz respeito à 

sobrevivência do mais forte, justificando que “[...] a distribuição desigual de riquezas 

e privilégios na sociedade patriarcal, como alternativa para o patriarcado, diz respeito 

à definição do patriarcado” (Lerner, 2019, p. 40), o que corroborou para que a posição 

social das mulheres com base no papel “intrinsecamente” definido pelo caráter 

biológico fosse, de fato, inerente à sobrevivência da sociedade. 

Pode-se presumir, pelo menos nos primórdios da humanidade, que a divisão 

sexual do trabalho tivesse fundamento na reprodução humana. Tal justificativa, com 

o aprimoramento das técnicas de labor, transforma-se em fenômeno histórico, já que 

surge de um fato determinado biologicamente – o gestar, mas perpetua-se, em termos 

culturais, ao longo do tempo – o cuidar (Lerner, 2019). Portanto, ter filhos e criar filhos 

foi, inicialmente, conveniente e funcional, já que as mulheres desempenhavam 

funções compatíveis com a maternidade, mas, conforme a sociedade transformou-se, 

chegando aos tempos atuais, não são cabíveis as mesmas justificativas. 

Na visão de Federici (2017), que também entende a estruturação da sociedade 

baseada no sistema patriarcal8 (e observa os moldes patriarcais ainda presentes na 

atual constituição das sociedades envolvidas), firma-se o surgimento do patriarcado 

do salário na passagem do período do feudalismo para o sistema do capital na Europa, 

tornando a terra uma via de acumulação. Isso se expressa a partir  

[...] dos requisitos da acumulação primitiva e da primeira política capitalista 
que trata explicitamente do problema da reprodução da força de trabalho. 
Porém, mesmo antes do auge da teoria mercantilista, na França e na 
Inglaterra, o Estado adotou um conjunto de medidas pró-natalistas, que, 
combinadas com a assistência pública, formaram o embrião de uma política 
reprodutiva capitalista. Aprovaram-se leis que bonificavam e penalizavam o 
celibato […]. Foi dada uma nova importância à família enquanto instituição 
chave que assegurava a transmissão da propriedade e a reprodução da força 
de trabalho. (FEDERICI, 2017, p. 156).  

                                            
8 A autora situa seus estudos na Europa, com reflexos nas colônias e países colonizados. 
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Com base nas premissas capitalistas, Federici relata, historicamente, a caça às 

bruxas que, na sua essência, traduziu-se na necessidade de controlar o corpo 

feminino em resposta aos interesses do capitalismo que despontava. Isso porque, na 

época (entre os séculos XV e XVII, de forma mais evidente na Europa), mulheres que 

detinham conhecimento dos ciclos reprodutivos e métodos de contracepção eram, 

também, classificadas como bruxas. Como a mão de obra era necessária, mais do 

que nunca, nos ensaios de expansão do capitalismo, qualquer tentativa de controle 

de natalidade deveria ser repreendida. Houve, assim, uma quebra do controle da 

função reprodutiva, somada a um procedimento intenso e vigilante sobre as mulheres, 

transformando seus úteros “[...] em território político, controlado pelos homens e pelo 

Estado: a procriação foi colocada diretamente a serviço da acumulação capitalista”. 

(FEDERICI, 2017, p. 163).  

Pontua também Federici (2017) que, para garantir que os trabalhadores e 

trabalhadoras futuras se mostrassem aptos, dispondo dessa mão de obra para o 

mercado de trabalho, fez-se necessária uma adaptação da família aos interesses do 

sistema que emergia. Nesse sentido, os ideais patriarcais familiares de submissão das 

mulheres e de exploração do corpo para procriação encontram correspondência no 

sistema patriarcal, que, na seara capitalista, buscou justificativas econômicas para 

permanecer em vigor. Se, até então, as mulheres procriavam para produzir homens 

com o intuito de levar adiante o nome da família e seu patrimônio, além de servir aos 

deuses ou senhores, tendo a força de trabalho masculina como essencial, na 

sistemática capitalista, a procriação tem como fundamento principal o aumento da 

força de trabalho, demandando, dessa forma, a transformação do corpo das mulheres 

em “máquina de trabalho” (Federici, 2017, p. 119), servindo como instrumento para  

[...] a privatização das relações sociais e, sobretudo, para a propagação da 
disciplina capitalista e da dominação patriarcal, a família surgiu no período de 
acumulação primitiva também como instituição mais importante para a 
apropriação e ocultamento do trabalho das mulheres. (FEDERICI, 2017, p. 
175). 

Marx introduziu o conceito de acumulação primitiva no final do tomo I de O 

capital (capítulo XXIV), como parte da gênese do capitalismo. Para ele, a acumulação 

primitiva tinha como finalidade caracterizar o processo político no qual se sustenta o 

desenvolvimento das relações capitalistas.  Em seus estudos, ressaltou que o declínio 

do feudalismo europeu deu lugar a uma nova ordem estrutural, baseada na separação 
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entre o produtor e o meio de produção. Dessa forma, passa-se a ter, como base do 

processo capitalista, a expropriação da base fundiária do produtor rural e do 

camponês, de acordo com Marx (1988).  

Na constituição da acumulação primitiva9, Marx destacou que houve, por meio 

dos senhores feudais, a expulsão violenta dos camponeses dos feudos, que, até 

então, tinham permissão para explorar pequena área de terras e exercer atividades 

laborais para os senhores, em troca de pagamento. De um lado, sem meios de prover 

a própria subsistência, os trabalhadores, que somente detinham a sua força de 

trabalho, passaram a vendê-la para garantir sua sobrevivência. De outro lado, o 

capitalista detinha os meios de produção (ou seja, passou a deter integralmente a 

propriedade), bem como o dinheiro. 

Federici (2017), em sua análise, entende a acumulação primitiva estabelecida 

por Marx por meio da integração de dois fatores: a) o capitalismo somente pôde 

desenvolver-se com uma concentração prévia de capital e trabalho; e b) a fonte da 

riqueza capitalista é gerada pela dissociação entre os trabalhadores e os meios de 

produção.  

Contrapondo-se, parcialmente, à teoria marxista, Federici (2017) observa que 

o capitalismo não figurou como agente libertador do trabalhador, tendo, pelo contrário, 

criado uma forma de exploração mais brutal e traiçoeira, “na medida em que implantou 

no corpo do proletariado divisões profundas que servem para intensificar e para 

ocultar a exploração”. (FEDERICI, 2017, p. 119). Para a autora, Marx  

[...] subestimava a importância das atividades reprodutivas e dos efeitos 
destrutivos do machismo e do racismo e por confiança no caráter 
‘progressista’ da ciência e da indústria como produtoras das condições 
materiais para a transição ao comunismo. (FEDERICI, 2021, p. 2). 

Uma das questões centrais lançada nas leituras de Federici (2021) sobre Marx 

é a falta de análise das atividades que reproduzem a vida e a força de trabalho na 

configuração do capitalismo. Para ela, embora Marx tenha denunciado as 

desigualdades de gênero10 e o controle patriarcal sobre a vida das mulheres 

(especialmente na família burguesa), ignorou, na constituição capitalista, a 

                                            
9 Os escritos de Marx sobre o tema estão profundamente vinculados à crise do feudalismo e ao 
estabelecimento do capitalismo na Europa, devendo ser analisados sob essa referência 
temporal/geográfica. 
10 Gênero, para Marx, na leitura feita por Federici (2021), refere-se às relações de poder entre mulheres 
e homens e ao sistema de regras pelo qual são constituídas e impostas.  
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importância do trabalho da mulher, criando um campo fértil para discussões sobre 

discriminação sexual e para análise dos regimes laborais e das hierarquias criadas 

pelas relações raciais e de gênero. Para a autora, Marx analisa a produção capitalista 

material, mas sem considerar, contudo, aspectos políticos e sociais decorrentes dessa 

relação de produção. O aspecto social de maior relevância, para ela, é a análise de 

Marx não considerar o trabalho feminino como construtor da nova sistemática 

capitalista. 

Nesta situação de consolidação capitalista, Federici (2017) entende que, 

independente de classe social, é prática corrente, na família, o marido ser o 

representante do poder para o Estado, porque possui as vias de produção – o 

trabalho-, o que se traduz como assalariado. A mulher, por sua vez, mesmo com sua 

força de trabalho, tem seu salário pago ao marido, o que a sujeita aos homens, 

configurando a prática já referenciada denominada de patriarcado do salário. 

(FEDERICI, 2017, p. 176). 

Segundo Saffioti (2015. p. 46), a partir de então, a família não mais representa 

“[...] a unidade de produção com um papel produtivo específico, geralmente 

organizado nas relações patriarcais específicas que prevaleciam na sociedade agrária 

prévia”. Todavia, o caráter marcante da opressão de um gênero sobre o outro 

permanece e intensifica-se, deixando somente de se mostrar como “[...] um sistema 

independente que seguia uma lógica autônoma por conta desta transformação da 

família de uma unidade de produção a um lugar privado fora da produção de 

mercadorias e do mercado”. (SAFFIOTI, 2015, p. 46). Logo, firma-se a concepção de 

que “[...] a opressão de gênero tenha existido bem antes do advento do capitalismo, 

isso não significa que as formas que assumiu tenham sido sempre as mesmas”. 

(SAFFIOTI, 2015, p. 46).  

Nesse contexto, o capitalismo marca seu surgimento 

[...] em condições extremamente adversas à mulher. No processo de 
individualização inaugurado pelo modo de produção capitalista, ela contaria 
com uma desvantagem social de dupla dimensão: no plano superestrutural, 
era tradicional uma subvalorização das capacidades femininas traduzidas em 
termos de mitos justificadores da supremacia masculina e, portanto, da ordem 
social que a gerava; no plano estrutural, à medida que se desenvolviam as 
forças produtivas, a mulher vinha sendo progressivamente marginalizadas da 
função produtiva, ou seja, situada no sistema de produção. (SAFFIOTI, 2015, 
p. 67). 
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Nessa perspectiva, várias são as conclusões alcançadas por estudos sobre as 

implicações que concernem à relação de estrutura entre o patriarcado e o capitalismo. 

Os questionamentos que englobam versões partem da análise de que gênero e 

relações sexuais constituem um sistema autônomo que se combina ao capitalismo e 

remodela as relações de classe, enquanto é, ao mesmo tempo, modificado pelo 

capitalismo em um processo de interação recíproca. A versão mais atualizada dessa 

teoria inclui as relações raciais, também consideradas como um sistema de relações 

sociais autônomas interconectadas com as relações de gênero e classe11. Para 

Federici (2021, p. 54), a teoria de Marx, embora descreva problemas envolvendo 

questões de gênero, deixa de fazer análises a esse respeito, limitando-se a considerar 

uma tendência patriarcal na interpretação de que o trabalho reprodutivo feminino seja 

considerado “atividade natural, instintiva, quase biológica”. 

Tal versão, segundo expõe Arruza (2015, p. 36), pode ser observada a partir 

de “[...] uma compreensão das relações de classe como definidas unicamente em 

termos econômicos. É apenas através da interação com o patriarcado e com o sistema 

de dominação racial que elas adquirem um caráter extraeconômico”. A mesma autora 

pontua, seguindo esse conceito, uma construção mediada pela comprovação de que, 

nas sociedades em que o capitalismo é venerado, não se instala a probabilidade de 

se criar um “sistema patriarcal que seja autônomo do capitalismo”, visto que as 

relações patriarcais persistem e  

[...] não são parte de um sistema separado. Em outras palavras, esta tese 
não reduz cada aspecto da opressão para simplificá-la a uma consequência 
mecânica ou direta do capitalismo, nem busca oferecer uma explicação 
baseada somente em termos econômicos. (ARRUZA, 2015, p. 37).  

Essa concepção unitária traz em seu bojo a constituição de uma das formas de 

patriarcado sob a percepção da divisão sexual do trabalho, instalando condições em 

que se evidencia a opressão e a exploração de um sexo sobre o outro, resultando em 

transformações e permanências. As transformações ocorrem a partir do caráter 

subordinador, sendo que a permanência traduz-se em sutilezas que permitem a 

                                            
11 As diversas formas de imposição de poder e dominação impostas pelos homens às mulheres, tanto 
rurais quanto urbanas, podem ser analisadas pela interseccionalidade entre raça, classe e gênero, pois 
estão diretamente vinculadas ao sistema patriarcal e eurocêntrico instituído pelo colonialismo. A 
dominação colonial impôs formas de controle da subjetividade, da cultura e do conhecimento e esses 
papéis sociais hierárquicos perpetuam as relações de dominação que se mantêm até hoje. Essas 
hierarquias de gênero, raça e classe criam a divisão sexual (e racial) do trabalho. (QUIJANO, 2005). 
Sob a ótica do feminismo, são debatidas no decorrer do presente estudo. 
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continuidade da opressão e exploração. Nesse direcionamento, necessário 

compreender “[..] como a dinâmica de acumulação de capital continua a produzir, 

reproduzir, transformar e renovar relações hierárquicas e opressivas, sem expressar 

estes mecanismos em termos estritamente econômicos ou automáticos”. (ARRUZA, 

2015, p. 38). 

O patriarcado, percebido assim, por via de papéis sexuais, mostra uma maneira 

de produção capitalista que se vale de diferentes culturas e classes para se perpetuar 

e traz embutido novas percepções de frentes “[...] às vezes equivocadas, às vezes 

acertadas; nesse quadro, entre perdas e retomadas, a opressão ganha a maioria das 

batalhas, embora sempre se levantem vozes, solitárias ou coletivas, de mulheres (e, 

mesmo que minoritárias, até de homens) para combatê-la”. (SOUZA, 2015, p. 476).  

As narrativas de Souza (2015) consideram que o panorama pré-industrial foi 

marcado pela divisão sexual do trabalho. No entanto, o espaço para o labor era o 

mesmo, sendo as práticas exercidas em um ambiente em que não havia a separação 

entre homens e mulheres. No campo, as mulheres faziam o seu trabalho na terra, na 

cozinha e criavam os filhos nos povoados. Contudo, as transformações econômicas 

influenciaram a vida em sociedade, condicionando uma diferenciação entre o trabalho 

doméstico, observado como feminino e efetivado por mulheres, e o trabalho não 

doméstico, realizado por homens. As modificações no trabalho trazem, assim, 

alterações na estrutura da família, afetando os casamentos e o número de filhos do 

casal. 

Federici (2021) entende que Marx não analisou a questão do trabalho 

doméstico, sua relevância e seu impacto no sistema de acumulação primitiva porque 

acreditava que, com o desenvolvimento industrial, o número de mulheres empregadas 

nesse setor, inevitavelmente, aumentaria.  

Isso significa que, apesar de Marx condenar as relações patriarcais, ele nos 
deixou uma análise sobre capital e classe que é conduzida do ponto de vista 
masculino – aquele do ‘trabalhador homem’, o trabalhador industrial 
assalariado predominantemente branco, em nome do qual a Primeira 
Internacional foi constituída, cujo interesse ele presumiu ser representativo 
de todos os setores do proletariado. (FEDERICI, 2021, p. 51).  

Com o surgimento da indústria capitalista, produzem-se novas relações 

econômicas essenciais ao seu desenvolvimento, assim como se elaboram novos 

formatos de relações pessoais, o que implica mudanças relevantes na vida das 

mulheres. Nesse direcionamento, a desestruturação da família camponesa serve de 
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palco para que se instale a família nuclear (quando deixa o trabalho no campo e passa 

a exercê-lo nas cidades). No entanto, o caráter mais significativo  

[...] do modo de produção capitalista, que nesse período conhece um grande 
impulso, é a de revolucionar constantemente os meios de produção como 
condição para existir. Em consequência disto, a forma de organização em 
indústrias domésticas se tornou insuficiente para atender a procura que 
crescia junto com os novos mercados e foi suplantada. Assim, como as 
indústrias domésticas não supriam mais as necessidades do capital, essas 
perdiam o seu caráter de manufatura familiar e assumiam, cada vez mais, o 
caráter de trabalho executado por mulheres, pois permitiam que essas 
exercessem o trabalho pago, a gerência da casa e os cuidados com os(as) 
filhos(as), isto é, que continuassem a exercer suas obrigações de gênero, 
enquanto os homens se deslocavam para um local de trabalho, fora da casa. 
(SOUZA, 2015, p. 478). 

A saída dos homens para o trabalho assalariado, promovido pelo setor da 

indústria, parte da premissa de que o homem proveria o sustento de todos, o que 

estabelece uma relação de dependência financeira em uma escala de opressão cada 

vez maior sobre as mulheres. Assim, se, em um período anterior à industrialização, a 

família dependia da terra (e do trabalho do homem na terra), agora, mulheres e 

crianças passam a depender do homem.  

[...] tal dependência é exercida de formas diversas, conforme a classe social 
à qual o homem pertence: o patrão detém e exerce o poder sobre a totalidade 
da vida como um todo, pública e privada; o trabalhador detém o poder sobre 
a vida privada, que exerce contra a mulher e filhos. (SOUZA, 2015, p. 480). 

Para Federici (2017, p. 232), portanto,  

[...] a diferença de poder entre mulheres e homens e o ocultamento do 
trabalho não remunerado das mulheres por trás do disfarce da inferioridade 
natural permitiram ao capitalismo ampliar imensamente ‘a parte não 
remunerada do dia de trabalho’ e usar o salário (masculino) para acumular 
trabalho feminino. [...] Dessa forma, a acumulação primitiva foi, sobretudo, 
uma acumulação de diferenças, desigualdades, hierarquias e divisões que 
separaram os trabalhadores entre si e, inclusive, alienaram a eles mesmos. 

Estabelecido o papel mais geral histórico reservado às mulheres, na formação 

do sistema de dominação capitalista, em âmbito social e econômico, cabe aprofundar 

de que forma, dentro dessa nova configuração, o campo criou articulações e 

sistemáticas dentro dos núcleos familiares rurais, como vemos a seguir. 
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2.2 CAMPO E CAPITALISMO 

O trabalhador do campo é figura que, independentemente do modo de 

produção de referência (feudal, escravocrata, capitalista) amolda-se e apresenta 

características singulares. Embora não perca sua matriz – o sustento por meio da 

produção agrícola -, mantém a base na unidade de produção familiar.  

Essa apresentação híbrida e altamente maleável deixa pouca margem às 

definições absolutas sobre categorias sociais presentes no campo. Segundo 

Abramovay (1998, p. 35), “campesinato é uma expressão que não encontra lugar 

definido no corpo de categorias que formam as leis básicas de desenvolvimento do 

capitalismo”.  

Para compreender essa classe de trabalhadores, ligados ao meio rural, é 

preciso, então, associá-los a um processo histórico de adaptação. No sistema 

capitalista, os trabalhadores do campo12 foram considerados (em diversos estudos 

sobre a projeção capitalista) como “resquício” do modo de produção feudal. Como tal, 

não teriam lugar no modo de produção, estando fadados à extinção, especialmente 

as pequenas propriedades camponesas. 

Estes estudos basearam-se, principalmente, nas imprecisas conclusões 

marxistas sobre o lugar do campo: Marx não teceu conclusões nítidas, em seus 

escritos, sobre o lugar do campo no processo de constituição do capitalismo, já que 

não se enquadravam na nova sistemática. 

Recorrendo-se aos teóricos clássicos, o conceito de campesinato é observado 

na obra A questão agrária, de Karl Kautsky (1980), devendo ser lido com ressalvas, 

inclusive, pela conjuntura social e econômica sobre a qual foi escrito (início do século 

XX), tendo baseado seus estudos campesinos na situação agropecuária que 

vivenciava na Alemanha.  Para ele, as famílias camponesas da Idade Média eram 

caracterizadas por produzirem gêneros alimentícios para o próprio consumo, além de 

construírem suas casas e fabricarem boa parte dos utensílios domésticos, tecerem 

grosseiramente suas roupas, entre outras atividades que proporcionavam maior 

autonomia e segurança diante das adversidades naturais, sociais e políticas.  

As terras distanciavam-se muito dos centros urbanizados, o que obrigava os 

camponeses a desenvolverem uma grande autonomia dentro das propriedades. Em 

                                            
12 No decorrer do estudo, tratamos de outras especificações ligadas ao campo, como as designações 
de camponês e agricultor familiar. 
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épocas de lavouras fartas, o excedente era comercializado nas feiras, para aquisição 

de produtos que, em geral, não eram produzidos nas propriedades. É de se ressaltar 

que a obra de Kautsky foi escrita vislumbrando-se outro momento histórico, 

acompanhando a teoria de Marx, momento em que o campesinato era visto como uma 

classe miserável e retrógrada, que somente atrapalhava o desenvolvimento do 

capitalismo.  

Em contraponto à tentativa conceitual de classificação do camponês 

estabelecida por Kautsky, com base na interpretação marxista, Alexander Chayanov 

entende que a economia camponesa pode ser objeto de um conhecimento racional e 

positivo. (ABRAMOVAY, 1998, p. 33). O modelo básico de Chayanov pode ser 

entendido como uma análise microeconômica interna das unidades camponesas, 

desenvolvido por meio de suas observações em território russo, nas primeiras 

décadas do século XX, quando procurou desvelar as contradições do campesinato no 

âmbito do avanço capitalista sobre o campo13.  

Segundo ele, cada família possui uma dinâmica demográfica própria, dada em 

função do número de membros de que se compõe e de suas idades, estabelecendo-

se dentro da relação trabalho e consumo. A grande diferenciação da teoria de 

Chayanov foi considerar as sociedades camponesas como unidades econômicas 

familiares não assalariadas (Ferreira, 2006), entendendo que a existência camponesa 

apoia-se sobre um conjunto de condições que o próprio desenvolvimento social, 

econômico e político tende a eliminar.  

Percebe-se a dicotomia na categorização do trabalhador do campo, seja em 

Marx, seja no próprio sistema capitalista, seja em relação ao tempo ou ao lugar de 

referência. Essa dificuldade de enquadramento reside nos questionamentos lançados 

por Abramovay (1998, p. 35) sobre o lugar econômico do campesinato: “se ao 

camponês for atribuído lucro, ele se torna um capitalista. Se receber um salário, vira 

operário. Se viver da renda da terra, é então um proprietário fundiário”. A 

impossibilidade seria definir com clareza a natureza e a origem de seus rendimentos, 

não havendo, portanto, como definir sua “espécie” em Marx.   

Em termos práticos, o que se visualizou foi que a modernização da agricultura 

tinha como perspectiva básica aumentar a produtividade, ampliar o lucro do capital 

com menor custo possível, obedecendo-se à lógica capitalista aplicada aos demais 

                                            
13 Tais quais as observações de Kautsky, as de Chayanov e, posteriormente, Tepicht também devem 
ser lidas com ressalvas, em virtude de se referirem a um grupo social e a um período determinados.  
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setores produtivos. Assim, observou-se que as culturas que mais se destacaram no 

âmbito capitalista foram aquelas que tiveram maior mecanização da produção. 

Com essa nova configuração, de mecanização do trabalho em âmbito rural, os 

trabalhadores passaram a exercer suas atividades de forma sazonal e, substituindo-

se o trabalho fixo e criando-se insegurança quanto à garantia de trabalho, renda e 

moradia, foram invisibilizados quanto à perspectiva de proteção de direitos. 

No processo de dominação colonial (que se observa com mais proximidade na 

América Latina), o capitalismo não destruiu integralmente as comunidades nativas. 

Após a sua dominação pela força, utilizava as formas de produção dessas 

comunidades para fazê-las produzir mercadorias, ou então transformava seus 

produtos em mercadorias, fazendo-as circular no seio da economia capitalista 

industrial. Assim, o capitalismo submeteu os colonizados aos seus interesses 

comerciais, transformando-os em colônias dos impérios capitalistas, extraindo 

excedentes para a acumulação primitiva do capital. 

Da mesma forma que não se pode confundir a ocorrência de trabalho livre com 

relações capitalistas de trabalho, é preciso verificar que também não ocorre no Brasil 

– exceto em condições muito pontuais – um regime de copropriedade da terra, o que 

caracteriza a propriedade de tipo feudal. Diferentemente da propriedade 

compartilhada feudal, o que há no Brasil, desde o início da colonização, é, justamente, 

o caráter acessível da propriedade da terra.  

Ainda que Marx (1988) tenha, de certo modo, incompatibilizado o regime 

capitalista com o regime de escravidão/servidão, é possível deduzir que, no caso 

brasileiro, este foi determinante no modo de acumulação primitiva, eis que vinculado 

à constituição das relações sociais capitalistas de produção. O regime de exploração 

de mercadorias nas colônias (pela mão de obra escrava) serve como suporte para a 

constituição do capitalismo. Segundo Oliveira (2007, p. 20), 

A primeira etapa do desenvolvimento do capitalismo não foi necessariamente 
uma etapa em que predominaram as relações especificamente capitalistas 
de produção, mas sim uma etapa principalmente de produção de 
mercadorias. Com a mercadoria, o capitalismo ganha dimensão mundial, ou 
seja, dissemina-se por lugares diferentes, momentos distintos (mas 
articulados) de um processo único: o processo contraditório de sua expansão. 

No Brasil, percebeu-se, no final dos anos 1980, uma mundialização do capital 

na agricultura, fazendo-o avançar sobremaneira nos setores de produção de alimento. 

O capital não se expandiu no campo brasileiro utilizando-se, unicamente, do trabalho 
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assalariado, mas valendo-se, também, de outras formas de trabalho, para que fosse 

possível gerar novas formas de capital. Esses novos segmentos compõem, mais 

tarde, a complexidade de relações de trabalho no campo que abrangem categorias 

como meeiro, parceiro, arrendatário, extrativista, boia-fria, diarista, etc.   

Assim, o processo de instauração do capitalismo no campo brasileiro, conforme 

Oliveira (2013)14, apresentou-se em duas linhas principais: a) o latifúndio permeado 

de formas camponesas, que se transforma, com maior lentidão, em empresa 

capitalista; e b) a pequena exploração de caráter camponês-familiar independente.  

Talvez a explicação mais nítida para haver tantas peculiaridades vinculadas ao 

campo no capitalismo seja o fato de que os produtores rurais (especialmente aqueles 

que detêm propriedades menores e destinam a sua produção ao consumo e à venda 

do excedente) permaneceram na posse dos meios de produção. Segundo Monerat 

(2017, p. 56), “a relação econômica entre campesinato e capital é, em especial, aquela 

em que os agricultores se constituem como fornecedores de matérias-primas, o que 

se articula à própria dinâmica do capital”. 

Para Wanderley (2003), o capitalismo que se desenvolveu no setor agrícola 

brasileiro jamais se libertou de sua vinculação com a propriedade da terra. Dessa 

forma, a modernização da agricultura é responsável por determinar o “lugar” social do 

campesinato na sociedade brasileira ao longo da história. O desenvolvimento da 

agricultura utiliza tanto o trabalho assalariado como o não-assalariado, mas 

articulados dentro das configurações do capitalismo.  

Vemos, a seguir, a relação entre o campo e as mulheres na estruturação do 

capitalismo. 

2.2.1 Campo, capitalismo e mulheres 

Determinada a relação entre o campo e o capitalismo, surge a pergunta: qual é 

o papel que cabe às mulheres rurais no capitalismo?  

No entendimento de Siliprandi (2009), os estudos tradicionais sobre a 

agricultura familiar e o campesinato descrevem as famílias ligadas ao trabalho rural 

como ideais de complementaridade de papeis e de tarefas entre os sexos e as 

gerações, ou seja, romantizando a realidade da constituição familiar no campo. 

                                            
14 Ver referências também em Gorender (2013). 
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Del Priore (2009) relata que, em determinadas sociedades (como algumas 

formações camponesas), comportamentos de submissão e subserviência eram 

exigidos das mulheres em relação aos homens, e, caso não fossem cumpridos, 

geravam o direito a um tipo de castigo. Por muitos séculos (e até hoje), grande parcela 

das mulheres camponesas sujeitou-se às situações que lhes eram impostas, em razão 

da necessária sobrevivência. No ambiente do lar, as camponesas europeias 

buscaram adequar-se e dar sentido à vida, mesmo sendo subordinadas ao homem. 

Assim, “[...] o casamento como mecanismo de ordenamento social, e a família, como 

palco para uma revolução silenciosa de comportamento, fechavam-se em torno da 

mulher, impondo-lhe apenas e lentamente o papel de mãe devotada e recolhida”. 

(DEL PRIORE, 2009, p. 133). 

O espaço rural, segundo Ferreira (1989), traz nítida a divisão sexual do 

trabalho, evidenciando qual o trabalho do homem e qual o da mulher. Logo, atributos 

como força, capacidade intelectual, delicadeza, paciência e rapidez podem ser 

observados como itens necessários para a realização de tarefas que concernem ou 

ao sexo masculino ou ao feminino, o que condiciona a divisão por sexo no trabalho15 

à sua função na sociedade. 

Se, historicamente, instituiu-se na sociedade capitalista a divisão sexual do 

trabalho que atribui às mulheres as tarefas domésticas e aos homens as atividades 

produtivas, na prática, sempre houve mulheres que estiveram tanto na esfera da 

produção como na esfera da reprodução, enquanto os homens mantiveram-se, até 

hoje, pelo menos enquanto maioria, apenas na esfera da produção. (ÁVILA; 

FERREIRA, 2014, p. 19). 

A mulher, nos espaços rurais, apresentou-se submissa aos membros 

familiares, principalmente, à autoridade do pai,o que se estendeu não apenas aos 

trabalhos de produção como às posturas que tangem às relações sociais, com o aval 

das instituições sociais estatais e da igreja. (BRUMER, 1996). Nessa perspectiva, vêm 

à tona as observações de Castro e Lavinas (1992), quando se remetem ao sentido de 

patriarcado a partir da efetiva dominação do sexo masculino, que se desenha em um 

sistema de dominação sexual e que, para Saffioti (2015), mostra-se em um formato 

de real dominação em várias situações que marcam a existência cotidiana. Quando 

se trata das mulheres, identifica-se uma forma nitidamente exploratória, a partir do 

                                            
15 A justificativa divulgada para a divisão sexual do trabalho consistia na atribuição de força física ao 
homem superior à das mulheres. 
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instante em que se avalizam as más condições de trabalho e os salários irrisórios 

(estes recebidos fora do âmbito familiar; em casa, não havia – e ainda não há - 

qualquer remuneração pelo trabalho doméstico). 

Nesse mesmo sentido, Sampedro (1996) salienta que são as instituições, tanto 

estatais como religiosas16, que permitem que se perpetue a forma de poder desigual 

entre o sexo feminino e o masculino, o que submete a mulher a uma condição 

submissa e subalterna na estrutura da vida em sociedade. No meio rural, esse poder 

dominador mostra-se de forma mais severa e controlada no espaço familiar e 

comunitário, em especial, quando compete à função das mulheres, por meio da moral 

sexual e familiar. Os qualificadores femininos, vistos como a destreza, a minúcia e a 

rapidez, são considerados talentos inatos e não adquiridos, dons naturais e não 

culturais, ensinados por meio “[...] de um aprendizado (na profissão de futura mulher), 

quando eram meninas, depois mediante uma formação contínua (trabalhos 

domésticos)”. (KERGOAT, 1986, p. 83). 

De acordo com Cinelli e Jahn (2011), as camponesas vivem em um meio que 

percebe os seres sociais em relações desiguais de poder, mantendo-se sob o olhar 

patriarcal. Para Brumer (2004), essas mulheres, na sua vida cotidiana de labor, são 

afetadas pela desvalorização do seu trabalho pela sociedade e pela família, pois, 

ainda que exerçam várias atividades, encontram-se subordinadas ao sexo masculino, 

tendo seu trabalho considerado apenas como auxílio, mesmo que seja idêntico e, às 

vezes, tenha mais atribuições do que o homem. 

Carneiro (1995) afirma que, mesmo havendo essa divisão das atividades, em 

que a mulher é observada como invisível (ou melhor, invisibilizada), o trabalho da 

mulher camponesa tem atuação relevante na produção agrícola. Registros mostram 

que, já na Idade Média, as mulheres participavam de espaços públicos, exercendo 

funções que eram de seus maridos, que saíam para guerrear em conflitos. Dessa 

maneira, elas acumulavam tarefas que abrangiam desde o cuidado dos filhos até a 

produção de alimentos, marcando a divisão sexual do trabalho nos espaços públicos, 

que, até então, eram dos maridos, e nos privados, que dizem respeito ao núcleo 

familiar e à manutenção da propriedade. Ainda que separados simbolicamente, esses 

                                            
16 Deve-se recordar, nesse caso, a estruturação e hierarquização da Igreja Católica, que afastou a 
união conjugal dos sacerdotes, visando impedir a divisão de bens para cônjuges e a transferência por 
meio de heranças. Assim, o patrimônio da igreja permaneceria em sua propriedade, já que os 
sacerdotes, sem relações conjugais, não tinham acesso aos bens. 



37 

 

espaços são ocupados pelas mulheres, com sua ajuda no desempenho produtivo, o 

que é assumido após o casamento e que se desvela em uma posição a que elas se 

subordinam, decorrente da relação matrimonial e não de relação laboral. 

Dietrisch e Severo (1993), nas referências de Federici sobre o capitalismo, 

destacam que as mulheres, especialmente no campo, foram “tomadas como comum”, 

salientando que houve um movimento de exclusão das mulheres, ainda que não 

generalizado, seja dos registros históricos, seja da sociedade, seja do núcleo do 

trabalho ou das decisões, com severa importância na instauração do capitalismo.  

Federici (2019, p. 126) destaca que as terras comunais tinham relevante função 

social, sendo fundamentais para a “reprodução de muitos pequenos fazendeiros ou 

lavradores”. Nesses locais, era permitido pescar, caçar, fazer coleta de frutos e manter 

pequenos animais. Eram locais de interação social, onde eram tomadas decisões 

coletivas, especialmente importantes para as mulheres, que, por meio do uso desses 

locais, extraiam parte de sua subsistência, autonomia e sociabilidade. As terras 

comunais serviam para as mulheres como local de troca de notícias, conselhos e onde 

poderiam, de forma livre, “formar um ponto de vista próprio sobre os acontecimentos 

da comunidade”. (FEDERICI, 2019, p. 127). As terras comunais pereceram quando 

do cercamento, a partir da privatização da terra.  

Ainda segundo Dietrisch e Severo (1993), para a expansão do capitalismo, 

seria necessário destituir eventual poder das mulheres rurais, submetendo-as à esfera 

privada e doméstica. O privilégio do domínio de determinadas pessoas, em sua 

maioria mulheres, sobre os elementos da natureza, permitindo seu controle sobre a 

reprodução, a cura, a abundância, etc. era interpretado como rejeição ao trabalho e 

como insubordinação, caracterizando a resistência às novas formas de poder.  

Desencantar esse conjunto de crenças e simpatias era necessário para permitir 

a acumulação por meio da exploração do trabalho. A magia explica fartura e escassez 

a partir de ciclos ou da sorte, enquanto, no espírito capitalista, a fartura vem do 

trabalho árduo, dentro de uma lógica racionalista. (DIETRISCH; SEVERO, 1993). 

Como explicar, racionalmente, fenômenos sem dados concretos?  

Para Federici (2019, p. 27), “cada fase da globalização capitalista, incluindo a 

atual, vem acompanhada de um retorno aos aspectos mais violentos da acumulação 

primitiva”, o que incluiria, além da guerra, saques em escala global, a degradação das 

mulheres e a contínua expulsão dos camponeses da terra. Ela acrescenta, ainda, que 

a caça às bruxas, na Europa, teve maior número de vítimas entre as camponesas, 
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debilitando o campesinato europeu, quando a comunidade camponesa sucumbia ao 

impacto da privatização da terra, do aumento dos impostos e da extensão do controle 

estatal sobre todos os aspectos da vida social. 

A autora, em crítica à teoria de Marx, afirma que a acumulação primitiva 

capitalista17 teve a influência de uma série de fenômenos, entre os quais: a) o 

desenvolvimento de uma nova divisão sexual do trabalho; b) a construção de uma 

nova ordem patriarcal, baseada na exclusão das mulheres do trabalho assalariado e 

em sua subordinação aos homens; c) a mecanização do corpo proletário e sua 

transformação, no caso das mulheres, em uma máquina de produção de novos 

trabalhadores. (FEDERICI, 2019, p. 26). 

Bengoa (1993, p. 36) compartilha da crítica de Federici ao trabalho de Marx, já 

que ele nunca considerou “todo o trabalho realizado nos lares, basicamente pelas 

mulheres, e absolutamente necessário para reproduzir a força de trabalho”. Dessa 

forma, o trabalho doméstico e de cuidados, que incluem também o trabalho das 

mulheres camponesas, foram excluídos do seu conceito de mais-valia. 

De igual modo, no capitalismo rural, as acusações de bruxaria, em sua maioria, 

eram feitas às camponesas pobres, enquanto os acusadores eram “abastados e 

prestigiosos membros da comunidade, muitas vezes seus próprios empregadores ou 

senhores de terra, ou seja, indivíduos que formavam parte das estruturas locais de 

poder”. (FEDERICI, 2019, p. 308). Não raro, esses acusadores tinham laços estreitos 

com o Estado.  

Essas mulheres, ao recorrerem a poderes “não convencionais”, minavam o 

poder das autoridades e do Estado, “dando confiança aos pobres em sua capacidade 

para manipular o ambiente natural e social, e, possivelmente, para subverter a ordem 

constituída”. (FEDERICI, 2019, p. 314). Para Dietrisch e Severo (1993), o pensamento 

mágico, bem como os saberes femininos, ligados à observação empírica da terra e de 

seus ciclos, assim como os ciclos do próprio corpo da mulher, “têm em si uma lógica 

própria de causa e efeito que vai de encontro ao pensamento racionalista 

característico do espírito capitalista”. (DIETRISCH; SEVERO, 19993, p. 318). 

                                            
17 Para Marx, a acumulação primitiva é examinada do ponto de vista do proletariado assalariado 
masculino e do desenvolvimento da produção de mercadorias, excluindo a participação das mulheres 
do processo de consagração do capitalismo. Federici (2019) entende que Marx não chegaria às 
conclusões que chegou, se houvesse observado a história do ponto de vista das mulheres. Ele também 
não percebeu a importância estratégica do trabalho reprodutivo, em todas as dimensões (trabalho 
doméstico e sexual, procriação), para a reprodução da mão de obra e como terreno de luta da classe 
trabalhadora. 
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Enquanto o privilégio do domínio sobre elementos da natureza, geralmente 

pelas mulheres, era interpretado como resistência às novas formas de poder, no 

espírito capitalista, a fartura vem do trabalho árduo, dentro de uma lógica racionalista. 

(DIETRISCH; SEVERO, 1993). Nesse sentido, para a expansão capitalista, era 

preciso anular o vínculo das mulheres com a terra, submetendo-as à esfera privada e 

doméstica. 

Assim, seria possível que as novas estruturas de dominação pudessem 

negociar diretamente com o homem assalariado, na constituição capitalista. Era o 

homem o detentor da propriedade e aquele que representava a força de trabalho. O 

trabalho das mulheres na atuação da economia de autoconsumo, na pequena 

economia de mercado e no trabalho do lar, destinado a prover condições de 

sobrevivência para os trabalhadores, quando não invisibilizado, era secundarizado. 

Para entender o papel que a mulher rural representou na constituição do 

capitalismo, é necessário compreender a divisão sexual do trabalho. Essa 

compreensão pauta-se na utilização das diferenças biológicas sexuais para demarcar 

as configurações econômico-sociais. Assim, a divisão de tarefas entre sexos, ao longo 

do tempo, passa a configurar-se como um sistema de hierarquização e segregação 

de gênero. 

A partir desse entendimento, compreende-se que relações de gênero no 
trabalho perpassam a histórica subjugação da mulher aos espaços privados 
e ao trabalho doméstico, e que vêm acompanhado da privação dos espaços 
públicos de trabalho. Dessa sistematização, o trabalho doméstico feminino 
permanece desvalorizado e invisibilizado e sustenta gratuitamente a 
reprodução ampliada da vida, porque são elas que sustentam em grande 
parte os trabalhos mais direcionados ao cuidado e aos trabalhos de produção 
de alimentos para autoconsumo. (MENDES; RETTORE; SIQUEIRA, 2017, p. 
15). 

É essa lógica capitalista, instaurada pela acumulação primitiva, que traçou 

novas relações no campo, especialmente no que se refere à forma de exploração do 

trabalho e à constituição familiar. 

2.2.2 Conceito de campesinato e a formação do campesinato no Brasil 

Para apresentar os principais conceitos ligados ao campesinato, iniciamos com 

os sentidos dados pelo dicionário da língua portuguesa aos termos agricultura, 

agricultor familiar e camponês. Agricultura significa a atividade que tem por objetivo a 
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cultura do solo para produzir vegetais úteis ao homem e/ou para a criação de 

animais/lavoura; agricultor familiar tem como significado o lugar em que o cultivo da 

terra é realizado por pequenos proprietários rurais, tendo como mão de obra, 

essencialmente, o núcleo familiar, e, por fim, camponês significa aquele que vive ou 

trabalha no campo. 

No estudo das relações humanas, por outro lado, percebe-se que o camponês 

é um sujeito político que pratica relações sociais baseadas em diversas formas de 

organização do trabalho: familiar, associativa, comunitária, cooperativa e outras 

formas solidárias de agrupamento. No capitalismo, o campesinato encontra-se 

funcionalmente ligado às lógicas de reprodução do capital, notadamente quando o 

camponês torna-se parte integrante do atual sistema capitalista.  

Costa e Carvalho (2016, p. 23) definem o campesinato como “o conjunto de 

famílias camponesas existentes em um território”. Para eles, as famílias camponesas 

seriam  

aquelas que, tendo acesso à terra e aos recursos naturais que ela suporta, 
resolvem seus problemas reprodutivos [...] mediante produção rural [...] de tal 
maneira que não se diferencia o universo dos que decidem sobre a alocação 
do trabalho dos que se apropriam do resultado da alocação. (COSTA; 
CARVALHO, 2016, p. 23).  

Wanderley, por sua vez, afirma: 

Numa perspectiva geral, o campesinato corresponde a uma forma social de 
produção, cujos fundamentos se encontram no caráter familiar, tanto dos 
objetivos da atividade produtiva – voltados para as necessidades da família – 
quanto do modo de organização do trabalho, que supõe a cooperação entre 
os seus membros. A ele corresponde, portanto, uma forma de viver e de 
trabalhar no campo que, mais do que uma simples forma de produzir, 
corresponde a um modo de vida e a uma cultura. (WANDERLEY, 2014, p. 26). 

Por apresentar diferentes características em cada modo de produção referido 

historicamente (servidão, feudalismo, socialismo, escravidão, por exemplo), o 

campesinato moldou-se ao sistema econômico-social vigente, de acordo com 

elementos próprios extraídos dos contextos espacial e temporal em que se 

apresentava. Essa apresentação híbrida e altamente maleável deixa pouca margem 

às definições absolutas sobre categorias sociais presentes no campo. Segundo 

Abramovay (1998, p. 35), “campesinato é uma expressão que não encontra lugar 

definido no corpo de categorias que formam as leis básicas de desenvolvimento do 
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capitalismo”. Desse entendimento também partilha Shanin (2005, p. 2), ao considerar 

que 

Os camponeses não podem ser, de fato, compreendidos ou mesmo 
adequadamente descritos sem sua estrutura societária mais geral; e o 
mesmo é válido para o contexto histórico (na realidade, apenas 
analiticamente é possível dividir ‘o diacrônico’ e ‘o sincrônico’ nos fenômenos 
sociais). Enfim, o termo ‘camponês’ pode ser usado, e tem sido usado, como 
mistificação. 

Shanin (2005) determina seis grupos de características, com vistas a classificar 

o campesinato, dado seu caráter pluriconceitual: 

a) Em relação ao trabalho: características de trabalho familiar, com controle 

dos meios de produção, economia de subsistência e qualificação 

ocupacional multidimensional; 

b) Em relação à política: tem-se considerado características de similitude do 

grupo em diferentes regiões e países do mundo, o que poderia sugerir uma 

tendência de organização política dos camponeses; 

c) Em relação a normas comportamentais: perceberam-se padrões em normas 

e cognições típicas e muito semelhantes em grupos bastante afastados, 

influenciando formas de produção e de vida social; 

d) Em relação à organização social: há similitude de características de 

organização social e de seu funcionamento; 

e) Em relação à organização familiar: há uma dinâmica social específica da 

sociedade camponesa, que dita o ritmo da vida, conforme o transcurso do 

ano agrícola;  

f) Em relação à estrutura social: há padrões fundamentais que são genéricos 

e específicos dos camponeses. 

As múltiplas apresentações do campesinato brasileiro impedem um conceito 

estanque e engessam, da mesma forma, sua categorização, em virtude da 

diversidade de povos, dos tipos de exploração agropecuária e da grande extensão 

territorial. Brancaleone (2015) destaca que não há um conceito universal que possa 

ser atribuído a este sujeito. Para ele, devem ser consideradas “as distintas realidades 

possíveis de manifestação da realização do polo ‘sociedade/cultura’ (em relação ao 

seu oposto, a ‘natureza”), bem como suas respectivas modalidades de organização 

do trabalho/produção vinculados”. (BRANCALEONE, 2015, p. 192). Martins aponta 

que 
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[...] o nosso camponês não é um enraizado. Ao contrário, o camponês 
brasileiro é um desenraizado, é migrante, é itinerante. A história dos 
camponeses posseiros é uma história de perambulação. A história dos 
camponeses proprietários do sul é uma história de migrações. Há cem anos 
foram trazidos da Europa para o Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, 
São Paulo, Espírito Santo. (MARTINS, 1981, p. 17). 

Tal formação diversificada teve início nas plantations18, em que se 

estabeleceram as primeiras formas de dominação do trabalho. Os camponeses19, em 

contrapartida ao regime de exploração da força de trabalho, passaram a estabelecer 

pequenos núcleos no interior das fazendas, sob a forma de colonato. Fora das 

fazendas, os camponeses passaram a tentar se estabelecer de forma autossuficiente, 

sendo denominados de caboclos ou caipiras. De forma pejorativa ou até mesmo para 

desestimular que essas formas de trabalho se expandissem, as novas categorias 

foram associadas com falta de ambição e preguiça (visto que objetivavam somente a 

produção para o consumo, sem gerar acumulação). Na visão de Velho (2009, p. 107), 

O fato principal, no entanto, para o país como um todo, é que embora 
houvesse casos em que a repressão da força de trabalho não fosse evidente, 
era estruturalmente o traço dominante. Para os indivíduos, em termos gerais, 
o preço de não estar ligado a ela era a marginalidade. Certas áreas para além 
da fronteira econômica efetiva tornaram-se, a não ser por fugazes momentos 
de expansão bandeirante que gradativamente desapareceram, um locus para 
esses marginais, e em o sendo constituíam um aspecto paradoxal, mas 
complementar (tal como na Rússia) do sistema de repressão da força de 
trabalho.  

Com o surgimento de um processo de decadência, ocasionado também pela 

falta de absorção da mão de obra originada do próprio crescimento demográfico nas 

plantations, o crescimento das formas marginais de campesinato intensificou-se, 

principalmente, na região nordeste. Os camponeses cultivavam produtos para o 

próprio consumo, além de prestar serviços nas plantations em épocas determinadas, 

como de plantio ou colheita. Com a expansão da coleta da borracha, oriunda da 

Revolução Industrial, parte da mão de obra migrou para a região amazônica, que, 

quando da estagnação do mercado da borracha (pela falta de mercado ocasionada 

                                            
18 As plantations foram um sistema econômico-agrícola, cuja base era a monocultura, que vigorou no 
Brasil colonial. Nesse sistema, os latifúndios monocultores tinham foco na exportação dos produtos e, 
no caso brasileiro, nas culturas de cana de açúcar, café e algodão.  
19 A definição de camponês, nesse período histórico, remetia aos trabalhadores das plantations que, 
por doação ou concessão, cultivavam um pequeno pedaço da área da plantation. De qualquer forma, 
a atividade principal era o trabalho na plantation, pouco lembrando uma produção camponesa.  
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pelo final da primeira Grande Guerra), passou a constituir parte das cidades. O 

campesinato marginal também aumentou.  

Com a expansão demográfica oriunda do excedente das plantations 

nordestinas, houve a migração para as plantations cafeeiras, principalmente, na 

região de São Paulo. Para Velho (2009, p. 112), os senhores de terra nordestinos 

passaram a recorrer a “formas de imobilização da força de trabalho em que ela mesma 

produzisse para o seu autoconsumo, sobretudo em períodos desfavoráveis”. Tal fato 

contribuiu para o final da escravidão, já que se poderia explorar o trabalho dos 

camponeses de outras formas: dívidas, doação de pequenos lotes de terra e, 

sobretudo, violência. De qualquer modo, qualquer aglomerado de pessoas que 

trabalhassem para si mesmas20, sem elos com o sistema dominante e ostentando 

uma forma nítida de resistência, não era aceito, sendo, às vezes, combatido de forma 

armada.  

O campesinato brasileiro estabeleceu-se, portanto, de forma próxima à 

marginalidade e em áreas periféricas (seja em relação às plantations, seja em relação 

às cidades). Por volta de 1850, passou a existir determinação legal no sentido de que 

não era possível a propriedade por meio da posse, sendo obrigatória a aquisição por 

meio de um título de compra de terras devolutas, limitando o acesso das terras pelos 

camponeses.  

Por conseguinte, associando-se mais ou menos imediatamente aos grandes 
empreendimentos econômicos, no decorrer da colonização e da  
institucionalização do país politicamente autônomo da Coroa portuguesa, 
condições diferenciadas de constituição do campesinato foram se 
consolidando: no interior e ao redor da plantation; nas ilhas de povoamento 
que cristalizaram vilas e vilarejos de apoio a outras alternativas da economia 
mercantil; nos núcleos espalhados por beira dos rios navegáveis, por onde 
escoavam borracha, especiarias e ouro; pela imigração de estrangeiros para, 
na condição de colono ou produtor tutelado, reproduzir, pela soma de 
subunidades de produção, as fazendas canavieiras ou cafeicultoras; ou para 
se aglutinarem em povoados ou colônias, agora imigrantes dotados de 
unidades autônomas de produção, meios pelos quais consolidaram o 
campesinato parcelar do Sul e do Sudeste do Brasil. (NEVES; SILVA, 2008, 
p. 311) 

No Brasil, Fernandes (2008) esclarece que o capitalismo e o campesinato estão 

envolvidos em dois paradigmas, denominados paradigma da questão agrária e 

paradigma do capitalismo agrária. O paradigma da questão agrária  

                                            
20 O quilombo é um exemplo muito consistente dessa forma de resistência.  
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tem como ponto de partida as lutas de classes para explicar as disputas 
territoriais e suas conflitualidades na defesa de modelos de desenvolvimento 
que viabilizem a autonomia dos camponeses. Entende que os problemas 
agrários fazem parte da estrutura do capitalismo, de modo que a luta contra 
o capitalismo é a perspectiva de construção de outra sociedade. 
(FERNANDES, 2008, p. 390). 

O paradigma da questão agrária tem, segundo Souza (2017), dois 

desdobramentos que o caracterizam: de um lado, o proletarista, que tem como ênfase 

as relações capitais de trabalho, entendendo o fim do campesinato como resultado da 

territorialização do capital no campo; e de outro, o campesinista, com ênfase nas 

relações sociais camponesas e seu enfrentamento com o capital.  

Por sua vez, o paradigma do capitalismo agrário, nas lições de Fernandes 

(2015), possui duas vertentes: a tendência da agricultura familiar, que acredita na 

integração ao capital (ou seja, para sobreviver, o camponês produz conforme a 

necessidade imposta pelo capital); a vertente do agronegócio, que vê a agricultura 

familiar como residual.  

Fernandes (2008) esclarece que, embora no paradigma do capitalismo agrário 

não se neguem as classes sociais e as conflitualidades das disputas por políticas de 

desenvolvimento, essas são passíveis de serem ignoradas. Nesse paradigma, não há 

interesse na satisfação dos interesses da classe social – camponês –, mas sim na 

manutenção e expansão capitalista no campo. Em síntese, “para o paradigma da 

questão agrária, o problema está no capitalismo e para o paradigma do capitalismo 

agrário, o problema está no campesinato”. (FERNANDES, 2008, p. 390). 

Na relação capitalismo/campesinato, Brancaleone (2015, p. 194) considera 

duas concepções: 

a) que o desenvolvimento do capitalismo leva a um movimento de 
proletarização do campesinato (ainda que não necessariamente a uma 
transição forçada, completa e fatal), onde figura a importância, no caso dos 
países coloniais, da formação de um proletariado agrícola e rural cujo modo 
de vida não emula as mesmas características do trabalho assalariado urbano; 
b) e onde quer que resista e subsista, o modo de vida e produção camponês 
está inserido de modo subordinado, em maior ou menor grau, às dinâmicas 
de reprodução globais do capitalismo, podendo, em determinadas 
circunstâncias, assumir feições mais ou menos antissistêmicas, que por sua 
vez poderiam ser potencializadas e estimuladas por movimentos associativos 
intercamponeses e pela aliança ou colaboração com a classe operária ou 
trabalhadores urbanos. 

O entendimento de Neves e Silva (2008) acerca do campesinato, esclarece que  
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a condição camponesa não é uma essencialidade, mas um modo de 
organização de produção e de vida social segundo valores referenciais, 
elaborados também pela convivência em espaços de interculturalidades, as 
alternativas de integração social são constituintes das configurações 
possíveis e expressões da diversidade situacional. Em consequência, são 
aspectos fundamentais para se pensar as diferenciadas trajetórias possíveis. 
Em certos processos, destacam-se as conjunturas mais ou menos favoráveis 
à expansão desse modo de produzir e de consumo mercantil dos produtos 
que os camponeses podem oferecer. Em outros, ressaltam-se os contextos 
mais ou menos favoráveis à mobilização política para a organização de 
estratégias de luta visando a redefinir os modos de constituição e 
reconstituição na posição; e também processos de expropriação do acesso 
aos meios de produção e imposição ou aberturas para escolha do 
assalariamento. (NEVES; SILVA, 2008, p. 312). 

Para os fins do presente trabalho, consideramos o campesinato como uma 

organização da produção baseada no trabalho familiar e no uso como valor, 

anteriormente referenciado, ressaltando um caráter não essencialista, compartilhando 

do conceito de Neves e Silva (2008, p. 60),  

O campesinato se refere a uma diversidade de formas sociais baseadas na 
relação de trabalho familiar e formas distintas de acesso à terra como o 
posseiro, o parceiro, o foreiro, o arrendatário, o pequeno proprietário etc. A 
centralidade do papel da família na organização da produção e na 
constituição de seu modo de vida, juntamente com o trabalho na terra, 
constituem os elementos comuns a todas essas formas sociais. 

A pluralidade de relações camponesas e a multiplicidade de formas sociais 

baseadas na relação de trabalho familiar nomeou, inicialmente, essa categoria  de 

modo sazonal: caipira, em São Paulo, Minas Gerais e Goiás; caiçara, no litoral 

paulista; colono ou caboclo, no Sul. Conforme a forma de acesso à terra, nomeou-se 

o camponês, inicialmente, como posseiro, parceiro, foreiro, arrendatário, pequeno 

proprietário, meeiro, etc. (MARQUES, 2008).  

Santos, M. (2012) entende que o campesinato, no Brasil, constituiu-se de 

diversas categorias distintas, com afinidades comuns: escravos (fugidos ou libertos), 

colonos estrangeiros, indígenas, trabalhadores emigrantes, povos extrativistas, 

assentados, etc. Assim,  

o campesinato brasileiro é formado por camponeses/as que nasceram e 
sempre viveram do trabalho rural, nas suas terras ou de outros, também dos 
que tendo ou não suas terras, precisaram vender sua força de trabalho ao 
empresário agrícola para garantir a sobrevivência de suas famílias e por 
camponeses/as que há muito estavam na cidade e estão voltando via reforma 
agrária. (SANTOS, M., 2012, p. 51). 

Wanderley (1996, p. 8), compartilhando de tal entendimento, considera que 
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o ‘modelo original’ do campesinato brasileiro reflete as particularidades dos 
processos sociais mais gerais, da própria história da agricultura brasileira, 
especialmente: o seu quadro colonial, que se perpetuou, como uma herança, 
após a independência nacional; a dominação econômica, social e política da 
grande propriedade; a marca da escravidão, e a existência de uma enorme 
fronteira de terras livres ou passíveis de serem ocupadas pela simples 
ocupação e posse. 

O Estado renomeou o camponês como agricultor familiar21, como sendo 

pertencente à estrutura definida como agricultura familiar, aglutinando, assim, 

diversos agentes sociais. Com características próprias, advindas da especificidade 

territorial e política, o agricultor familiar pautou suas lutas na busca pelo 

reconhecimento de direitos territoriais (fortemente representado pela busca da 

efetivação da reforma agrária), direitos sociais e legitimação da posse por grupos 

definidos (indígenas, quilombolas, etc.). Não é demais ressaltar, tal qual o 

entendimento de Neves (2005), que essa denominação revela interesses ideológicos 

em sua concepção, assim dizendo:  

Este termo representa [...] a cristalização de investimentos políticos e 
posturas ideológicas, que hoje orientam polarizações formuladas no campo 
político de concorrência por redefinição das formas de redistribuição de 
recursos públicos estatais. (NEVES, 2005, p. 90). 

A atual definição legal de agricultor familiar está estabelecida na Lei nº 

11.326/2006, que apresenta, em seu Art. 3º, os critérios de enquadramento na 

categoria, os quais devem ser atendidos simultaneamente: 

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos 
fiscais; 
II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 
III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida 
pelo Poder Executivo; (Redação dada pela Lei nº 12.512, de 2011) 
IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. (BRASIL, 
2006).  

                                            
21 A expressão agricultor familiar, no Brasil, originou-se na formação do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), quando do reconhecimento da importância da 
agricultura familiar pelo governo brasileiro, no ano de 1995. O surgimento do PRONAF foi marcado por 
uma política de crédito a juros reduzidos, que privilegiou, de forma inédita, uma faixa de agricultores 
com menos recursos econômicos, desvinculando-os dos grandes produtores, que se haviam 
beneficiado, desde a modernização conservadora promovida pelo regime militar, de taxas de juros 
subsidiadas. 
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Essa definição leva em consideração área de terras, existência de empregados, 

renda e trabalho familiar, não abrangendo outras especificações, como localização da 

propriedade, tipo de exploração rural, auxílio eventual de terceiros, complementação 

de renda por outras atividades, etc. No entendimento de Wanderley (1996, p. 2), “o 

ponto de partida é o conceito de agricultura familiar, entendida como aquela em que 

a família, ao mesmo tempo em que é proprietária dos meios de produção, assume o 

trabalho no estabelecimento produtivo”, complementando que 

Esse agricultor familiar, de uma certa forma, permanece camponês (o 
camponês ‘adormecido’ de que fala Jollivet), na medida em que a família 
continua sendo o objetivo principal que define as estratégias de produção e 
de reprodução e a instância imediata de decisão. (WANDERLEY, 2003, p. 
48). 

Ainda segundo Wanderley (1996), a agricultura camponesa consolida-se na 

relação propriedade, trabalho e família, traduzindo-se na “expectativa de que todo o 

investimento em recursos materiais e de trabalho despendido na unidade de 

produção, pela geração atual, possa vir a ser transmitido à geração seguinte, 

garantindo a esta, as condições de sua sobrevivência”. (WANDERLEY, 1996, p. 4). 

Santos, M. (2012), sobre o agricultor familiar, entende que o Estado, após lutas 

travadas pelos camponeses e pelas camponesas do Sul, passa a atender parte das 

demandas, instituindo “políticas de distribuição de terras baseada na colonização de 

terras do Estado e na política de assentamentos de reforma agrária”. (SANTOS, M., 

2012, p. 51). 

Em suma, o agricultor familiar caracteriza-se por ser titular da propriedade, 

ainda que não proprietário (posseiro, arrendatário, comodatário, assentado, etc.), 

sendo a família a responsável pela força de trabalho, não havendo diferenciação com 

o conceito de camponês (que é geral e abrangente, conforme vimos acima).  

Analiticamente, para nosso estudo, tomamos como sinônimo o camponês e o 

agricultor familiar, visto que ambos se inter-relacionam com uma questão nominalista 

e de identidade política. Com essa compreensão, e com base nos teóricos 

referenciados, é possível extrair uma conceituação própria do que se entende serem 

as caraterísticas deste sujeito social denominado camponês. Assim, entende-se, 

neste estudo, o campesinato como modo de produção social com predomínio do 

trabalho familiar (e, portanto, com controle dos meios de produção), fundado em uma 

agricultura de subsistência, baseada em relações de caráter intercultural, partilhando-
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se do entendimento de Wanderley (2009) sobre a associação entre camponês e 

agricultor: 

Que fique claro, desde já, que entre agricultores familiares e camponeses não 
existe nenhuma mutação radical que aponte para a emergência de uma nova 
classe social ou um novo segmento de agricultores, gerados pelo Estado ou 
pelo mercado, em substituição aos camponeses, arraigados às suas 
tradições. Em certa medida, pode-se dizer que estamos lidando com 
categorias equivalentes, facilmente intercambiáveis. Nesse sentido, o 
adjetivo familiar visa somente reforçar as particularidades do funcionamento 
e da reprodução dessa forma social de produção, que decorrem da 
centralidade da família e da construção de seu patrimônio. (WANDERLEY, 
2009, p. 40). 

A partir do entendimento de que camponês é categoria abrangente, podemos 

afirmar que, na inclusão dos indígenas, quando da chegada dos portugueses ao 

Brasil, já se estava estabelecendo o campesinato. Entretanto, para os fins deste 

trabalho, delimitamos como marco temporal o século XX22, em que foram vistos, de 

forma mais nítida, os agrupamentos, as mobilizações e, consequentemente, os 

conflitos que levaram o campesinato a destaque. 

No Brasil, a formação do campesinato guarda especificidades, já que se 

apresentou, com maior visibilidade, no interior de uma sociedade situada na periferia 

do capitalismo e à margem do latifúndio escravista. A categoria ganha destaque, no 

decorrer dos anos 50, quando as Ligas Camponesas militam frente à grande 

concentração de terras e à extrema desigualdade social vivenciadas, sendo isso 

considerado, conforme Jalil (2013), o principal marco da história do campesinato 

brasileiro.  

Entre os anos 50 e 60, vários movimentos regionais, de menor visibilidade, 

agruparam-se e deram origem às ligas camponesas, movimentando o campo 

nordestino e ganhando projeção nacional: constituíram-se de associações de 

trabalhadores rurais, que tinham finalidade, prioritariamente, assistencial, 

especialmente médica e jurídica, protegendo os agricultores em relação a contratos 

lesivos e abusivos. As Ligas lutavam “contra o aumento dos dias de serviço, da 

conversão do foreiro em assalariado e das restrições à roça do morador da usina”. 

(MARTINS, 1981, p. 56).  

                                            
22 Entendemos que a demarcação das terras indígenas, a constituição dos quilombos e outros 
movimentos sociais tiveram grande impacto na constituição do que hoje se entende por campesinato, 
mas o recorte do presente trabalho não abrange a análise dessas experiências. 
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A tentativa de entrada dos trabalhadores rurais no cenário político levou à 

criação, em 1963, da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 

(CONTAG), unificando e centralizando as diversas organizações sindicais. O golpe 

militar, em 1964, restringiu e enfraqueceu o movimento, já que diversas lideranças 

ligadas ao movimento foram perseguidas e exiladas. Ainda, na década de 70 e início 

de 1980, as diversas configurações de trabalhadores ligados ao campo geraram 

conflitos dentro do próprio movimento.  

Esse descontentamento de parte dos trabalhadores, que não viam os seus 

objetivos abrangidos pela CONTAG, levou à criação da Comissão Pastoral da Terra, 

em 1975, e, no ano de 1984, ao Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra, no 

sul do país.  

As mulheres, por sua vez, compartilhando do mesmo descontentamento, mas 

com pautas mais ligadas à mulher agricultora, também iniciaram um processo de 

mobilização. Nas palavras de Jalil (2013, p. 37),  

Por outra parte, há um movimento de surgimento, dentro do movimento 
sindical, de temas e questões que não se reduzem mais à contradição de 
classe, mas que demandam um tratamento diferenciado e que se manifestam 
no confronto interno que as mulheres passam a promover para 
desnaturalizar, dentro do universo sindical, as relações de dominação 
masculina nas estruturas e na determinação de agendas e reivindicações. 

Chama especial atenção o crescimento da violência nos anos 80, decorrente 

do aumento da pressão social feita pelos camponeses em sua luta pela terra. A 

chamada modernização da agricultura estava gerando também seu oposto: como 

contradição da modernização conservadora, aumentava a luta pela terra por parte dos 

camponeses. 

Com o fim do período ditatorial, as diversas entidades representativas 

ganharam fôlego e passaram a fazer articulações, com a instituição da Assembleia 

Constituinte, fazendo com que, no ano de 1988, com a promulgação da Constituição 

Federal, fossem incluídas diversas reivindicações ligadas ao meio rural. 

Esse “fôlego” dado pela Constituição fez nascer outros movimentos, com 

pautas mais específicas e definidas (questões ambientais, de gênero, reforma agrária, 

etc.), que, até então, não haviam sido incluídas no debate político. O Movimento dos 

Trabalhadores Rurais sem Terra (MST) é parte dessa luta do campesinato brasileiro 

e, sem dúvidas, o “mais visível” desses movimentos, por ter uma organização mais 

sólida, de abrangência nacional. 
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O grande “separador de águas” das mulheres trabalhadoras rurais, sem 

dúvidas, foi a inclusão de direitos trabalhistas e previdenciários, que, até então, eram 

somente reconhecidos a mulheres trabalhadoras urbanas. Esse marco temporal 

ocorreu com a Constituição Federal de 1988, mas somente com a regulamentação, 

em 199123, é que efetivamente uma mulher agricultora pôde, finalmente, concretizar 

esses direitos.  

A partir de 1995, com a criação da Comissão Nacional da Mulher Trabalhadora 

Rural, ocorrida no 6º congresso da Contag, houve a institucionalização da categoria 

dentro das estruturas da Confederação. Essa relativa visibilidade espalhou-se pelos 

diversos movimentos regionais de mulheres, que passaram a ver a mulher como 

sujeito, ainda que relativamente. A estruturação das mulheres leva, mais tarde, a 

articulações que culminam com a estruturação do Movimento de Mulheres 

Camponesas (MMC), objeto de estudo mais detalhado no decorrer do presente 

trabalho. 

2.2.3 A família camponesa no Brasil 

O projeto moderno de sociedade (considerando-se o período posterior à 

Revolução Francesa) marca, de forma significativa, o desenvolvimento de alguns 

aspectos organizadores da família, centrada no núcleo conjugal, com grande 

influência das religiões, no mundo ocidental. Não há como negar que os movimentos 

religiosos (como, por exemplo, o Concílio de Trento, apesar de ter finalidade diversa) 

impactaram na configuração da família como constituída pelo matrimônio e pela prole 

decorrente deste.  

Essas referências europeias, entretanto, não encontram correspondência com 

a constituição familiar dos camponeses brasileiros. Para Cruz (2013, p. 99), 

A família camponesa configura-se como um agente de formação não só em 
nível dos valores, mas também no nível profissional, uma vez que a unidade 
produtiva familiar é responsável, em primeira instância, pela formação de sua 
própria força de trabalho. A forma e o conteúdo da educação familiar 
camponesa são materializados a partir da articulação de variáveis diversas 
que dizem respeito à sua estrutura e às relações sociais estabelecidas, à 

                                            
23 No Brasil, a aposentadoria da mulher agricultora foi instituída legalmente com a promulgação da 
Constituição Federal de 1988. Contudo, a regulamentação ocorreu somente em 1991, com a edição da 
Lei nº 8.213, que estabeleceu os critérios de acesso ao benefício. 
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relação com a terra e ao trabalho agrícola, bem como às condições 
econômicas etc.  

De forma geral, ressalvadas as particularidades de cada local, onde adquirem 

características e configurações mais íntimas, famílias camponesas seriam todas  

[...] aquelas que, tendo acesso à terra e aos recursos naturais que ela suporta, 
resolvem seus problemas reprodutivos [...] mediante produção rural [...] de tal 
maneira que não se diferencia o universo dos que decidem sobre a alocação 
do trabalho dos que se apropriam do resultado da alocação. (COSTA; 
CARVALHO, 2016, p. 23).  

Nas famílias camponesas, percebe-se que o trabalho é um elemento 

importante, já que passa a constituir parte da vivência dos filhos desde tenra idade. 

Os filhos auxiliam os pais em atividades como buscar água, ajudar no plantio, bem 

como em outros serviços que os encaminham a ficar, futuramente, à frente do trabalho 

familiar, enquanto as filhas permanecem sob os cuidados da mãe e participam dos 

trabalhos domésticos, cuidando dos pequenos animais e prestando auxílio eventual 

na lavoura. As famílias, que, no campo, confundem-se com unidades econômicas,  

apresentam a particularidade de serem compostas por indivíduos vinculados 
por laços independentes das necessidades dos processos produtivos, isto é, 
são as relações de parentesco que delimitam os membros que podem ser 
mobilizados para as mais variadas tarefas. Tais unidades são contrapostas 
às empresas capitalistas, compostas por assalariados recrutados segundo as 
necessidades de rentabilidade monetária do montante de dinheiro investido 
– princípios bem diferentes dos que regem relações entre indivíduos que 
também fazem parte das mesmas unidades de consumo. (GARCIA JR; 
HEREDIA, 2009, p. 225). 

O trabalho é parte do cotidiano familiar, uma vez que, nas unidades 

camponesas, todos podem desempenhar algum tipo de trabalho, exceto os muito 

jovens, muito idosos ou enfermos. No Brasil, conforme Garcia Jr. e Heredia (2009, p. 

224), 

a oposição casa–roçado, casa-sítio, casa–lavoura, ou mais genericamente 
casa–campo, surge como central na ordenação das práticas de consumo e 
de reprodução física dos membros do grupo doméstico e na mediação com a 
mobilização do trabalho de seus membros e dos recursos que adquirem. 

Na agricultura familiar camponesa, a opressão está vinculada diretamente à 

estrutura de família, em que as mulheres e os jovens são considerados coadjuvantes 

na produção da família, embora essa construção apareça na superficialidade como 
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uma complementaridade de funções. Assim, as tarefas domésticas compreendem os 

cuidados com a casa, com os filhos e as filhas, com o marido e ainda com a produção 

do quintal – considerado, no ambiente rural, como extensão da casa–, com os 

pequenos animais, o beneficiamento de alimentos, entre outras tarefas. Desse modo, 

muitas das tarefas realizadas pelas mulheres geram renda monetária e não monetária, 

contribuindo para a segurança e soberania alimentar da família, mas continuam sendo 

vistas como atividades improdutivas ou como “ajuda” da mulher no sustento da família, 

cujo provedor principal parece ser o homem. (SANTOS, M., 2012). 

Na esfera familiar, o trabalho é percebido como um ato educativo, em que os 

pequenos aprendem, desde muito cedo, a ser e a produzir. Segundo Cruz (2013, p. 

100), 

O trabalho na companhia dos pais proporciona o ensinamento do ofício de 
camponês, mas possibilita, ainda, o aprendizado da cultura da comunidade, 
o fortalecimento da identidade dos sujeitos mais novos e os valores com os 
quais decidirão os caminhos que irão seguir quando chegar a hora de 
escolher suas próprias direções. A vida é construída com muito trabalho, 
assim como o trabalho é produtor de uma vida cheia de significado e de 
saberes.  

A quantidade de filhos constituía-se em fator determinante na constituição da 

família camponesa, já que um dos principais problemas era “garantir a existência de 

força de trabalho suficiente para fazer frente às necessidades presentes e futuras”. 

(BOSCHILIA, 2008, p. 3). Se famílias pouco numerosas eram um problema, pela falta 

de mão de obra, aquelas muito numerosas também partilhavam do entrave. Nestas, 

quando consideradas famílias mais pobres e numerosas, alguns filhos homens eram 

enviados para regiões em que a mão de obra era escassa, para conseguir trabalho; 

no caso das filhas, eram enviadas para trabalharem como domésticas. Nas famílias 

mais abastadas, por outro lado, as filhas permaneciam com o grupo familiar até o 

casamento. 

[...] o que se observa é que este tipo de família (organizada em torno da 
relação privilegiada entre pais/filhos que compartem uma casa comum, 
servindo de ambiente espacial - território - para o exercício de várias práticas), 
convive com um processo de emergência (ou de atualização) de modelos 
familiares multifacetários, o que alude à existência de uma dinâmica social 
que preside (e transforma) a constituição e reprodução das relações de 
familiares, alterando, inclusive, tanto as funções e os arranjos internos como 
certos padrões socialmente instituídos. (SALLES, 1992, p. 121). 
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De acordo com Salles (1992), a família camponesa, para se reproduzir, tem, 

necessariamente, que produzir e consumir não só produtos em seu sentido restrito, 

mas, também, meios de vida, em seu sentido amplo, incluindo nestes os de natureza 

cultural e simbólica. É porque as relações familiares camponesas envolvem tanto o 

parentesco (e as redes de convivência), como também a constituição de identidades 

(de gênero, culturais), resultando em uma configuração híbrida, que depende tanto da 

comunidade analisada, quanto do grau de pertencimento da família. Pode-se entender 

que 

[...] a família camponesa é, ao mesmo tempo, uma unidade de produção e 
uma unidade de consumo. Todos os seus membros produzem em conjunto, 
obedecendo a uma divisão sexual e etária do trabalho, e todos consomem o 
que foi produzido. Daí a dificuldade dos economistas em calcular, com base 
nas categorias da economia capitalista, a renda da família camponesa, já que 
o que é produzido serve, ao mesmo tempo, para o autoconsumo e para 
comercializar e, assim, adquirir o que não produzem. Sabemos que o fruto do 
trabalho é compartilhado por todos, conforme suas necessidades. 
(ANDRADE, 2007, p. 448). 

A produção familiar moderna continua a apresentar um sistema composto por 

unidades de produção familiares e seus balanços entre trabalho e consumo 

constituem elemento importante de sua dinâmica. Ela convive com os assédios da 

modernização agrícola, com a necessidade de se modernizar, por meio de setores 

economicamente importantes e das tecnologias disponíveis no mercado. Por outro 

lado, vivencia uma relação extremamente assimétrica em um campo social que 

envolve a grande agricultura e o Estado. O risco, nesse caso, é desqualificar sua 

produção, retirar as visões sobre os processos internos e empobrecer a discussão 

sobre a importância da produção familiar moderna. A mulher não está imune a esse 

impacto externo, conforme veremos a seguir. 

2.3 MULHERES CAMPONESAS NO BRASIL 

Até meados de 1980, a mulher ligada ao meio rural estava intimamente 

subordinada à condição familiar e conjugal: ainda que lutasse lado a lado com o 

cônjuge, sua luta era a luta da família, na qual não havia espaço para evidenciar a 

participação da mulher no processo produtivo familiar. 

Nesse sentido, Brumer (2004) traz à tona o campesinato brasileiro, que se 

expressa na oposição entre casa e roçado. Ao pai, chefe da família, cabe o roçado, 



54 

 

mas à mulher, quando também trabalha nesse espaço, somente cabe-lhe o termo 

“ajuda”, sem ser reconhecido o seu trabalho produtivo, que, ainda que seja realizado 

nos quintais, é visto como extensão de tarefa e função femininas. 

Em sua dupla jornada de labor, somam-se, ainda, o cultivo e a venda de 

produtos como ovos, natas, queijos, pães; e a renda obtida, geralmente, é destinada 

aos maridos. Em concordância, Hirata e Kergoat (2007) acrescentam que a mulher 

camponesa, embora realize essa jornada dupla diária, não perfaz remuneração 

alguma, sendo que, muitas vezes, até desconhece os fins da sua produção, que é 

repassada ao marido. Silva, I. (2013, p. 165) entende que  

A categoria-chave utilizada é o trabalho, entendido não só como um simples 
dispêndio de força física e mental, mas como atividade que envolve, além 
deste dispêndio, um conjunto de significados permeados em representações 
presentes em todas as esferas da vida. 

No campo, talvez mais perceptível do que em outras categorias sociais, visto 

que se confunde com as relações familiares, o trabalho rural causa e reflete o conjunto 

das relações sociais. A divisão de trabalho, segundo a qual os homens trabalham na 

lavoura e as mulheres “auxiliam eventualmente” ou fazem trabalhos de menor esforço 

físico, é fruto de representações sociais. Na maior parte dos casos, independente da 

categoria analisada no campesinato, as mulheres têm uma justaposição de jornadas, 

fazendo o trabalho doméstico, cuidando dos animais e realizando o trabalho na 

lavoura, enquanto ao homem cabe somente o trabalho na lavoura. No caso de cultivo 

de produtos, “as mulheres participam de todas as tarefas do processo de trabalho 

agrícola, ou seja, preparam a terra, plantam, carpem e colhem”. (SILVA, I. 2013, p. 

168). 

Essa situação de sobrecarga da mulher não acarreta, contudo, uma igualdade 

política e social ao seu marido. Muito pelo contrário, dentro desse regime familiar 

patriarcal, Saffioti (2015) expõe a marginalização da vida social da mulher camponesa, 

que se vê privada de eventos sociais dos mais variados (à exceção de festas 

religiosas, por exemplo, nas quais à mulher é permitido, inclusive, participar da 

organização). 

Nesse mesmo sentido, há a contribuição de Santos (2016, p. 53), esclarecendo 

que 
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A organização e a divisão do trabalho no meio rural dão-se, ainda, em uma 
extensão entre o ambiente doméstico e a unidade produtiva, numa relação 
de continuidade entre consumo e produção, absorvendo mulheres, homens, 
crianças e idosos, com base principalmente na divisão sexual do trabalho. A 
centralidade da figura masculina neste processo de produção coloca homens 
na esfera produtiva e mulheres na esfera reprodutiva, reafirmando papéis 
sociais baseados na identidade de gênero socialmente atribuída. 

Sabendo que o modo de produção camponês segue uma racionalidade que 

difere da lógica de produção dos mercados, à medida que se produz para a 

reprodução, e tendo em vista que são as mulheres as maiores responsáveis pelos 

trabalhos de cuidado, mais diretamente ligados à reprodução ampliada da vida, 

evidencia-se o protagonismo feminino diante das lutas por terras. Não só nos 

movimentos camponeses que existem atualmente no Brasil, mas também em diversos 

outros lugares do mundo, a luta das mulheres camponesas pelo acesso e uso das 

terras de formas anticapitalistas está muito ligada à uma luta que busca trazer de volta 

a centralidade da reprodução da vida para o projeto de sociedade que se almeja: em 

oposição ao modo de produção capitalista, cuja centralidade é a reprodução do 

capital. 

2.3.1 Mulheres camponesas e lutas por direitos no campo 

Buarque (2002) traz relatos históricos indicando que foi a mulher que, 

primeiramente, teve contato com a agricultura, quando plantava verduras, enquanto 

cuidava do lar e da família. Assim, “[...] a agricultura familiar é herança de uma 

atividade basicamente feminina [...] instituída pelas mulheres nos espaços vazios dos 

grandes latifúndios”. (BUARQUE, 2002, p. 4). No entanto, esse pioneirismo24 é de 

pouco valor para reconhecer o trabalho feminino, que é percebido somente como 

ajuda ao trabalho agricultor masculino. 

A falta de reconhecimento do sexo feminino quanto ao trabalho camponês 

deve-se à ideologia que paira sobre a ordem de o homem ser considerado o “mais 

apto” a realizar as tarefas da propriedade. Tal fato deve-se à pressuposição de que o 

sexo frágil e fraco é o feminino, que necessita ser amparado e cuidado, por lhe faltar 

capacidades para efetuar tarefas que exijam esforço físico e prática de raciocínio, 

passando a ideia da mulher vitimada. 

                                            
24 O surgimento da agricultura por intermédio das mulheres deve ser objeto de outro estudo, para que, 
com maior propriedade e profundidade, a ele se possa dar a devida e merecida atenção. 
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Consequentemente, há um descaso que a condiciona como trabalhadora, sem 

acesso à terra e a políticas públicas que tangem à agricultura familiar, ao direito de se 

aposentar e a se sindicalizar. (AMORIM; FIÚZA; PINTO, 2015). Sobre a divisão social 

do trabalho no campo, parte-se de dois princípios: “a separação; que define trabalhos 

destinados a homens e trabalhos destinados à mulher; e a hierarquização, onde o 

trabalho do homem vale mais que um trabalho de mulher”. (SANTOS, F., 2012, p. 

104). 

O acesso à terra também é um dos fatores que implica negação de direito às 

mulheres, principalmente em situação de herança de patrimônio fundiário. Mesmo 

que, por via legal, tenham direito à titularidade da propriedade, muitas vezes, há 

impedimento em razão dos valores e costumes das comunidades, uma vez que o 

executor das políticas do setor agrícola é do sexo masculino, sendo chefe de família 

e responsável pela unidade de produção. (SUÁREZ; TEIXEIRA; CARVALHO, 1994). 

Carneiro (2001) relata que os lotes que, geralmente, as mulheres herdavam 

apresentavam pouca ou quase nenhuma atividade produtiva, o que lhes 

impossibilitava a prática da agricultura. Os pais, por sua vez, na maior parte das vezes, 

doavam em vida a herança para o filho herdeiro, no intuito de evitar prováveis atritos 

após suas mortes. Ao sexo feminino somente cabia a assinatura no documento que 

tratava da doação e, mesmo que a partilha fosse feita após a morte dos pais, a parte 

das mulheres era passada por venda ao filho do sexo masculino, que era o sucessor. 

A venda não representava ganho para as mulheres, pois era apenas uma forma de 

legalização da transação diante das leis brasileiras. 

Dessa forma, mesmo que se percebam submissas e subordinadas ao poder 

masculino, pouco se desenha, pelas mulheres, um movimento de mudar o status quo, 

o que, na observância de Gouveia (2003), concorre para restritas probabilidades na 

construção da cidadania e emancipação feminina. Os costumes cultivados pela 

agricultura familiar têm o pai como o ente poderoso, para, não só estruturar a 

produção, como também a complexidade das relações que ali acontecem. É por essa 

via que se compõe a hierarquia, de formato rígido quanto aos lugares a serem 

ocupados, aos valores que se regem em oportunidades e benefícios. 

Gouveia assegura, ainda, que as mulheres são consideradas invisíveis nos 

processos de produção a partir das relações que envolvem o patriarcalismo. Logo, 

não são elas “[...] que se ocultam, são as relações de dominação patriarcal que lhes 

atribui um lugar menor” (Gouveia, 2003, p. 46), o que, nesse sentido, mostra outro 
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entendimento da realidade, bem como das formas de como vencer as situações 

desiguais. A mulher torna-se, assim, segundo Brumer e Giaccobo (1990), invisível, 

por não desempenhar o mando no espaço agrícola. 

Essa falta em reconhecer a atuação do sexo feminino na agricultura familiar 

processa-se no pensamento dos homens e também no das mulheres, sedimentando 

uma cultura de socialização que, de acordo com Outhwaite e Bottomore (1996), se 

traduz em processos que induzem à adoção de padrões comportamentais, de normas 

e valores que se reportam ao mundo social. Para Bourdieu (2017), esses padrões 

internalizam-se também nas mulheres, podendo ser chamados de habitus25, 

caracterizando-se pela ação individual dentro do mundo. Significa, assim, que as 

mulheres camponesas agem por princípios que são determinados pelo meio social, 

ou seja, pelo meio em que vivem. 

Conforme Castells (2001), despontam mudanças na sociedade contemporânea 

em relação à família, cujo intuito é diminuir as desigualdades entre homens e 

mulheres, por meio da inserção feminina no mercado de trabalho, no acesso à 

educação, na política, o que produz alterações nas relações familiares. Tal ocorre, 

também, de forma extremamente sutil, segundo as observações de Muraro (2002), 

com a mulher camponesa, que firma a construção de sua identidade, após muitas 

contradições e muitos conflitos que vivenciam no espaço familiar, sob a égide 

patriarcal. 

Essas pequenas mudanças na visibilidade da mulher impulsionaram as 

mulheres a unirem esforços na busca por reconhecimento e igualdade. Com as 

inclinações de agrupamentos destinados a buscar direitos que eram exclusivos dos 

homens, as mulheres fundaram movimentos com vistas a garantir igualdade em 

trabalho, decisões, benefícios. Também, é por meio desses movimentos que as 

mulheres começam a refletir sobre a desigual cultura patriarcal que as coloca em 

posição submissa, como incapazes e inferiores. 

Uma das formas encontradas para que essa desigualdade deixe de existir é 

estruturando-se coletivamente, suleadas pelo contato com teorias e práticas 

feministas, buscando resistir à cultura até então imposta. Nessas posturas, as 

                                            
25 Habitus é um conceito originalmente tratado por Bourdieu no contexto escolar, a partir de uma 
reflexão crítica sobre o papel da escola na reprodução social. Para ele, habitus é a ação individual no 
mundo, consistindo de princípios geradores que o homem carrega dentro de si e que foram dados pelo 
meio social.  
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mulheres revelam-se em práticas diversas, pois muitas, devido ao pouco acesso, 

participam desses movimentos sem mesmo nem ter ideia do que é feminismo, o que, 

aos poucos, lhes é permitido construir, ao assumir uma identidade feminista para 

enfrentar a cultura patriarcal, quer de ordem individual ou coletiva. (MURARO, 2002). 

Muraro (2002) aduz que, na postura individual, aos poucos, cada mulher 

militante pode ser sujeito de sua própria vida e dona de seus desejos e vontades, o 

que implica exercer, na família, o poder de decidir, por exemplo, o que diz respeito à 

produção, ainda que tal seja decisão exclusiva do homem. Nesse sentido, enfrenta o 

patriarcado e aprende a ter voz e vez, na esfera familiar e social, o que pode ser 

exemplificado pela produção de alimentos saudáveis e pela necessidade do “melhor 

pedaço de terra e não [d]aquele que é de difícil acesso e pouca produtividade”. 

(MURARO, 2002, p. 36). 

No entanto, Gebara (2002) aponta essa postura feminista com ressalvas, por 

condicioná-la, ainda, como utópica. Nesse sentido, refere: 

Propomos uma reapropriação do nosso poder, de nosso poder roubado. Não 
se rouba só casa. Não se rouba só terra, se rouba poder. Rouba-se poder 
quando se convence outros que eles não têm o mesmo poder. Isto é roubo, 
diminuição. Nós, mulheres, não queremos entrar na estrutura da diminuição 
[...] queremos nos reapropriar de um poder que nos constitui. (GEBARA, 
2002, p. 67). 

Como referência a estas lutas das mulheres no campo, especialmente na 

América Latina, podemos relacionar uma história intimamente vinculada à 

colonização. A América Latina atravessou um processo de colonização que provocou 

o extermínio de populações inteiras, destruindo culturas milenares, para satisfazer a 

expansão de domínio dos colonizadores europeus, sobre a base do convencimento 

de que a visão do mundo e da natureza dos povos originários eram inferiores. 

 As mulheres foram, conforme Conte (2013, p. 54), “as vencidas, estupradas, 

procriadoras à força, caçadas no mato, amansadas para posterior casamento, 

obrigadas ao cristianismo católico”, principalmente, por deter, com maior propriedade, 

conhecimentos sobre natureza, agricultura, multiplicação de sementes e 

domesticação de pequenos animais, além de serem conhecedoras da medicina por 

meio da natureza e da culinária. Ainda, segundo a autora, parte dos levantes foram 

desencadeados pela disputa de “terra e território”, pois esses são “fatores 

fundamentais que fazem parte da identidade do povo campesino, pois é por meio 

deles que se possibilita a própria (re)produção da vida/cultura”. (CONTE, 2013, p. 59).  
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Como forma de ilustrar a gravidade e dimensão da opressão sofrida, diversos 

grupos de mulheres levantaram-se contra este regime exploratório. O processo de 

colonização foi o primeiro movimento de luta, visto que as sociedades colonizadas 

não recepcionaram a colonização de forma pacífica. Inobstante, para fins deste 

estudo, destacamos as lutas feministas camponesas na América Latina, no século XX, 

que, segundo Ianni (1985), são frequentemente decisivas para a história social dos 

povos latino-americanos. 

Destacam-se, conforme Rubbo (2012) e Ianni (1985), os seguintes movimentos 

sociais: 

a) Revolução mexicana (1910), em que se buscava, dentro de outras lutas, a 

reforma agrária; 

b) Revolução boliviana (1952), em que se buscavam melhores condições de 

vida para a população; 

c) Revolução cubana (1959), cuja luta foi pela destituição da ditadura de 

Fulgêncio Batista e pela libertação do país do domínio econômico dos 

Estados Unidos;  

d) Revolução nicaraguense (1979), cuja luta foi pela destituição da ditadura de 

Anastazio Somoza; 

e) Guatemala (1944-1954), em que, também, lutou-se pela destituição de 

governo ditatorial (de Jorge Ubico), na busca por reformas político-

econômicas, especialmente trabalhistas e agrárias; 

f) Ligas camponesas (Brasil26) (1954-1964), em que se debateram ações 

políticas no campo, em busca da reforma agrária, sendo este um dos 

movimentos que impulsionaram, também, a criação do MMC; 

g) Peru (1957-1965), cuja luta foi por terras e contra a concentração fundiária; 

h) Chile (1970-1973), “onde contradições sociais no campo exerceram 

acentuada influência no processo político nacional”, conforme Ianni (1985, 

p. 16);  

i) Bogotá (1989 a 1992), movimento contra as festividades de 500 anos do 

início do processo de colonização; 

j) Bolívia e Equador (1990): marcha indígena pelo território e pela dignidade, 

pelo direito à terra; 

                                            
26 Adiante serão relatadas as lutas das mulheres camponesas no Brasil, de forma mais específica. 
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k) Chiapas/Bolívia (1994): movimento pela reapropriação dos recursos 

naturais, promovido pelo Exército Zapatista de Libertação Nacional (EZLN); 

l) Equador (2000): promovido pelos povos originários contra a “dolarização” da 

moeda, políticas de privatização e outras medidas econômicas e sociais; 

m) Cochabamba/Bolívia (2000 e 2005): movimento pela reapropriação da água, 

promovido pelos povos originários.  

Embora, geralmente, deflagradas por uma causa mais específica, de acordo 

com Rubbo (2012, p. 100), “a crescente desnacionalização da economia dos países, 

os tratados de livre comércio, a interferência dos organismos multilaterais em aliança 

com as políticas governamentais [...], o aumento das tarifas dos serviços públicos” são 

exemplos de lutas dos movimentos dos camponeses na América Latina de forma 

permanentemente. Soma-se a isso a defesa pela reforma agrária, os impactos do 

modelo industrial de produção agrícola nas mudanças climáticas e no aquecimento 

global, a questão da soberania alimentar, ou seja, pautas ligadas ao direito à 

propriedade, defesa do meio ambiente, sustentabilidade, políticas sociais, resgate da 

cultura e representação política. 

De acordo com Wanderley (2009), o meio rural foi inserido nos debates 

acadêmicos de forma mais incisiva a partir de 1960, havendo dois grandes momentos 

dessa presença: de 1964 a 1985, no período da ditadura militar, quando o Estado 

passa a fomentar o capitalismo agrário, repreendendo os movimentos sociais e a 

reforma agrária; e a partir de 1985, no período de redemocratização, em que há uma 

rearticulação dos movimentos sociais ligados ao campo, que passam a se reestruturar 

a partir de novas pautas. Trataremos do período pós-ditadura, já que foi a partir desse 

marco que aconteceram as organizações formais da maior parte dos movimentos 

sociais ligados ao campo (e às mulheres). 

As mulheres agricultoras começaram a se mobilizar ainda nos anos 70, em 

organizações como as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), na busca da “luta pela 

terra e pela democratização do meio rural” (Jalil, 2009, p. 93), ou seja, questionando 

sua condição social. Conforme Aguiar (2016, p. 264),  

as CEBs ocuparam um lugar estratégico na trajetória política de muitas 
mulheres, justamente por estarem dispostas na transição entre a esfera 
privada (religião) – associada, numa perspectiva de gênero, à presença 
feminina – e a esfera pública (política), identificada, tradicionalmente, como 
um espaço masculino.  
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Ainda segundo a autora, as CEBs não impunham restrições à participação das 

mulheres, o que possibilitou representarem um lugar estratégico na trajetória política 

de muitas agricultoras, “ao incutir nelas o desejo de participar das lutas sociais e das 

mobilizações por melhores condições de vida, e a ideia de que possuíam direitos a 

reivindicar, as CEBs aproximaram as mulheres”. (AGUIAR, 2016, p. 264). 

A possibilidade de poder alçar, com representatividade, questões que estavam 

restritas aos meios domésticos fez surgir o que Pinilla (2019, p. 89) destacou como 

“explosão de diversas formas de luta das mulheres no campo associada ao movimento 

de resistência dos trabalhadores rurais na década de 1980”. Ao longo do crescimento 

da participação de mulheres no movimento sindicalista rural, na década de 1980, 

houve o crescimento, também, em muitos estados, do movimento autônomo de 

mulheres rurais, o Movimento das Mulheres Trabalhadoras Rurais (MMTR). 

Nessa década, surgiram o Movimento de Mulheres Agricultoras de Santa 

Catarina (MMASC), em 1984, o Movimento de Mulheres Assentadas de São Paulo 

(MMA-SP), em 1985, o Movimento Popular de Mulheres do Paraná (MPM-P), em 

1983, o Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais do Rio Grande do Sul (MMTR-

RS), em 1985, a Comissão Estadual de Mulheres da Federação dos Trabalhadores 

de Rondônia (CEM/FETAGRO), em 1985, a Associação de Mulheres Trabalhadoras 

Rurais do Espírito Santo (AMUTRES), em 1986, o Movimento de Mulheres 

Trabalhadoras Rurais do Nordeste (MMTR-NE), em 1986, o Centro de Associações 

de Mulheres Trabalhadoras do Acre (CAMUTRA), em 1987, o Movimento de Mulheres 

Trabalhadoras Rurais do Sergipe (MMTR-SE), a Articulação das Instâncias das 

Mulheres Trabalhadoras Rurais-Sul, em 1988, e a Comissão Nacional de Mulheres 

Trabalhadoras Rurais da CUT (CNMTR/CUT), em 1990. (DEERE, 2004). Alguns 

destes movimentos iriam estruturar, (como veremos), um movimento nacional de 

mulheres rurais – o Movimento das Mulheres Camponesas (MMC), objeto deste 

estudo.  

Nesse contexto, Jalil (2009) destaca a criação, em 1995, da Articulação 

Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais, reunindo as mulheres dos seguintes 

movimentos: Movimentos Autônomos, Comissão Pastoral da Terra (CPT), Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Pastoral da Juventude Rural (PJR), 

Movimento dos Atingidos pelas Barragens (MAB), alguns sindicatos de trabalhadores 

rurais e, no último período, o Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA). 
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A título de ilustração, para não extrapolar os limites do trabalho proposto, 

trazemos o exemplo de Aguiar (2016), como a IV Conferência Mundial da Mulher, que 

marcou o início da articulação da Marcha Mundial das Mulheres (MMM), cujo 

lançamento oficial ocorreu no dia 8 de março de 2000, sob o lema: 2.000 boas razões 

para marchar, impulsionando ações programadas de caráter nacional. Ainda, foram 

realizadas cinco Marchas das Margaridas (2000, 2003, 2007, 2011 e 2015), 

manifestações da Via Campesina em 2006 (do qual participou ativamente o MMC); 

houve também o I Encontro Nacional do MMC, em 2013, o III Encontro Nacional de 

Agroecologia (III ENA), em 2014, entre outros, realizados a nível nacional ou a nível 

regional. 

Essas lutas das mulheres pela reapropriação de um poder que lhes é atribuído 

e que lhes foi roubado, ampara-se nas considerações de Freire (1987), ao referir que 

os oprimidos, ao tomarem conhecimento de que sofrem opressão no mundo em que 

vivem, pretendem superar esse sofrimento, a partir de uma forma de libertação que 

também liberte o opressor, calcando-se na premissa de que, ao não mais se deixarem 

dominar, o dominador tem de assumir uma função por meio da qual possa debater e 

decidir de forma compartilhada, em uma percepção de companheiro, sem ser dono. 

Essas tentativas de libertação podem ser entendidas pela perspectiva descolonial, 

abordada no próximo capítulo. 
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3 (DES)COLONIALIDADE27 E FEMINISMO 

“Fizeram-se ‘feministas’ por força da necessidade, porque no decorrer do processo descobriram a 
opressão de gênero; viram-se cerceadas, porque eram mulheres, no seu mais elementar direito de 
expressão e articulação. (SILIPRANDI, 2009, p. 11).  

3.1 A COLONIALIDADE E O PARADIGMA DESCOLONIAL 

Como anteriormente referido, com o processo de acumulação primitiva, houve 

a ascensão capitalista, tendo as Américas servido de suporte econômico do novo 

modelo de dominação europeu. A exploração das colônias abrangeu não só as 

riquezas naturais, mas também os povos nativos, que tiveram tratamento exploratório 

e foram submetidos a um regime de escravidão. Segundo Korol (2006, p. 201),  

La conquista y colonización de América promovió la hegemonía de una 
cultura racista, legitimadora del saqueo de nuestros recursos naturales, de la 
devastación de nuestros territorios, del genocidio de nuestros pueblos, y de 
la imposición de una visión del mundo sobre las muchas existentes en estas 
tierras.28  

Quijano (2014) esclarece que as relações sociais e de poder que erguem o 

sistema-mundo29 moderno e produzem a América enquanto território sob domínio 

europeu estruturam-se em torno de dois eixos fundamentais: a classificação da 

população mundial a partir da ideia de raça e a articulação de todas as formas de 

controle do trabalho. E complementa: “En primer lugar, es cierto que la experiencia 

del poder capitalista mundial, eurocentrado y colonial/moderno, muestra que es el 

                                            
27 Descolonial e decolonial são termos utilizados como sinônimos, quando inseridos nos textos 
traduzidos pelo grupo de estudos Modernidad/Colonialidad (M/C), principalmente, no que se refere às 
traduções de escritores argentinos. Contudo, considerar ambos como sinônimos não é entendimento 
unívoco dos estudiosos do tema, visto que decolonial seria a contraposição à “colonialidade”, enquanto 
descolonial seria uma contraposição ao “colonialismo”. (MIGNOLO, 2017). Utiliza-se, neste trabalho, o 
termo decolonial como sinônimo de descolonial, dando-se preferência ao segundo, ciente da 
divergência epistemológica sobre o termo. Para Holanda (2020, p. 17), a supressão da letra “s” 
“marcaria a diferença entre a proposta de rompimento com a colonialidade em seus múltiplos aspectos 
e a ideia do processo histórico de descolonização”. 
28 Em livre tradução: A conquista e colonização da América promoveu a hegemonia de uma cultura 
racista, legitimadora do saque de nossos recursos naturais, da devastação de nossos territórios, do 
genocídio de nossos povos e da imposição de uma visão de mundo sobre as muitas existentes nestas 
terras.  
29 O conceito de sistema-mundo foi desenvolvido por Immanuel Wallerstein e baseia-se, principalmente, 
na divisão internacional do trabalho, de forma a classificar o mundo em países centrais, semiperiféricos 
e periféricos.  
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control del trabajo el factor primado en este patrón de poder: éste es, en primer 

término, capitalista”.30 (QUIJANO, 2014, p. 294). 

Buscando entender o conceito de colonialidade, e, em um segundo momento, 

o paradigma descolonial, é necessário traçar a distinção entre colonialismo e 

colonialidade, matrizes conceituais para o descolonialismo. O colonialismo consiste 

na invasão de um território, por uma determinada sociedade, no qual já está 

estabelecida uma sociedade nativa. Por meio da força (física, política, militar), 

subjuga-se esta população, impondo-se a cultura do invasor, em detrimento das 

características próprias daquele povo. Essa população subjugada é, então, obrigada 

a explorar as riquezas do “novo território”, por meio da sua força de trabalho.  

O colonialismo perpetuou-se com a imposição de autoridade de uma cultura 

sobre outra – no caso, da cultura europeia sobre a indígena-, com vistas à 

perpetuação da soberania política e econômica, expressando-se no domínio político, 

territorial, econômico e no controle das matérias-primas. No entendimento de Lander 

(2005, p. 10), “com o início do colonialismo na América inicia-se não apenas a 

organização colonial do mundo, mas – simultaneamente – a constituição colonial dos 

saberes, das linguagens, da memória e do imaginário”. 

A cultura da população colonizada é alvo de anulação pela cultura do 

colonizador, que lhe impõe a sua própria como única aceitável. Quijano (2005) é 

referência nos estudos que versam sobre colonialismo/colonialidade, elencando duas 

correlações-chave ligadas à colonialidade: capital/trabalho e europeu/não europeu. 

Essas intersecções levam à problematização relacionada à raça.  

A colonialidade, por sua vez, é entendida como uma dimensão simbólica do 

colonialismo, que reitera as relações de poder que se desprenderam da prática e dos 

discursos sustentados pelos colonizadores, para perpetuar a exploração dos povos 

colonizados (ou seja, mantendo as características do colonialismo mesmo após a 

independência do colonizado). 

A colonialidade, então, se refere à ideia de que, mesmo com o fim do 
colonialismo, uma lógica de relação colonial permanece entre os saberes, 
entre os diferentes modos de vida, entre os Estados-Nação, entre os 
diferentes grupos humanos e assim por diante. Se o colonialismo termina, a 
colonialidade se propaga de diferentes formas ao longo do tempo. (TONIAL; 
MAHEIRIE; GARCIA JR., 2017, p. 19). 

                                            
30 Em livre tradução: Em primeiro lugar, é verdade que a experiência do poder capitalista mundial, 
eurocêntrico e colonial/moderno, mostra que o controle do trabalho é o fator primordial neste padrão 
de poder: este é, antes de tudo, capitalista. 
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A categorização por raças aplicada à colonização considerava a classificação 

por critérios físicos como suporte e justificativa à exploração, estabelecendo a 

classificação racial como critério único para a categoria hierárquica. Quijano (2005) 

classifica essa categorização como colonialidade do ser, já que se refere, 

especificamente, à classificação social por “raça”. Dialogando também com Quijano, 

Mignolo (2007, 2014) destaca a diferença entre o colonialismo e a colonialidade, 

conceituando a primeira como a tomada empírica propriamente dita dos territórios 

(terras) e a segunda à colonização do imaginário e do saber (povos). 

Colonialidade, no entendimento de Quijano (2005), traduz-se em algo que 

ultrapassa as particularidades do colonialismo histórico e que não desaparece com a 

independência ou descolonização, tendo seu surgimento ligado à colonização. Assim, 

a colonialidade configurou-se como “algo que transcende as particularidades do 

colonialismo histórico e que não desaparece com a independência ou 

descolonização”. (ASSIS, 2014, p. 614). 

Assim, podemos tentar resumir afirmando que a colonialidade está também 
voltada à produção e aplicabilidade do conhecimento e ao controle das 
formas de pensar e de viver. Podemos fazer, então, mesmo que por mera 
didática, uma divisão que contempla três esferas principais de atuação da 
colonialidade. Pensar, num primeiro momento, em uma esfera econômica-
política (a colonialidade do poder); num segundo momento, numa esfera 
epistemológica (a colonialidade do saber) e, numa terceira, a colonialidade 
do ser, voltando-nos a uma reflexão mais ontológica. (TONIAL; MAHEIRIE; 
GARCIA JR., 2017, p. 21). 

A Colonialidade do poder, por sua vez, pode ser entendida como relacionada 

ao controle do trabalho, ou seja, com reflexos diretos na economia. Em sentido amplo, 

os processos de classificação social estão intimamente relacionados com a questão 

de poder na sociedade, pois se referem aos lugares que os indivíduos devem ocupar 

no controle das dimensões básicas estruturais. Essas dimensões são construtos 

sociais e tendem a se naturalizar quando há perspectivas de reprodução e 

manutenção de um determinado padrão de poder.  

Quijano (2005) determina como colonialidade do poder este padrão de controle, 

hierarquização e classificação da população mundial que afeta todas as dimensões 

da existência social e que tem no conceito de raça seu eixo estruturante. A 

colonialidade do poder está ligada à denominação do que hoje se conhece como 
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América31. Brancaleone (2015, p. 25), na leitura dos escritos de Mignolo, refere que 

“o capitalismo e o sistema-mundo moderno/colonial surgiram a partir e com a 

incorporação do continente americano”.  

Segundo Mignolo (2010), a colonialidade do poder apresenta-se por meio de 

cinco categorias: o controle da economia; o controle da autoridade; o controle do 

gênero e da sexualidade; o controle da subjetividade e do conhecimento; e, na 

orientação de Lander, o controle da natureza e dos recursos naturais. Esta 

categorização determina o nível de exploração dos povos nativos, e, conforme Porto-

Gonçalves e Quental (2012, p. 137),  

O extermínio de populações inteiras, a escravidão, a servidão, a 
(des)possessão de terras, a exploração das riquezas naturais, encontram-se 
nos fundamentos das relações sociais e de poder que instituem América, 
Europa e o sistema-mundo moderno que se ergue. 

Até a chegada dos colonizadores, havia a divisão do mundo em três 

continentes: Europa, África e Ásia, tomando-se por base a divisão do território. Com 

a conquista da América, Quijano estabeleceu três eixos principais de classificação 

social do novo padrão mundial de poder: trabalho, raça e gênero. Para Porto-

Gonçalves e Quental (2012), diferenças fenotípicas (cor do cabelo, pele, olhos, forma 

do cabelo) passam a diferenciar colonizados e colonizadores, “europeus e não-

europeus”. Em consequência disso, passou-se a estabelecer relações de 

superioridade e inferioridade pautadas em diferenças biológicas.  

As diferenças biológicas desenvolveram classificações étnicas, por parte dos 

colonizadores, como índio, negro e mestiço (abrangendo, nessas categorias, todas as 

diferenciações culturais e fenotípicas dos povos que ali habitavam). A invenção 

eurocêntrica da América foi determinante na classificação dos povos colonizados por 

meio do conceito de raça, que, embora não exista cientificamente, conforme 

entendimento de Porto-Gonçalves e Quental (2012), transforma o racismo em 

fenômeno social real (e atual). A partir dessas bases criadas na colonização, a 

população das Américas e do mundo foi classificada por este novo padrão de poder 

                                            
31 O conceito de América – e, posteriormente, América Latina – é uma construção semântica com 
implicações políticas, econômicas, epistêmicas e éticas que surgiu e se impôs em detrimento de 
conceitualizações e denominações originárias desse mesmo continente, e uma análise mais detalhada 
merece ser efetuada com mais propriedade, não sendo o objeto do presente estudo. 
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europeu, padrão que é “naturalizado”32, criando identidades novas, hierarquias, 

papéis sociais. Lugares que antes eram definidos geograficamente passam a ser 

definidos por meio da classificação de raça. 

Colonialidade do saber configura-se na construção da estrutura de poder de 

saberes, ciências, filosofias, literaturas, religiões, entre outros, quando considerados 

como inferiores ou “não saberes”, já que produzidos “por uma raça ou classe inferior”. 

Para Lander (2005, p. 3),  

para além do legado de desigualdade e injustiça sociais profundos do 
colonialismo e do imperialismo, já assinalados pela teoria da dependência e 
outras, há um legado epistemológico do eurocentrismo que nos impede de 
compreender o mundo a partir do próprio mundo em que vivemos e das 
epistemes que lhes são próprias. 

Quijano (2005, p. 126) define a colonialidade do saber como “uma específica 

racionalidade ou perspectiva de conhecimento que se torna mundialmente 

hegemônica colonizando e sobrepondo-se a todas as demais, prévias ou diferentes, 

e a seus respectivos saberes concretos”, ou seja, toda e qualquer forma de dominação 

do conhecimento, de forma que outros conhecimentos sejam deixados de lado.  

A colonialidade do ser, por sua vez, é derivada da colonialidade do poder e 

configura-se pela imposição dos conhecimentos das potências colonizadoras aos 

colonizados, moldando os sujeitos. Se a colonialidade do poder remete à política, a 

colonialidade do saber remete à cultura e a colonialidade do ser remete ao sujeito. Na 

concepção de Mignolo (2004, p.   315), portanto, “a colonialidade do poder e do saber 

veio a gerar a colonialidade do ser”. Segundo Quijano (2005), a colonialidade do poder 

trata da constituição de um poder mundial capitalista, moderno/colonial e 

eurocentrado, a partir da criação da ideia de raça, que foi biologicamente imaginada 

para naturalizar os colonizados como inferiores aos colonizadores. Essa classificação 

origina a categorização como colonialidade do ser, já que se refere, especificamente, 

à classificação social por “raça”. 

Conforme aponta Fanon (2008), tanto a inferiorização quanto o sentimento de 

superioridade são construções socioculturais impostas na colonização – e não 

essências humanas –, que passam a fazer parte da colonialidade do ser mantida após 

                                            
32 Essa naturalização não pode ser entendida de maneira pacífica e nem sequer generalizada. Os 
povos indígenas foram sumariamente dizimados em função da não aceitação dessa forma de 
subordinação, imposta pelo colonizador europeu. Essa aparente naturalização também é uma 
interpretação colonial. 
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o período colonial. Para ele, por exemplo, o negro é construído como negro. Para Maia 

e Melo (2020, p. 232),  

A ideia de raça pode ter surgido em razão das diferenças fenotípicas, mas 
tem como principal função promover a classificação de superioridade de um 
povo em relação ao outro, e para legitimar a subordinação do povo 
considerado inferior, os colonizados. 

A partir de Quijano, outros pensadores descoloniais desenvolveram conceitos 

que tomam a colonialidade como ponto de partida. Um desses conceitos é a 

colonialidade de gênero, que reflete uma forma de preconceito do homem sobre a 

mulher e de mulheres sobre outras mulheres. Dentro destas epistemologias, revela-

se importante a interpretação de Gonçalves (2018) sobre os estudos de Maria 

Lugones, que entende que, quando o sistema colonial utiliza-se de estratégias e 

práticas discursivas para colonizar os povos nativos (homens e mulheres), o faz por 

uma perspectiva de gênero, que está ligada, no entendimento de Pertile (2020, p. 

309), 

ao controle do sentir do corpo e das significações sobre ele, como também 
aos papéis sociais entre os gêneros; e o controle da subjetividade e do 
conhecimento está relacionado à forma de percepção da realidade, e em 
como ocorre a construção do conhecimento e se instituem padrões estéticos.  

Para Lugones (2008), diferentemente do entendimento de Quijano, segundo o 

qual não há uma separação de raça/gênero na colonialidade do poder, na 

colonialidade de gênero, há que se controlar condutas, determinar normas para que 

se tenha bem claro como podem ser homens e mulheres pertencentes à América 

Latina. Para a autora, o eixo da colonialidade não é suficiente para dar conta de todos 

os aspectos do gênero. Kilomba defende, em relação a gênero/raça, que 

Esse encontro revela como ‘raça’ e gênero são inseparáveis. ‘Raça’ não pode 
ser separada do gênero nem o gênero pode ser separado da raça. A 
experiência envolve ambos porque construções racistas baseiam-se em 
papéis de gênero e vice-versa, e o gênero tem um impacto na construção de 
‘raça’ e na experiência do racismo. O mito da mulher negra disponível, o 
homem negro infantilizado, a mulher muçulmana oprimida, o homem 
muçulmano agressivo, bem como o mito da mulher branca emancipada ou 
do homem branco liberal são exemplos de como as construções de gênero e 
de ‘raça’ interagem. (KILOMBA, 2019, p. 35). 

Tonial, Maheirie e Garcia Jr (2017) entendem que a colonialidade de gênero 

expressa-se através de várias denominações (que, pelo que uso reiterado, reforçam 
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e mantêm as condutas colonialistas): patriarcado, machismo, sexismo, 

heteronormatividade e outros.  Segundo Garcia (2011, p. 19),  

O conceito de gênero é a categoria central da teoria feminista. Parte da ideia 
de que o feminino e o masculino não são fatos naturais ou biológicos, mas 
sim construções culturais. Por gênero entendem-se todas as normas, 
obrigações, comportamentos, pensamentos, capacidades e até mesmo o 
caráter que se exigiu que as mulheres tivessem por serem biologicamente 
mulheres. Gênero não é sinônimo de sexo. Quando falamos de sexo estamos 
nos referindo à biologia - as diferenças físicas entre os corpos - e ao falar de 
gênero, as normas e condutas determinadas para homens e mulheres em 
função do sexo. 

Lugones (2008) problematiza a questão de gênero nos contextos coloniais 

porque defende que, apesar de os colonizadores usarem essa dicotomia hierárquica, 

que é homem/mulher no momento do exercício de uma suposta “missão civilizatória”, 

nunca foi intenção incluir os colonizados nas categorias humanas. 

Dessa forma, a colonialidade de gênero consolidou-se com o processo de 

colonização e, a partir dele, permitiu condutas de violência que não eram 

experimentadas pelas mulheres. Quando há referência ao termo homem, por 

exemplo, a autora refere que somente há correspondência com o grupo dominante da 

categoria: homem branco, heterossexual; se há referência à mulher, deduz-se: mulher 

branca, heterossexual. Então, onde ficariam os homens negros, se tomado apenas o 

sujeito homem? Onde ficaria a mulher negra, se tomado apenas o sujeito mulher? 

Para ela,  

la interseccionalidad entre raza, clase, género y sexualidad con el objetivo de 
entender la preocupante indiferencia que los hombres muestran hacia las 
violencias que sistematicamente se infringen sobre las mujeres de color, es 
decir, mujeres no blancas víctimas de la colonialidad del poder e, 
inseparablemente, de la colonialidad del género33. (LUGONES, 2008, p. 73). 

Tomar o entendimento de gênero na perspectiva colonial torna-se imposição. 

Para Adichie (2014, p. 32), “o problema da questão de gênero é que ela prescreve 

como devemos ser em vez de reconhecer como somos. Seríamos bem mais felizes, 

mais livres para sermos quem realmente somos, se não tivéssemos o peso das 

expectativas do gênero”. 

                                            
33 Em livre tradução: A interseccionalidade entre raça, classe, gênero e sexualidade, com o objetivo de 
compreender a preocupante indiferença que os homens manifestam diante da violência que é 
sistematicamente infligida às mulheres de cor, isto é, às mulheres não brancas vítimas da colonialidade 
do poder e, inseparavelmente, da colonialidade do gênero. 
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Compreendendo a colonialidade de gênero como produto do processo da 

colonização, Oyěwùmí (2021), destaque nos estudos de gênero, traça um paralelo 

entre a compreensão de gênero no ocidente e em sociedades iorubás, localizadas na 

Iorubalândia (Nigéria), local de onde é natural. Para ela, o gênero é uma construção 

social ocidental, originada no determinismo biológico, que decorre da análise de duas 

categorias em relação hierárquica, ou seja, mulher/homem, macho/fêmea, 

marido/esposa.   

A autora tece algumas considerações sobre a construção da categoria gênero 

no ocidente:  

1. As categorias de gênero são universais e atemporais e estão presentes em 
todas as sociedades, em todos os tempos. Muitas vezes, a ideia é expressa 
em um tom bíblico, como se sugerisse que ‘no princípio era o gênero’. 
2. O gênero é um princípio organizador fundamental em todas as sociedades 
e, portanto, é sempre proeminente. Em qualquer sociedade, o gênero está 
em todo lugar.  
3. Há uma categoria essencial e universal, ‘mulher’, que é caracterizada pela 
uniformidade social de seus membros.  
4. A subordinação das mulheres é um universal.  
5. A categoria ‘mulher’ é pré-cultural, fixada no tempo histórico e no espaço 
cultural, em antítese a outra categoria fixada: ‘homem’. (OYĚWÙMÍ, 2021, p. 
16). 

Dessa forma, na cultura ocidental, as explicações biológicas “parecem ser 

especialmente privilegiadas em relação a outras formas de explicar diferenças de 

gênero, raça ou classe”. (OYĚWÙMÍ, 2021, p. 26). Na cultura iorubá, por outro lado, 

antes da imposição ocidental da classificação de gênero nas comunidades, esta era 

feita pela senioridade, ou seja, definida pela idade. Assim, a identidade social era 

relacional e não essencializada, fazendo com que a posição das pessoas mudasse 

constantemente em relação a quem estavam interagindo. 

Ainda segundo Oyěwùmí, a colonialidade de gênero expressa-se na 

necessidade, de quem está no poder, de reafirmar sua superioridade por meio de 

traços biológicos. Segundo ela, nos povos ocidentais, a valorização do corpo (e o valor 

de sua representação social) é oriunda do sentido da visão. “A diferenciação dos 

corpos humanos em termos de sexo, cor da pele e tamanho do crânio é um 

testemunho dos poderes atribuídos ao ‘ver’”. (OYĚWÙMÍ, 2021, p. 27). Nos povos 

iorubás, por outro lado, há uma multiplicidade de sentidos, e estes estão centrados na 

audição: se, na cultura ocidental, o sujeito do olhar é passivo, na cultura ioruba, 

interage: o som e a fala traduzem-se em comunicação entre os sujeitos.  
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Oyěwùmí destaca que o idioma iorubá é isento quanto a gênero e, em relação 

à língua inglesa, várias categorias não têm correspondente em livre tradução. Por 

exemplo, não há palavras iorubás que correspondam a filho, filha, irmão ou irmã, já 

que nomes iorubás não têm especificidade de gênero. Como exemplo, cita ọkọ, que, 

no idioma ioruba, é categoria sem gênero, podendo significar tanto marido como 

esposa. Ela complementa, afirmando que  

O gênero não é uma propriedade de um indivíduo ou de um corpo em si 
mesmo. Até mesmo a noção de identidade de gênero como parte do eu 
repousa sobre um entendimento cultural. Gênero é uma construção de duas 
categorias em relação hierárquica entre si e está embutido nas instituições. 
(OYĚWÙMÍ, 2021, p. 82).  

A colonização deixou profundas lacunas nos registros dos povos colonizados. 

O exemplo da cultura iorubá só foi possível após um resgate histórico importante de 

Oyěwùmí, já que a maior parte dos escritos iorubás eram feitos por pesquisadores 

ocidentais, que “liam” os costumes, tradições e estrutura social em comparação com 

as sociedades ocidentais. A autora estende essa crítica a outros povos não 

ocidentalizados (não somente na África), por considerar que as manifestações 

ocidentais da condição humana são “a própria condição humana”, destacando que  

Não é que as pessoas africanas não devam ler o que bem entenderem – na 
verdade, precisamos ler muito a fim de podermos enfrentar os desafios 
impostos pelo capitalismo global do final do século XX. O ponto é que os 
fundamentos do pensamento africano não podem repousar nas tradições 
intelectuais ocidentais, que têm como uma de suas características 
persistentes a projeção dos africanos como o Outro e nossa consequente 
dominação. (OYĚWÙMÍ, 2021, p. 54). 

Outro exemplo de não classificação da sociedade por gênero está nos relatos 

de Mead (1969) sobre as comunidades Arapesh, Tchambuli e Mundugumor, em que, 

obedecendo sua história e suas crenças, optou-se por uma classificação em que  

todas as energias da cultura foram dirigidas para a criação de um único tipo 
humano, independente de classe, idade ou sexo. Não há divisões entre 
classes etárias em relação às quais se considerem adequados motivos e 
atitudes morais diferentes. [...] Assim como não há entre eles ideia de grau 
que declare alguns de posição social elevada e outros baixa, tampouco há 
ideia de diferença sexífera que proclame a necessidade de um sexo sentir 
diversamente do outro. (MEAD, 1969, p. 274). 

Referências escritas à não classificação da população em virtude do gênero 

tendem a ser raras, já que um dos pressupostos da colonização baseia-se em reprimir, 
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deturpar e anular a cultura dos povos colonizados. O resgate da cultura nativa, 

geralmente, é feito por pesquisadores que estão empenhados em descolonizar a 

história deste povo. 

Como forma de “resposta” a esta interiorizada noção de colonialidade, surge 

sua antítese, com a perspectiva descolonial. Neste caso, a descolonialidade é uma 

“resposta necessária tanto às falácias e ficções de promessas de progresso e 

desenvolvimento que a modernidade contempla, como à violência da colonialidade”. 

(MIGNOLO, 2017, p. 13). 

Trabalhar com base em uma perspectiva interseccional que articule etnia, 

classe e raça e gênero, para falar de colonialidade, tem sido um dos desafios na 

América Latina, porque a questão da diferenciação racial oriunda do processo de 

colonialização tem predominado. (TONIAL; MAHEIRIE; GARCIA JR., 2017, p. 21). 

Aqui cabe destaque ao conceito (amplamente debatido) de epistemologia do 

sul, cunhado por Boaventura de Souza Santos (Santos; Meneses, 2009), o qual faz 

referência à diversidade epistemológica do mundo. Com uma relação paralela ao sul 

geográfico, Santos entende o Sul como o conjunto de regiões que foram submetidas 

ao colonialismo europeu e que, com exceções (Austrália e Nova Zelândia), não 

tiveram o mesmo desenvolvimento das regiões colonizadas ao norte global.  

A ideia central é, como já referimos, que o colonialismo, para além de todas 
as dominações porque é conhecido, foi também uma dominação 
epistemológica, uma relação extremamente desigual de saber-poder que 
conduziu à supressão de muitas formas próprias dos povos e/ou nações 
colonizados. As epistemologias do Sul são o conjunto de intervenções 
epistemológicas que denunciam essa supressão, valorizam os saberes que 
resistiram com êxito e investigam as condições de um diálogo horizontal entre 
conhecimentos. (SANTOS; MENESES, 2009, p. 13).  

No caso da descolonialidade, percebemos afinidades com o feminismo, 

conforme retratado por Oliveira (2016, p. 1024),  

A permanente abertura para o diálogo com outras análises já instituídas, 
buscando encontrar as junções e as disjunções com as práticas 
descolonizadoras, seria, precisamente, o que diferencia o feminismo 
descolonial. O descolonial poderia ser definido mais como um pensamento 
em fluxo contínuo que uma teoria fechada, ou, ainda, um pensamento 
concreto.  

A seguir, apresentamos, brevemente, as contribuições do feminismo para esse 

debate.  
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3.2 O FEMINISMO E UM POUCO DE SUA HISTÓRIA 

Começamos esta seção apresentando como os fatos que cercam o movimento 

feminista implicaram, de forma negativa, o modo como ele é visto e interpretado, 

ainda, na atualidade. Como já referido no capítulo sobre o capitalismo, o fato de que 

e como as mulheres foram preteridas na estrutura social e econômica diz muito sobre 

como o feminismo apresenta-se. 

O que o senso comum pretendeu, objetivando a manutenção do status de 

poder e superioridade, foi desmerecer a representação e importância das mulheres 

no trabalho, na família, na vida em sociedade. Não se pode, portanto, deixar de 

privilegiar uma visão histórica nas reflexões feministas, pois é nestas 

representações/acontecimentos que se pode desconstruir os pré-conceitos ligados ao 

feminismo. 

Desde o final do século XIX, o movimento feminista tornou-se popular como 

sinônimo de emancipação das mulheres, principalmente, associado à busca do direito 

ao voto e à participação política. Na acepção de Sánchez (1999, p. 234), “el feminismo 

es un movimento social y político que tiene un proyecto de sociedad diferente de la 

patriarcal. La gestión unilateral del mundo por parte de uno solo de los dos 

representantes de la especie humana toca a su fin”.34  

Para ela, esse movimento social e político, que começou, formalmente, no final 

do século XVIII e pressupõe a tomada de consciência das mulheres, como um grupo 

ou coletivo humano, da opressão, dominação e exploração a que foram e são 

submetidas por parte do grupo de homens, no seio do patriarcado, em suas diversas 

fases históricas de modelo de produção, é o que faz as mulheres moverem-se à 

ação35. 

O surgimento do feminismo tem algumas características peculiares: as 

mulheres que buscavam a representação política eram aquelas que já podiam exercer 

atividades em sociedade e que alçavam algum grau de equivalência com uma classe 

masculina também determinada. As feministas eram, predominantemente, brancas, 

de classes sociais elevadas, e pressupunham uma igualdade a um grupo também 

                                            
34 Em livre tradução: O feminismo é um movimento social e político que tem um projeto de sociedade 
diferente da patriarcal. A gestão unilateral do mundo por um dos dois representantes da espécie 
humana está chegando ao fim. 
35 Aproprio-me desse entendimento, com raiz no patriarcado, para estruturar as referências contidas 
neste trabalho, especialmente àquelas ligadas ao feminismo e aos movimentos de mulheres. 
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determinado de homens: aqueles que também já tinham algum grau de 

representatividade. Não era a busca de direitos das mulheres, e sim de algumas 

mulheres, que buscavam direitos equivalentes a um grupo determinado de homens 

(brancos, de classe média e heterossexuais).  

3.2.1 Breve histórico do feminismo no mundo 

As lutas de mulheres iniciaram-se muito antes de receberem a alcunha de 

feministas ou de militarem em um movimento denominado como feminista. A 

Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra, no século XVIII, substituiu o uso de 

produtos artesanais de produção unitária por outros, produzidos em máquinas e em 

série, para os quais se utilizava mão de obra assalariada, menos especializada e sem 

necessidade de grande força muscular. 

Conforme Rodrigues et al. (2015), na Inglaterra (e em outros países da Europa), 

as indústrias têxteis recrutavam a mão de obra mais barata: das mulheres e das 

crianças. O entendimento de que os homens eram responsáveis pelo sustento da 

família, sendo a renda das mulheres apenas complementar, “permitia” pagar menos 

pelo mesmo trabalho que um homem desempenhava. Diversas eram as tentativas de 

greve, com pouca adesão feminina e praticamente nenhuma masculina, mas, 

rapidamente, eram dispersadas. Esse período foi de grande impacto no campo, onde 

as máquinas substituíram parte da mão de obra, que migrou para as cidades, em 

busca de trabalho nas novas indústrias.  

Nas últimas décadas do século XIX, as mulheres - inicialmente na Inglaterra –

organizaram-se para lutar por seus direitos, estabelecendo como pauta popular o 

direito ao voto. A possibilidade de criar uma identidade política, no governo e nas 

lideranças, que era exclusiva dos homens, levou à busca pelo direito à representação 

política, à educação, à autodeterminação, à propriedade legal e ao direito de transmitir 

a herança. As sufragetes, como ficaram conhecidas, promoveram grandes 

manifestações, em Londres, que ocasionaram muitas prisões e, como forma de 

protesto, fizeram greves de fome. Ainda que não fossem as precursoras do 

movimento, foram as que mais ganharam visibilidade na luta feminista.  

Não houve uma linearidade temporal na busca da conquista do voto. Enquanto, 

na Europa, as ativistas conseguiram que, em 1918, o Representation Of The People 

Act fosse aprovado, concedendo o direito de voto a todas as mulheres acima de 30 
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anos que possuíssem uma ou mais casas, na África do Sul, esse direito foi alcançado 

apenas em 1993 e, em 2011, na Arábia Saudita. No Brasil, o direito ao voto pelas 

mulheres foi uma luta que não partiu do movimento de massas. Em 1932, Getúlio 

Vargas, então presidente, noticia o direito de voto às mulheres, seguindo-se um 

período de regimes autoritários e políticos no Brasil, que limitaram a atuação das 

feministas no país, tendo ganhado articulações mais publicizadas a partir de 1960. 

No restante do mundo, do mesmo modo, segue-se um período sem grandes 

mobilizações ou reconhecimentos (excetos os que ocorreram de maneira mais 

pontual), no qual se estabelece uma das máximas do feminismo: “não se nasce 

mulher, se torna mulher”. Essa definição consta do livro O segundo sexo, de Simone 

de Beauvoir, publicado em 1949.  

Na década de 60, surge, nos Estados Unidos, o movimento hippie, com o 

slogan intitulado Paz e Amor, contrariando os valores morais e de consumo norte-

americanos. Na Europa, estudantes protestam contra a ordem acadêmica há séculos 

estabelecida, tendo esse movimento acontecido simultaneamente pelo mundo. Ainda, 

nos Estados Unidos, populariza-se a utilização da pílula anticoncepcional, com 

respaldo da comunidade médica. Iniciam-se debates sobre independência e 

sexualidade, condições de exploração pelo sexo e funções reprodutivas. A 

possibilidade de usar um método contraceptivo legalmente proporcionou às mulheres 

a possibilidade de planejamento de suas gestações, levando em consideração 

trabalho, estilo de vida e questões financeiras. (PEDRO; PINSKY, 2012). 

Como consequência das mobilizações protagonizadas em dezenas de países, 

a Organização das Nações Unidas decretou o ano de 1975 como o “Ano Internacional 

da Mulher” e a cidade do México foi escolhida para realizar a Primeira Conferência 

Mundial sobre as Mulheres. De 1976 a 1985, a ONU estabeleceu, com base nessa 

conferência, a Década da Mulher, por meio de uma resolução da Assembleia Geral 

das Nações Unidas (AGNU), propiciando a abertura de um processo de aprendizado 

envolvendo deliberação, negociação, definição de objetivos, identificação de 

obstáculos e revisão dos progressos realizados. 

Na década de 90, conferências oportunizaram debates e multiplicaram o 

acesso à informação, tais como a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, 

realizada na Áustria, em 1993, e a Conferência Internacional sobre População e 

Desenvolvimento, realizada no Egito, em 1994. Destaca-se a IV Conferência Mundial 

sobre a Mulher, realizada na China, em 1995, que incluiu pautas ligadas ao combate 
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contra a violência à mulher, além de incluir o debate internacional sobre a discussão 

de gênero. (OLIVEIRA; CASSAB, 2014).  

Segundo Gomide (2016, p. 38), “os movimentos feministas passaram a 

privilegiar o espaço da cultura, demandando políticas pelo reconhecimento de 

identidades e das diferenças, de forma apartada de um projeto mais amplo de 

transformação político-econômico e de justiça distributiva. O acesso à informação e 

aos novos recursos tecnológicos proporcionaram ao movimento feminista pautas mais 

específicas (organizam-se o feminismo liberal, indígena, descolonial, camponês, 

anarquista, radical, negro, igualitário, da diferença, ecofeminismo, transfeminismo, 

etc.), que passaram a deter história e particularidades próprias.  

3.2.2 Um pouco da história do feminismo no Brasil 

No Brasil, em 1832, ocorreu a primeira publicação feminista essencialmente 

brasileira: Nísia Floresta Brasileira Augusta (1810-1885), ou, como ficou conhecida, 

Nísia Floresta, publicou Direitos das mulheres e injustiça dos homens, em que tratou, 

especialmente, dos direitos das mulheres à instrução e ao trabalho, exigindo que elas 

fossem consideradas seres inteligentes e cidadãs e, portanto, merecedoras de 

respeito. Esse brado bibliográfico marcou a literatura brasileira, sendo o precursor na 

defesa de direitos das mulheres à educação. 

A proibição do tráfico negreiro, a partir de 1850, acelerou a luta pela libertação 

dos escravos. O declínio das fazendas de café e dos engenhos de açúcar cedeu 

espaço a novas formações nos meios urbanos, com estímulo ao desenvolvimento das 

cidades, à ampliação dos meios de transporte e do comércio e à formação de mão de 

obra assalariada, com maior ênfase depois da Proclamação da República. A causa 

abolicionista mobilizou as mulheres, que se organizaram em grupos para a defesa da 

causa: Sociedade de Libertação (27/03/1870), Sociedade Redentora (10/07/1870), 

Ave Libertas (20/04/1884). (TELES, 1999).  

Entre o final do século XVIII e início do século XIX, as mulheres destacaram-se 

no jornalismo. Conforme Balestieri (2017), em 1852, foi fundado o “Jornal das 

Senhoras”; em 1873, o jornal “O Sexo Feminino” (mudando para “O Quinze de 

Novembro do Sexo Feminino”, em 1889); entre 1888 e 1897, circulou a revista “A 

Família” e, em 1889, circulou o boletim “A Mensageira”, todos eles editados, 

publicados ou subsidiados por mulheres. 
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A abolição da escravatura não significou libertação, nem para os negros (a 

quem eram destinados os piores trabalhos), nem para os imigrantes (que trabalhavam 

nas fábricas sem direitos mínimos ou remuneração correspondente). Conforme Teles 

(1999), em 1906, tecelões de uma fábrica em Jundiaí/SP entraram em greve por 

melhorias salariais. Três operárias publicaram um manifesto no jornal Terra Livre, 

denunciando as condições de exploração. Aos operários, foi concedida a jornada de 

trabalho de 8 horas diárias; as mulheres permaneceram com 9 horas e meia.  

Em 1910, houve a criação do Partido Republicano Feminino (na busca pelo 

direito feminino ao voto), dando lugar, ao final do mesmo ano, para a Federação 

Brasileira para o Progresso Feminino, sob a liderança de Bertha Lutz, que se espalhou 

pelo país na década de 20. Conforme Pinto (2003), a criação do partido representou 

uma “ruptura”, já que era um partido político composto por pessoas sem direitos 

políticos, cuja atuação somente ocorreria fora da ordem estabelecida. Cabe lembrar 

que, na Constituição de 1891, “a mulher não foi citada porque simplesmente não 

existia na cabeça dos constituintes como um indivíduo dotado de direitos”. (PINTO, 

2003, p. 16). 

No ano de 1918, Maria de Lurdes Nogueira liderou, no Brasil, o surgimento da 

Liga Comunista Feminina e, em 1920, houve a fundação da Liga para a Emancipação 

Intelectual da Mulher, por Maria Lacerda de Moura. (BALESTIERI, 2017). Segundo 

Balestieri (2017, p. 18), “Maria tratou de assuntos que eram tabus em sua época como 

a educação sexual dos jovens, a virgindade, o amor livre, o direito ao prazer sexual, o 

divórcio, a maternidade consciente e a prostituição”. Já em 1952 realizou-se a 1ª 

Assembleia Nacional de Mulheres, pela defesa dos direitos da mulher, presidida por 

Nuta Bartof James, tendo a 2ª Assembleia ocorrido no mesmo ano, em Porto Alegre. 

(TELES, 1999). 

Aliado a outros eventos, o movimento feminista reestrutura-se, configurando-

se seu caráter libertário, movendo-se pela questão das relações de poder entre 

homens e mulheres e almejando uma nova forma de relacionamento entre homem e 

mulher, pautado na possibilidade de autonomia da mulher na relação. 

Enquanto o movimento hippie acontecia pelo mundo, 

o Brasil colheu os frutos da intensa polarização política entre a direita e a 
esquerda ocorrida entre as décadas de 1950 e 1960: em 1964 ocorreu o golpe 
militar que deu início a um período de cassação de direitos políticos, censura, 
repressão e morte. (BALESTIERI, 2017, p. 19).  
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No Brasil, na contramão deste período mais libertário que ocorria em outras 

partes do mundo, ocorreu uma outra dinâmica: durante os primeiros anos da década 

de 60, a música despontava, e a renúncia do presidente Jânio Quadros, substituído 

por Jango, impediu um golpe de estado. (NASCIMENTO, 2016). Em 1963, nesse 

cenário político instável, realizou-se o Encontro Nacional da Mulher Trabalhadora, na 

busca de salário igual para trabalhos iguais, bem como da aplicação efetiva das leis 

sociais e trabalhistas a favor da mulher. (TELES, 1999). 

Em 1963, diversas mobilizações destacaram dois segmentos diversos: de um 

lado, a esquerda partidária, os estudantes e o governo; de outro, os militares, o 

governo norte-americano e a “classe média”. O golpe militar, instituído em 1964, teve 

seu ápice no ano de 1968, com o AI-5, dando ainda mais poderes ao presidente. 

(NASCIMENTO, 2016). Nesse período, as mulheres lutaram contra a ditadura, sendo 

repreendidas tanto pelos militares quanto por homens que também lutavam contra a 

ditadura, que consideravam as mulheres “um desvio pequeno-burguês”. 

(BALESTIERI, 2017, p. 19). A ditadura militar instaurada intensificou o 

conservadorismo e a violência, bem como a censura.  

O Ano Internacional da Mulher foi um ponto de referência fundamental para 

uma reconfiguração no movimento feminista no Brasil, por ter propiciado, em uma 

conjuntura política altamente repressiva, uma oportunidade e um espaço de reunião 

e mobilização. Nesse período, destacou-se a Semana de Pesquisas sobre o Papel e 

o Comportamento da Mulher Brasileira, realizada no Rio de Janeiro, de 30 de junho a 

6 de julho de 1975, cuja pauta era composta de debates sobre a situação jurídica da 

mulher, o trabalho feminino, aspectos psíquicos e psicológicos da feminilidade, a 

educação e os papéis sexuais, a imagem da mulher nas artes e nos meios de 

comunicação. 

Nesse momento, grupos que já vinham se reunindo informalmente, em São 

Paulo e no Rio de Janeiro, desde a primeira metade dos anos 1970 — compostos por 

mulheres de diferentes gerações, de formação universitária e pertencentes a camadas 

sociais privilegiadas -, estabeleceram contato pela primeira vez, na perspectiva de 

aproveitar a cobertura e a proteção de um organismo internacional para promover a 

questão da mulher no Brasil. 

De acordo com Sarti (2004), o período de maior expressão das mulheres em 

organizações autônomas ocorre com a chegada dos anos 80.  
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Nos anos 1980, o movimento de mulheres no Brasil era uma força política e 
social consolidada. Explicitou-se um discurso feminista em que estavam em 
jogo as relações de gênero. As idéias feministas difundiram-se no cenário 
social do país, produto não só da atuação de suas porta-vozes diretas, mas 
também do clima receptivo das demandas de uma sociedade que se 
modernizava como a brasileira. Os grupos feministas alastraram-se pelo país. 
Houve significativa penetração do movimento feminista em associações 
profissionais, partidos, sindicatos, legitimando a mulher como sujeito social 
particular. (SARTI, 2004, p. 42). 

Assim, com o processo de redemocratização, graças ao fim do período 

ditatorial,  

o feminismo no Brasil entra em uma fase de grande efervescência na luta 
pelos direitos das mulheres: há inúmeros grupos e coletivos em todas as 
regiões tratando de uma gama muito ampla de temas – violência, 
sexualidade, direito ao trabalho, igualdade no casamento, direito à terra, 
direito à saúde materno-infantil, luta contra o racismo, opções sexuais. 
(PINTO, C., 2010, p. 17). 

Em 1985, a criação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM)36 

serviu como acesso da sociedade civil à formulação e ao monitoramento de políticas 

públicas. O movimento feminista ganha força, unindo-se com outros movimentos 

sociais, como o movimento contra o racismo, fortemente influenciado pelas 

Comunidades Eclesiais de Base da Igreja Católica. A redemocratização influenciou a 

insurgência de novas pautas e demandas no debate popular, impactando na análise 

da Constituinte de 1988, o que fez com que a Constituição Federal Brasileira seja uma 

das que mais garante37 direitos para as mulheres no mundo. 

Na década de 1990, a principal luta do movimento feminista foi contra a 

violência doméstica, culminando, com apoio popular, na criação da Lei Maria da 

Penha38. Os movimentos feministas ganharam especificidades e multiplicidades e 

suas pautas ficaram mais adequadas aos contextos dos grupos, sendo que a maior 

parte dos movimentos estruturou-se formalmente a partir de então, com pautas sobre 

violência, gênero, trabalho, propriedade, reconhecimento e outros. Para Sarti (2004, 

p. 42),  

                                            
36 Criado pela Lei nº 7.353/85, o Conselho tem como finalidade formular e propor diretrizes para a ação 
governamental voltada à promoção dos direitos das mulheres e atuar no controle das políticas de 
igualdade de gênero, tendo em sua composição representantes da sociedade civil, dos movimentos 
sociais e do governo.  
37 Garantir não é executar: várias proposições são, ainda, apenas previsões legais. 
38 Lei nº 11.340/2006. 
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O tempo demonstrou que a ideologia feminista, como proposta de construção 
de uma nova subjetividade feminina e masculina, defrontava-se com conflitos 
e tensões nas relações que não se resolviam tão facilmente como se 
desejava, por incidir sobre questões de ordem inconsciente. 

 
Assim, em respeito à pluralidade de movimentos feministas no Brasil, 

notadamente após o processo de redemocratização dos anos 80, aliado às novas 

tecnologias, que possibilitaram o acesso aos meios de comunicação e informação, 

não trazemos à pauta as organizações de base mais específica. Tratamos com maior 

propriedade do movimento feminista que é objeto deste estudo, o MMC. 

3.3 ONDAS DO FEMINISMO? 

Como forma de nomear momentos de grande mobilização feminista, tornou-se 

prática, na academia, a divisão do feminismo em ondas. Foi Martha Weinman Lear, 

ao escrever um artigo ao jornal The New York Times, em 1968, quem primeiro 

referenciou o movimento feminista em ondas. No artigo, intitulado A segunda onda 

feminista, a autora fez referência à luta das mulheres pelo direito ao voto, entre o final 

do século XIX e o início do século XX, como a primeira onda do feminismo. Também, 

anunciou a segunda onda (já estabelecida ou em estabelecimento). Em 1992, 

Rebecca Walker publicou o ensaio Tornando-se a terceira onda, referindo a 

insurgência de uma terceira “fase”.  

Assim, tornou-se prática comum, nos estudos feministas, a utilização de uma 

divisão do feminismo em ondas, a partir de diversos pontos: questionando as 

protagonistas, o local de início, em que tempo histórico foi identificada, quais os 

objetivos e o tempo de duração de cada uma. Também, esta forma de identificação 

considera apenas as pautas gerais, assim, invisibilizando todas as outras lutas e 

demandas relacionadas àquele período. Apresentamos um breve resumo das pautas 

de cada onda, considerando a divisão feita por Lear e Walker39, com a qual também 

compartilha Garcia (2011). 

                                            
39 Peço licença para apresentar a classificação do feminismo em ondas, pela conveniência teórica a 
respeito, reservada a posição pessoal da pesquisadora, que discorda de tal classificação, por referir as 
origens do feminismo com base na visão eurocentrada. Como exemplo, temos as mulheres indígenas 
que já haviam se rebelado, desde o início da colonização, quanto à dominação e segregação, a luta 
das mulheres abolicionistas contra a escravidão, além da caça às bruxas, denunciada por Federici 
(2019), entre os séculos XVI e XVII, revelando o extermínio de milhares de mulheres que resistiam às 
normas impostas e não cooperavam para criação do sistema capitalista. A separação em ondas, tal 
como está descrita academicamente, privilegia alguns movimentos em detrimento de outros.  
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Pode-se estabelecer como pauta relacionada à primeira onda, além do 

sufragismo, a luta pela isonomia. Os temas de discussão e as reivindicações das 

feministas eram bastante diversos e diziam respeito à autodeterminação sexual, ao 

acesso a algumas profissões e a melhorias das condições de trabalho assalariado. 

Também, militavam pelo acesso à educação formal e a um currículo escolar que não 

fosse voltado às atividades domésticas, à reforma do direito matrimonial (que 

subjugava as esposas aos maridos, permitia a expropriação dos bens das mulheres 

pelos esposos, um tratamento desigual diante do adultério e impossibilitava o divórcio, 

etc.), entre outros. (BITTENCOURT, 2015).  

Na primeira onda, evidenciaram-se Olympe de Gouges (1748-1793), na 

França, que, em 1789, fez críticas à Declaração dos direitos do homem e do cidadão, 

publicando uma versão do mesmo documento para o feminino, intitulado Declaração 

dos direitos da mulher e da cidadã, e Mary Wollstonecraft (1759-1797), que publicou 

a obra Uma vindicação dos direitos da mulher, em 1792. No Brasil, a primeira onda 

estabeleceu-se no século XIX, quando, em 1832, Nísia Floresta publica Direitos das 

mulheres e injustiça dos homens. (MATOS, 2010).  

O fim da primeira onda e início da chamada segunda onda do feminismo é 

marcado pela publicação de Simone de Beauvoir, O segundo sexo, em 1949. (CISNE, 

2018). Nessa fase, as feministas tinham como pauta a questão da violência social e 

doméstica que as mulheres sofriam, afirmando que essa questão deveria ser tratada 

pela esfera pública em busca de soluções. Portanto, a segunda onda inicia-se 

trazendo reflexões relacionadas às condições das mulheres em âmbito doméstico e 

social e, além disso, passaram a levantar questionamentos relacionados aos papéis 

de gênero. 

As reivindicações da segunda onda do feminismo pautaram-se, também, pela 

busca de direitos ligados ao corpo e à sexualidade, liberdade de expressão, 

participação no mercado de trabalho e educação igualitárias. (PEDRO; PINSKY, 

2012). Isto porque, em decorrência das duas grandes guerras, milhares de mulheres 

passaram a ocupar postos de trabalho que eram, até então, predominantemente 

masculinos, como bombeiras, metalúrgicas, mecânicas e em áreas de produção de 

alimentos, têxtil e outras. 

De acordo com Pedro e Pinsky (2012), no Brasil, reivindicava-se, também, 

participação em sindicatos, direitos das empregadas domésticas, saúde e segurança 

das mulheres no trabalho e políticas contra o assédio sexual de chefes e colegas. 
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Aqui, o momento de eclosão das ideias feministas características da segunda onda 

coincide com a luta pela redemocratização brasileira, durante a ditadura militar, 

iniciada em 1964. Algumas dessas reivindicações brasileiras não foram atendidas de 

forma satisfatória, nem na época, nem até a atualidade40. 

Destacam-se, na segunda onda, a americana Betty Friedan, que, baseando-se 

nos estudos de Beauvoir, publica, em 1963, A mística feminina, em que apresenta 

depoimentos de mulheres com vistas a vivências em âmbito doméstico. Kate Millet, 

também estadunidense, publicou Política Sexual, no qual fez uma análise histórica 

das relações entre os sexos e da relação de poder prevalente nas culturas, além de 

Gloria Jean Watkins, Heleieth Iara Saffioti, Joan Scott, Nancy Fraser, Juliet Mitchell, 

entre outras. (BITTENCOURT, 2015). 

Ao que se chamou de terceira onda do feminismo, os estudos e as pesquisas 

feministas enriquecem e passam por grandes transformações, pois, nesse momento, 

o próprio movimento passa a ser questionado. Ao perceberem que as pautas do 

movimento destinam-se, quase que exclusivamente, à representação de mulheres 

brancas e de classe média, as feministas da terceira onda questionam a exclusão das 

demais mulheres, não incluídas nessas categorias. Esse é o momento de ganho de 

autonomia e destaque de certos grupos dentro do movimento feminista, como os de 

mulheres negras, lésbicas ou trabalhadoras rurais. 

A terceira onda influenciou as bases para o feminismo negro, em que se buscou 

quebrar o racismo causador de inferioridade social e divisor de causas feministas, 

buscando-se, além de repreender a opressão contra gênero e raça, abordar questões 

de desigualdade de gênero. É, também, nesse período que se ressaltaram as causas 

envolvendo homossexuais e mulheres transexuais. Destacam-se, nessa fase, várias 

autoras como Susan Bordo, Elizabeth Grosz, Judith Butler e Donna Haraway. 

(BITTENCOURT, 2015). 

No Brasil, a terceira onda do feminismo foi marcada por reflexões e debates 

interdisciplinares, especialmente nas escolas, sobre desigualdades entre os gêneros, 

a partir do Plano Nacional da Educação, de 2014. Durante essa onda, os debates 

sobre o feminismo negro e o surgimento do movimento interseccional apresentam-se 

como forma de sistematizar o ponto de vista das mulheres negras, assumindo, para 

                                            
40 Como exemplo, destacam-se as empregadas domésticas, que tiveram sua jornada de trabalho e 
outros direitos trabalhistas e previdenciários reconhecidos apenas com a promulgação da Lei 
Complementar nº 150, de 01 de junho de 2015, que entrou em vigor em 01 de outubro do mesmo ano. 
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além de questões de gênero, um compromisso com a mudança social, abarcando, em 

suas lutas, outras categorizações. Destacam-se, no país, Lélia Gonzalez, Sueli 

Carneiro e Djamila Ribeiro. (RIBEIRO; NOGUEIRA; MAGALHÃES, 2021). O debate 

inter-relaciona-se com a interseccionalidade, afirmando-se na relação estrutural entre 

racismo, sexismo e violências correlatas. 

A quarta onda do feminismo tem início por volta dos anos 2000 e traduz-se no 

interesse do feminismo associar-se ao uso de meios de comunicação digitais (“redes 

sociais”), sendo definida pelo uso da tecnologia, entendendo que “os sites de rede 

social modificaram a forma do ativismo se organizar, tornando-o mais rápido e 

eficiente, pois as feministas não precisam mais ocupar o mesmo espaço físico para 

construir suas reivindicações e seus movimentos”. (RIBEIRO; NOGUEIRA; 

MAGALHÃES, 2021, p. 69).  Na contestação da misoginia, são usadas redes “sociais” 

como Facebook, Instagram, Twitter, Youtube e Tumblr, além de blogs. 

Para as militantes dos movimentos sociais, um aspecto importante do uso e da 

popularização das tecnologias digitais diz respeito à possibilidade de transportar 

militâncias locais a níveis globais, dando-lhes visibilidade e construindo novas redes 

de relacionamentos. (ROCHA, 2017) e, até mesmo, possibilitar a troca de experiências 

e conquistas de outros movimentos análogos. Para Holanda (2020, p. 12),  

A marca mais forte deste momento é a potencialização política e estratégica 
das vozes dos diversos segmentos feministas interseccionais e das múltiplas 
configurações identitárias e da demanda por seus lugares de fala. Nesse 
quadro, o feminismo eurocentrado e civilizacional começa a ser visto como 
um modo de opressão alinhado ao que rejeita uma branquitude patriarcal e 
informado na autoridade e na colonialidade de poderes e saberes. 

No Brasil, a quarta onda do feminismo é caracterizada “a partir de três traços 

principais: a mobilização construída e divulgada na internet, a interseccionalidade e a 

atuação por meio de coletivos”. (PEREZ; RICOLDI, 2018, p. 3).  

Entendemos que a divisão temporal e material do feminismo comporta 

reservas: as pautas em que baseiam cada onda não são alcançadas para que se 

passe para a próxima; não há atividade entre uma onda e outra, como se o feminismo 

permanecesse, nesse ínterim, de forma neutra; em uma mesma onda, atuam 

movimentos feministas com demandas bem diversificadas; e, por fim, não há 

linearidade temporal, territorial ou mesmo de pautas (como veremos na próxima 

seção), que possa, de forma determinada, estabelecer inícios e finais das ondas do 

feminismo. 
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3.4 ALGUMAS CORRENTES DO FEMINISMO 

O feminismo, enquanto movimento político coletivo, cujas demandas por 

reconhecimento e legitimação pressupõem estratégias de (trans)formação contínuas, 

enfrenta, de tempos em tempos, impasses que estão relacionados à sua existência 

no presente e continuidade no futuro. Nas palavras de Harding (1993), o feminismo 

multiplicou-se em categorias porque  

Tudo aquilo que tínhamos considerado útil, com base na experiência social 
de mulheres brancas, ocidentais, burguesas e heterossexuais, acaba por nos 
parecer particularmente suspeito, assim que começamos a analisar a 
experiência de qualquer outro tipo de mulher. (HARDING, 1993, p. 8). 

Os diversos movimentos feministas estruturaram-se por divergirem, em alguns 

(ou muitos) pontos, com os objetivos e ideais de um determinado grupo feminista. 

Como exemplo, temos a divergência em relação a pautas únicas (tais como sobrepor 

perspectivas teóricas e estratégicas em lutas culturalmente distintas; tratamento 

“folclórico” a mulheres ligadas ao meio rural; racismo e discriminação dentro do próprio 

grupo), pelo que as mulheres passam a se identificar com uma parcela mais alinhada 

à sua pauta de luta. Para Harding (1993),  

não passa de delírio imaginar que o feminismo chegue a uma teoria perfeita, 
a um paradigma de ‘ciência normal’ com pressupostos conceituais e 
metodológicos aceitos por todas as correntes. As categorias analíticas 
devem ser instáveis – teorias coerentes e consistentes em um mundo 
instável e incoerente são obstáculos tanto ao conhecimento quanto às 
práticas sociais. (HARDING, 1993, p. 11, grifo da autora).  

Cordeiro (2004) entende que as diversas categorias identitárias provocam e 

arejam o feminismo, já que problematizam a própria categoria mulher, tornando-a alvo 

de reflexões teóricas e disputas políticas. Santos, M. (2012), por sua vez, relata que a 

atribuição de papéis dominantes ao homem e de submissos às mulheres são 

construções sociais, tal qual a divisão sexual do trabalho. 

Para entender a situação social, política, identitária, familiar desse grupo 

invisibilizado – mulheres camponesas -, há que se analisar outros agrupamentos de 

mulheres que também correspondem a setores populares. Se o feminismo tem por 

escopo a igualdade de direitos entre homens e mulheres, em quais intersecções da 

teoria feminista percebe-se a relação com o objeto de estudo?  
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Na tentativa de compreender essa conjuntura, no presente trabalho, a 

abordagem está mais relacionada à conceituação41 dos feminismos negro, 

comunitário, indígena e descolonial. Essas diferentes percepções sobre o feminismo, 

diversas das correntes feministas europeias, estão mais estreitamente vinculadas ao 

ativismo feminista na América Latina, por comporem setores populares 

subalternizados, marginalizados e precarizados, tendo íntima relação com o objeto 

deste estudo, o Movimento das Mulheres Camponesas. 

Assim, busca-se utilizar elementos desses feminismos em contexto, na 

tentativa de identificar, no discurso de mulheres periféricas, marginalizadas, uma 

classificação comum de reivindicações, de formas de agir, que possam indicar 

possíveis convergências com um feminismo “popular”. 

3.4.1 O feminismo negro 

Como a pauta do feminismo, até meados de 1980 (momento da mobilização 

que veio a consolidar o feminismo negro), somente abrangia reivindicações 

particulares - mulheres brancas lutando por políticas que não vinham ao encontro dos 

interesses das mulheres negras –, era necessário que essas mulheres lutassem por 

seus objetivos particulares. As mulheres negras, ao não se conformarem com a 

situação de submissão e desvalor que vivenciaram, desde o período da colonização, 

passaram a se mobilizar para a organização de um movimento identitário. Essa 

estruturação das lutas das mulheres negras foi identificada como feminismo negro. 

Mulheres negras, por não serem nem brancas nem homens, passam a 
ocupar uma posição muito difícil dentro de uma sociedade patriarcal de 
supremacia branca. Nós representamos um tipo de ausência dupla, uma 
Outridade dupla, pois somos a antítese tanto da branquitude quanto da 
masculinidade. (KILOMBA, 2019, p. 124). 

 Sobre esta outridade, baseando-se no entendimento de Kilomba (2019), cabe 

destacar a forma como são vistos os sujeitos, hierarquicamente, em uma sociedade 

patriarcal de supremacia branca: o homem branco como superior aos homens negros 

e às mulheres; as mulheres brancas como superiores às mulheres e homens negros; 

a mulher negra como inferior tanto em relação à mulher branca quanto em relação ao 

                                            
41 O objetivo é trazer relações entre feminismos de grupos populares e o objeto do estudo: a pesquisa 
aprofundada de cada viés exige outro momento de estudo.  
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homem negro. Assim, a mulher negra é subjugada tanto em relação ao sexo quanto 

em relação à raça. Para Gonzalez (2020, p. 127), 

A experiência histórica da escravização negra, por exemplo, foi terrível e 
sofridamente vivida por homens e mulheres, fossem crianças, adultos ou 
velhos. E foi dentro da comunidade escravizada que se desenvolveram 
formas político-culturais de resistência que hoje nos permitem continuar uma 
luta plurissecular de liberação. A mesma reflexão é válida para as 
comunidades indígenas. Por isso, nossa presença nos movimentos étnicos é 
bastante visível; aí nós amefricanas e ameríndias temos participação ativa e 
em muitos casos somos protagonistas. 

Partilhando desse entendimento, Lorde (2020, p. 33) afirma, sobre a 

diferenciação das mulheres e das mulheres negras, que 

Certamente existem diferenças muito reais entre nós, de raça, de sexo, de 
idade, de sexualidade, de classe, de visão de mundo. Porém, não são as 
diferenças entre nós que nos afastam, que destroem o que temos em comum. 
É, em vez disso, nossa recusa em examinar as distorções que emergem de 
suas designações equivocadas e do uso ilegítimo que se pode fazer dessas 
diferenças quando não as reivindicamos nem as definimos por nossa conta. 

O feminismo negro auxilia na compreensão do racismo como elemento 

estruturante das relações sociais e, com isso, ajuda a compreendê-lo como elemento 

estruturante das relações sociais e a entender como isso impacta e reflete na vida das 

mulheres negras, contribuindo para elucidar formas de exploração e dominação, 

decorrentes da condição específica de ser mulher negra. 

O feminismo negro afirma o lugar de sujeito das mulheres negras e constrói 
para estas um espaço próprio de reflexão, debate, conhecimento, 
autoconhecimento e auto-organização. Um espaço para poder falar o que se 
sente abertamente, refletir juntas, elaborar as próprias pautas e atuar como 
sujeito político coletivo. (FERREIRA, 2019, p. 12).  

Em seus estudos, Carneiro (2011) argumenta que o pensamento feminista 

negro tem como principal eixo articulador o racismo e seu impacto sobre as relações 

de gênero, uma vez que ele determina a própria hierarquia de gênero em nossa 

sociedade. De acordo com a autora, o racismo estabelece “a inferioridade social dos 

segmentos negros da população em geral e das mulheres negras em particular, 

operando ademais como fator de divisão na luta das mulheres pelos privilégios que 

se instituem para as mulheres brancas”. (CARNEIRO, 2011, p. 3). Ela ainda questiona 

o gênero como variável teórica e aponta que o racismo determina as hierarquias na 

sociedade. “Sobre as mulheres negras, não recai apenas a tarefa de enfrentamento a 
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uma sociedade cuja opressão é baseada na hegemonia masculina, mas recai na 

necessidade de se enfrentar a opressão de raça e cor”. (PINILLA, 2019, p. 34). 

Conforme Collins (2019), a epistemologia gestada pelas mulheres afro-

americanas, em conjunto, assegura a legitimidade da sua teoria social crítica por 

abranger três distinções: a) as mulheres negras como coletividade marcada por 

opressões interseccionais agenciam a sua própria autodefinição; b) reagem 

coletivamente ou individualmente ao sistema de dominação patriarcal, heterossexista 

e racista; e c) elaboram um ponto de vista coletivo.  

No Brasil, o feminismo negro é um dos movimentos que mais tem ganhado 

visibilidade, em virtude da efetiva atuação, dando uma maior representatividade ao 

conjunto das mulheres negras brasileiras (longe, porém, de uma efetiva igualdade). 

Muito se pode atribuir a Lélia Gonzalez, militante do feminismo negro, brasileira, que 

questionou o caráter elitista e racista do feminismo hegemônico. Suas contribuições 

já vêm demonstrando o reconhecimento do racismo e da discriminação social como 

produto das desigualdades experimentadas pelas mulheres. Igual destaque merece 

Maria Beatriz Nascimento, historiadora e poeta negra que se dedicou ao movimento 

negro, mas que, somente após sua morte, em 1995, teve um maior reconhecimento 

de seus escritos. (BATISTA, 2016). Conceição Evaristo, por meio de seus contos e 

poemas, discorreu sobre a situação de inferioridade dos negros, retratando situações 

pessoais e outras fictícias, tendo seus escritos extrema relevância par ao movimento 

feminista negro. (MACHADO, 2014).   

Sueli Carneiro problematizou o racismo negro, de forma mais evidente, em 

Enegrecer o feminismo: a situação da mulher negra na América Latina a partir de uma 

perspectiva de gênero. (CARNEIRO, 2011). Seus estudos baseiam-se na 

desconstrução do mito da democracia racial, com a utopia de uma sociedade 

construída em padrões de igualdade e democracia, não somente em relação às 

mulheres, mas, principalmente, às mulheres negras. Djamila Ribeiro partilha da 

fundamentação de igualdade de Sueli Carneiro e retrata, em Quem tem medo do 

feminismo negro? (Ribeiro, 2018), concepções e resultados do processo de 

discriminação racial.  

Entre o fim da década de 1970 e o início da década de 1980, surgiu, dentro do 

movimento feminista negro, o feminismo interseccional42 (termo oriundo da palavra 

                                            
42 “Interseccional” é uma definição surgida dentro do feminismo negro. Traz consigo a ideia de 
superação de um feminismo branco e de classe média, conjugando elementos identitários como raça, 
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“intersecção”, ou seja, convergência ou cruzamento), desenvolvido no contexto do 

movimento feminista negro, o qual constatou que tratar as questões de gênero 

isoladamente das questões raciais tinha como efeito a negligência de pautas 

específicas, tanto dentro do movimento antirracista quanto dentro do movimento 

feminista. Vergès (2020) destaca a interseccionalidade como conjunto de categorias 

que se interconectam (gênero, sexualidade, raça, etnia, classe, entre outras), estando, 

intimamente, relacionada a uma crítica ao capitalismo.  

O conceito de feminismo interseccional diz respeito aos estudos feministas “da 

diferença”, dos quais se extrai que a interseccionalidade seria o estudo “de como a 

sobreposição ou a intersecção de identidades sociais, particularmente das identidades 

minoritárias, são diretamente relacionadas aos sistemas e estruturas da dominação e 

da discriminação”. (LORDE, 2019, p. 17). Fraser (2009, p. 34) esclarece que  

Rejeitando a primazia das classes, as feministas socialistas, as feministas 
negras e as feministas antiimperialistas também se opuseram aos esforços 
de feministas radicais em situar o gênero naquela mesma posição de 
privilégio categorial. Focando não apenas no gênero, mas também na classe, 
na raça, na sexualidade e na nacionalidade, elas foram precursoras de uma 
alternativa ‘interseccionista’ que é amplamente aceita hoje.  

A pauta do feminismo negro caracteriza-se, enquanto movimento social, de 

forma estrutural, na denúncia do sexismo, que posiciona a mulher de forma 

subordinada na sociedade, com o agravante do racismo, interseccionado, também, 

por outros marcadores sociais.  

Esses tensionamentos propostos pelas mulheres negras, a princípio, 
causaram grande desconforto tanto nos movimentos de mulheres feministas 
brancas quanto nos movimentos negros e nas instituições mistas nas quais 
essas mulheres integravam; isso porque o atravessamento das categorias 
gênero e raça colocava essas mulheres em sub-representação nos dois 
casos. (ASSIS, 2019, p. 12). 

Davis (2016) destaca-se dentro do movimento feminista interseccional, por 

problematizar o estabelecimento de nexos causais entre capitalismo, sexismo e 

racismo. Para ela,  

                                            
gênero, classe, sexualidade, etc. O conceito de interseccionalidade foi sistematizado pela feminista 
norte-americana Kimberlé Crenshaw, inaugurado por ela em artigo publicado em 1989, 
Desmarginalizando a intersecção de raça e sexo: uma crítica feminista negra da doutrina 
antidiscriminação, teoria feminista e políticas antirracistas. Disponível em: 
https://chicagounbound.uchicago.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1052&context=uclf. Acesso em: 22 
jul. 2021. 
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Com a chegada do século XX, um casamento ideológico sólido uniu racismo 
e sexismo de uma nova maneira. A supremacia branca e a supremacia 
masculina, que sempre se cortejaram com facilidade, estreitaram os laços e 
consolidaram abertamente o romance. (DAVIS, 2016, p. 127). 

A interseccionalidade é apenas uma das possibilidades de análise que levam 

em conta marcadores sociais. Por esse mesmo fundamento, está sendo utilizada por 

outras áreas de conhecimento científico, geralmente envolvendo gênero e mulheres. 

Inicialmente, vinculada a gênero e sexo, atualmente, está voltada a temas como 

sexualidade, identidade de gênero, geração e outros.  

Segundo Hooks (2017, p. 62), a necessidade de um movimento interseccional 

justifica-se porque 

Dentro del movimiento feminista, algunas mujeres de clase privilegiada que 
nunca antes habían estado involucradas en luchas de liberación de izquierdas 
tuvieron que aprender a enfrentarse a la lucha de clases y a los desafios 
planteados por mujeres menos privilegiadas, así como desarrollar en el 
proceso la capacidad de ser asertivas y de afrontar los conflictos de distintas 
formas. A pesar de los debates constructivos, muchas mujeres blancas 
privilegiadas siguieron actuando como si el feminismo les perteneciera y ellas 
tuvieran que encabezarlo.43  

Nas palavras de Akotirene (2019, p. 11), a interseccionalidade apresenta-se 

como forma de “abarcar as vivências e intersecções a que está submetida uma 

pessoa, em especial, a mulher negra”. Assim, significaria um “posicionamento do 

feminismo negro frente às opressões da nossa sociedade cisheteropatriarcal branca 

e de base europeia, desfazendo a ideia de um feminismo global e hegemônico como 

voz única”. (AKOTIRENE, 2019, p. 11). 

3.4.2 O feminismo comunitário 

O feminismo comunitário ou “feminismocomunitario”44 surge como movimento 

estruturado no contexto de resistência das organizações populares e dos movimentos 

                                            
43 Em livre tradução: Dentro do movimento feminista, algumas mulheres de classe privilegiada, que 
nunca antes haviam se envolvido nas lutas de libertação de esquerda, tiveram que aprender a enfrentar 
a luta de classes e os desafios colocados pelas mulheres menos privilegiadas, bem como desenvolver 
no processo a capacidade de serem assertivase de enfrentarem os conflitos de diferentes formas. 
Apesar dos debates construtivos, muitas mulheres brancas privilegiadas continuaram a agir como se o 
feminismo pertencesse a elas e elas tivessem que liderá-lo. 
44 Para Paredes e Guzmán (2014, p. 59), os dois termos são aceitos: “Usamos indistintamente, 
feminismo comunitário como también feminismocomunitario, es porque no estamos adjetivando ni 
apellidando al feminismo, la comunidad es la propuesta y la comunidad somos también nosotras”.  
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indígenas da Bolívia, alcançando visibilidade em 200345, ano que é tido como 

referência para o fortalecimento do campo popular na disputa por uma refundação do 

Estado Boliviano e de uma nova Constituição Plurinacional (ainda que seu surgimento 

remonte ao período colonial). Nesse contexto, as indígenas bolivianas, ao refletirem 

sobre o papel que teriam nesta etapa de luta popular, fundaram o que veio a se 

denominar como feminismo comunitário. (BARBOSA, 2019). 

O Feminismo Comunitário se posiciona em uma crítica teórico-epistêmica ao 
pensamento filosófico euro-ocidental ou euro-ocidentalizado em duas 
perspectivas: na abordagem dicotômica colonial, que legitima dualidades 
analíticas para uma interpretação do processo civilizatório, por exemplo, no 
par ‘civilizado-incivilizado’, ‘pré-moderno’, entre outras categorizações que 
têm assumido um papel hegemônico na conformação de um pensamento 
social, de uma teoria universal, e que não tem abertura ao diálogo com outras 
racionalidades e posições de sujeitos. (BARBOSA, 2019, p. 215). 

A definição de feminismo, conforme Paredes (2014, p. 76, tradução nossa), 

estabelece que “feminismo é a luta e a proposta política de vida de qualquer mulher 

em qualquer lugar do mundo, em qualquer período da história que se tenha rebelado 

frente ao patriarcado que a oprime”. Com isso, pretendem uma identificação com 

outros feminismos, ainda que o feminismo hegemônico ocidental não considere a luta 

de todas as mulheres. 

O feminismo comunitário difere do feminismo ocidental, essencialmente, nas 

categorias analíticas baseadas na dicotomia binária: entender o patriarcado somente 

como a relação de dominação do homem sobre a mulher. Para o feminismo 

comunitário, há uma ruptura dessa dualidade, passando-se a defender um “feminismo 

útil para a luta dos povos, dos quais são parte constitutiva como mulheres”, ou seja, 

compreendendo estruturas de poder de forma muito mais complexa que os 

movimentos feministas comumente entendem. O patriarcado, para as feministas 

comunitárias, “é o sistema de TODAS as opressões que oprimem a todos que vivem 

no planeta e, então, a toda a humanidade (homens e mulheres e pessoas intersexuais) 

e a natureza”. (PAREDES, 2019, p. 35). 

                                            
45 2003 foi o ano em que ocorreu o chamado “massacre do Gás” (massacre de outubro ou massacre 
negro), ato em que militares executaram, na cidade de El Alto, Bolívia, 63 pessoas, em virtude de 
manifestações civis. A turbulência foi desencadeada pela decisão do então presidente, Gonzalo 
Sánchez de Lozada, de exportar gás, quando havia, internamente, uma séria restrição ao acesso da 
população, sem um claro gerenciamento dos recursos. Mesmo após extensos julgamentos, não houve 
punição efetiva aos acusados. 
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No feminismo comunitário, importa a utilização de conceitos e definições que 

são capazes de serem entendidos pelas mulheres. Como o movimento é composto 

em grande parte por mulheres que foram impedidas ou tolhidas do acesso à educação 

formal, torna-se necessária a utilização de uma linguagem simplificada, usando 

ferramentas inspiradas na educação popular, especialmente, com o uso de símbolos, 

do próprio corpo, do teatro, da mímica, das pinturas, ou seja, tudo o que sirva para a 

compreensão de conceitos e situações que podem não ser identificados, à primeira 

vista, como de repressão patriarcal, racista e sexista. 

Para esse movimento, parte-se do princípio de não enfrentar e nem construir a 

partir dos direitos individuais, mas, sim, coletivos; a partir da comunidade, que é lugar 

de identidade comum, de memória ancestral, de conjuntura particular que compara 

com um corpo que tem sua parte homem, sua parte mulher e sua parte transgênero. 

A proposta epistêmica do feminismo comunitário parte da comunidade como 
princípio inclusivo que cuida da vida, como um lugar de identidade comum, 
onde mulher e homem se consideram irmãos, o que dá um sentido de igual 
dignidade e de horizontalidade como ponto de partida. A figura que usam é a 
da comparação da comunidade como um corpo, que não pode ser partido e 
colocado um pedaço frente ao outro. Uma parte do corpo corresponde aos 
homens e a outra às mulheres, cada um com as suas funções com uma 
concepção de paridade filosófica, frente ao mundo e frente ao sistema de 
dominação que oprime de diferentes maneiras, mas oprime tanto aos homens 
como às mulheres. (SACAVINO, 2016, p. 104). 

Da mesma forma que a comunidade é elemento intrínseco para o feminismo 

comunitário, na pluralidade de sociedades, também, é considerada a diversidade de 

personagens (sujeitos) ligadas à comunidade. São mulheres indígenas, camponesas, 

tendentes a “desconstruir o imaginário estético racista, preconceituoso e discriminador 

gerado pelo colonialismo histórico e o colonialismo interno que fere cotidianamente os 

corpos especialmente das mulheres indígenas ou com origens indígenas”. 

(SACAVINO, 2016, p. 102). Toda essa diversidade considerada amplia a bandeira de 

lutas, para incorporar, de certo modo, todas as peculiaridades e particularidades. 
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Figura 1 - Eixos de ação do feminismo comunitário 

 
Fonte: Paredes, 2014, p. 97. 

 

A pauta do feminismo comunitário, segundo Paredes (2014), sustenta-se em 5 

eixos de ação: 1 – corpo: valorização do corpo, a ser visto como unidade (sem 

separação do corpo e do espírito, sendo esta uma determinação colonial); 2 – espaço: 

um campo vital onde o corpo possa se desenvolver, onde a vida move-se e promove-

se; 3 – tempo: precioso para os “nativos”, já que determina as condições de 

agricultura, também, aplica-se aos homens (o tempo “importante” – o patriarcado) e 

às mulheres (tempo “não importante” – cuidado da terra e afazeres domésticos); 4 – 

movimento: relação das mulheres na própria comunidade, com as outras 

comunidades e com outras instituições; e 5 – memória: o caminho já percorrido pelas 

antepassadas, para que a experiência delas não as faça repetir ações sem êxito, 

interiorizando a sua sabedoria. 

Destacam-se na luta pelo feminismo comunitário, Julieta Paredes Carvajal 

(notadamente conhecida pela atuação no levante de 2003, na Bolívia), Adriana 

Guzmán, Lorena Cabnal, dentre outras. O feminismo comunitário encontra um lugar 

de desenvolvimento privilegiado na Bolívia, mas pode ser identificado, também, em 
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outros lugares, com uma maior atuação em comunidade, urbanas ou rurais, religiosas, 

esportivas, culturais, políticas, territoriais, educativas, de lazer, de bairro, de gerações, 

sexuais, agrícolas, escolares, etc. 

3.4.3 O feminismo indígena 

Na perspectiva do feminismo indígena46, os movimentos a ele ligados 

percebem obstáculos ainda maiores, que são somados aos que os demais feminismos 

enfrentam: diversidade geográfica e étnica. A maior parte das associações ligadas ao 

meio indígena diz respeito a localidades, uma vez que representações regionais são 

percebidas com maior efetividade. Da mesma forma que o feminismo comunitário, as 

lutas iniciaram-se com a colonização, embora, no Brasil, causas indígenas 

estruturaram e organizaram movimentos somente a partir da década de 1980, os quais 

não se identificam, em sua maioria, com o feminismo, mas sim com lutas de mulheres. 

A diferença em relação à pauta indígena, no entender de Santos (2019), difere o 

movimento feminista, em geral, da luta das mulheres indígenas. 

Muitas dessas diferenças justificam-se pelo fato de que as mulheres indígenas 

são grandes desconhecidas dos demais povos. Há uma enorme lacuna no que diz 

respeito ao conhecimento dos estudos antropológicos, história, costumes, etc., e foi 

estimulada pela colonialidade a permanecer à margem dos demais estudos sociais. 

Conforme Santos, M. (2012, p. 97), por “conta da vinculação das mulheres aos 

espaços domésticos, sendo estes vistos sempre como mais ‘tradicionais’, as mulheres 

são relacionadas a uma maior resistência à mudança e encarada como o elemento 

mais conservador dos grupos”. 

Uma das primeiras organizações de mulheres indígenas a surgirem no Brasil 

foi a Associação das Mulheres Indígenas do Alto Rio Negro (AMARN), criada em 1984 

e formalizada em 1987, com sede em Manaus. (DIAGNÓSTICO..., 2020, p. 42). Esse 

primeiro movimento impulsionou a organização de outros - Articulação de Mulheres 

Brasileiras (AMB) e Articulação de Mulheres do Amazonas (AMA) -, que buscaram 

uma “nacionalização” do movimento, com vistas à melhor organização a nível local.  

                                            
46 As notas referentes ao feminismo indígena se referem, em grande parte, à relação entre indígenas e 
não indígenas, dentro das propostas do presente trabalho (perspectivas descoloniais), não se referindo 
(de forma excludente) às relações dentro das sociedades indígenas e nos grupos familiares.  
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Especificamente no caso de indígenas, já foram apontadas dificuldades de se 

estabelecerem vínculos entre as indígenas e os movimentos de mulheres e feministas 

urbanos. Ao contrário dos movimentos urbanos, as indígenas, principalmente aquelas 

que ainda vivem em suas tribos ou em outros espaços rurais, têm suas próprias 

demandas e formas organizativas e nem sempre se veem representadas por grupos 

feministas. As organizações formadas por indígenas, no Brasil, ainda têm tido pouco 

espaço no contexto do campo feminista e de gênero, mesmo em suas próprias 

comunidades. (DIAGNÓSTICO..., 2020).  

Para o feminismo indígena, as condições indígena e de gênero somam-se, não 

só porque ser indígena é estar sujeito a uma forma múltipla de opressão: gênero e 

condição indígena são estruturas hierárquicas que atribuem aos indígenas e, 

principalmente, às mulheres indígenas, condição de submissão, não lhes permitindo 

a possibilidade de se reconhecerem positivamente em seus saberes. A luta das 

feministas indígenas soma-se à perspectiva de reconhecimento da cultura, 

questionando as perspectivas excludentes dos feminismos latino-americanos, 

evidenciando limitações em uma agenda que parte de perspectivas de liberdade e 

visões universalizantes de cidadania. (PINTO, A., 2010). 

A pauta da luta feminista indígena inclui pautas que são da causa indigenista 

como um todo: contra a exclusão social, a pobreza e a migração, além da 

discriminação e da invisibilidade social, difundindo o pensamento do bem-viver47. Em 

decorrência da colonialização, estão expostos à fome, exclusão política e econômica, 

falta de serviços básicos (incluindo saúde), negligência e exploração severas.  

Dentro das comunidades, respeitadas as particularidades de sua cultura, as 

indígenas estão sujeitas à violência doméstica e sexual, com limitações de acesso à 

terra, limitação de organização e participação política, inseridas pela matriz patriarcal 

de colonização. Destacam-se, na literatura feminista indígena, escritoras como Graça 

Graúna e Eliane Potiguara. (CALIXTO, 2019). 

                                            
47 Sumak Kawsai, na linguagem quechua, Suma Qamaã, em aymara, ou Buen Vivir/Vivir Bien, na 
tradução mais difundida, “representam uma cosmovisão construída por meio de muitos anos pelos 
povos altiplanos dos Andes, que se tornaram invisíveis frente ao colonialismo, patriarcalismo e 
capitalismo”. (ALCANTARA; SAMPAIO, 2017, p. 234). Suas ideias centram-se no ideal de comunidade, 
buscando uma sociedade de viver bem, com comida, educação, sem acumulação de riquezas e 
destruindo relações machistas e de poder, com respeito às palavras das mulheres. 
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3.4.4 O feminismo camponês 

O feminismo pode ser considerada uma teoria militante, porque denuncia 

vieses ilegítimos, que obscurecem o conhecimento, e pode ser, também, um 

instrumento para a mobilização social, abrindo espaço para que os grupos oprimidos 

(no caso, as mulheres) organizem-se em prol de mudanças sociais. Assim, também, 

as mulheres camponesas, como grupo oprimido e invisibilizado, podem produzir as 

mudanças, na busca de seus direitos, organizando-se na militância. (SILIPRANDI, 

2009).  

De acordo com Conte (2018, p. 12), as mulheres camponesas “percebem a 

necessidade de se articularem e de se fortalecerem em torno de pautas comuns a fim 

de superar opressão, exploração e afirmar suas identidades étnicas e/ou de luta ou 

ainda de categoria laboral”, mas esta articulação e este fortalecimento foram institutos 

que levaram muito tempo para se estabelecer, ainda que de forma precária. A 

distância e a dispersão geográfica dos povos campesinos, a pobreza e a pouca 

liberdade das mulheres em militar em movimento dificultaram e retardaram a 

organização de um movimento camponês, se comparado às trabalhadoras urbanas. 

(DAMIÁN, 2009). Conforme foram organizando-se na mobilização,  

Las campesinas constataron su situación de pobres entre los pobres, 
reconocieron sus deficiencias alimentarias y múltiples problemas de salud, 
sus largas e intensas jornadas debido a la carencia de servicios básicos en 
sus hogares y comunidades; también en este caso sus reflexiones 
desbordaron el discurso económico, social y político que había ido 
construyendo el movimiento campesino; se descubrieron subordinadas en 
sus organizaciones rurales; sin voz ni voto en asenbleas a pesar de participar 
codo a codo en las luchas agrarias; ningunedeas por todas las instituciones 
públicas peso a trabajar arduamente en la producción; con escaso acceso a 
la tenencia de la tierra; maltratadas por sus parejas y sin possibilidad real de 
decidir sobre su maternidad.48 (DAMIÁN, 2009, p. 117).  

A percepção da mulher como “não sujeito” dentro dos grupos majoritariamente 

formados por homens impulsionou e instigou a mobilização das camponesas em 

militar por bandeiras próprias. Lentamente, passaram a se estruturar em organizações 

                                            
48 Em livre tradução: As camponesas reconheceram sua situação de pobre entre os pobres, 
reconheceram suas carências nutricionais e múltiplos problemas de saúde, suas longas e intensas 
jornadas de trabalho pela falta de serviços básicos em suas casas e comunidades. Também, neste 
caso, suas reflexões transbordaram do discurso econômico, social e político que o movimento 
camponês vinha construindo; elas viram-se subordinadas em suas organizações rurais; sem voz ou 
voto nas assembleias, apesar de participar lado a lado nas lutas agrárias; não há necessidade de todas 
as instituições públicas trabalharem arduamente na produção; com pouco acesso à posse da terra; 
abusadas por seus parceiros e sem possibilidade real de decidir sobre sua maternidade. 
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que poderiam discutir seu caráter de subalternidade e invisibilidade. Nesta 

perspectiva, a articulação das mulheres ligadas ao meio rural, em um movimento 

estruturado, tem por pautas “a inclusão da discussão sobre questões de gênero 

atreladas às ruralidades, assim como do exercício de sua liderança por mulheres”, na 

tentativa de reestruturar um sistema social baseado em desigualdades. (CHEHAB; 

CARVALHO, 2020, p. 2). 

Para Barbosa (2019, p. 206), o feminismo camponês partilha de ideais comuns 

ao feminismo comunitário, tais como a busca pela 

inserção política das mulheres camponesas e indígenas no debate em torno 
da compreensão teórico-crítica do patriarcado, da opressão de gênero e dos 
caminhos para uma abordagem dos feminismos em uma perspectiva popular 
e articulada à emancipação humana, e o horizonte de luta de suas 
organizações.  

A autora acrescenta que, conforme as mulheres tomam consciência de classe 

e condição de gênero, passam a perceber que podem, historicamente, contribuir para 

contestar o modelo capitalista e destruir o sistema patriarcal, que lhes têm submetido 

a imposição de comportamentos e o domínio de seu corpo. (BARBOSA, 2019).   

Articula-se, assim, o comando das mulheres e o seu compartilhamento sobre o 

espaço de unidade produtivo, sob a égide de um feminismo camponês e popular, após 

muita luta árdua, em uma esfera predominantemente patriarcal nos costumes e 

tradições. Surgem conflitos, mas as mulheres, em posturas ousadas, avançam e 

demonstram serem feministas, na prática, ainda que ignorem a caminhada histórica, 

em sua teoria e em seus questionamentos acadêmicos (até então monopolizados 

pelos homens). Uma das primeiras lições a ser observada é que elas precisam sair 

de casa para, também, poder dividir tarefas do lar, bem como ter o seu trabalho 

reconhecido. Dessa forma, ressignificam-se frente a um novo lugar e tarefas que lhes 

são atribuídas. (CALAÇA, CONTE; CINELLI, 2018). 

Fracari (2018) afirma que as mulheres camponesas, ao se organizarem, 

mostram múltiplas identidades que se originam de produtos sociais coletivos, sendo 

reveladoras do feminismo na seara política. Segundo Martins (1981), o feminismo 

camponês necessita de relações não capitalistas para se sustentar, pois se 

dimensiona em disputa e construção, reafirmando a releitura da relação sociedade e 

natureza, por meio da qual as mulheres camponesas efetivam seu trabalho e a 

valorização de uso. Essas relações dão-se a partir de outros movimentos feministas 
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que envolvem desde a conscientização do homem do lugar da mulher na sociedade, 

da luta pelo acesso à terra, pois, para as mulheres camponesas, as relações advêm 

da terra como lugar de existência e trabalho.  

Chehab e Carvalho (2020) apresentam o feminismo camponês como uma 

proposta alternativa (e, portanto, revolucionária) ao feminismo liberal hegemônico, que 

se apresenta intimamente relacionado ao feminismo europeu. Essa proposta baseia-

se na prática da vida cotidiana das mulheres camponesas, apropriando-se da 

interseccionalidade, na tentativa de compreender os diversos marcadores de 

opressão ligados à natureza capitalista. Na sua organização, a luta por dignidade de 

vida, com reconhecimento da profissão de trabalhadora rural, documentação 

identificando-a como sujeito, acesso à educação e a direitos que lhes eram cerceados 

tornou-se a essência da agenda de reivindicações. (MUNARINI; CINELLI; 

CORDEIRO, 2020). De acordo com Esmeraldo (2010, p. 1),  

a representação relacionada basicamente à vida familiar e conjugal não traz 
para o espaço público a percepção e o reconhecimento da presença e 
participação da mulher rural na luta pela terra e no processo produtivo junto 
à unidade agrícola familiar. 

No caso da formação da sociedade brasileira, formas camponesas coexistem 

com outros modos de produzir, que mantêm relações de interdependência, 

fundamentais à reprodução social das condições hierárquicas dominantes. Assim, a 

título de exemplo, ao lado ou no interior das grandes fazendas de produção de cana-

de-açúcar, algodão e café, havia a incorporação de formas de mobilização de força 

de trabalho ou de atração de trabalho livre e relativamente autônomo, fundamentadas 

na imposição técnica do uso de trabalho basicamente manual e de trabalhadores 

familiares, isto é, de membros da família do trabalhador alocado como responsável 

pela equipe. 

Dentre os escritores que se destacam no feminismo camponês, estão, 

conforme destaca Pereira (2004), Ricardo Abramovay e, conforme Neves (2005), 

Sônia Maria P. Bergamasco, Maria José Carneiro, José Graziano da Silva, José 

Roberto Moreira, Sérgio Schneider, Maristela Simões de Carvalho e Maria de 

Nazareth Baudel Wanderley.  

Esses modos de intersecção permeiam não apenas o feminismo camponês, 

como também as demais representações feministas. Veremos, nas próximas seções, 
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como essas formas interconectadas apresentam relevante situação de 

interdependência. 

3.4.5 O feminismo descolonial 

O adjetivo “decolonial” (que aqui optamos por descolonial) tem sido associado 

à recepção de estudos do grupo conhecido como Modernidade/Colonialidade, 

buscando a compreensão de um feminismo que contemple o contexto latino-

americano no que se refere às questões de gênero e raça. Sua proposta baseia-se 

em uma nova perspectiva sobre fenômenos globais e de longa duração temporal, 

tendo como ideal político a libertação dos sujeitos subalternizados. 

Para o feminismo descolonial, existe uma relação intrínseca entre a opressão 

de classe, gênero, raça e heterossexualidade e a questão da colonialidade e 

modernidade. “O não reconhecimento do sistema patriarcal no período pré-colonial é 

o pressuposto inaugural e diferencial, portanto, do feminismo decolonial”. (HOLANDA, 

2020, p. 19). Pensando uma nova interpretação que abranja essa rede de sujeitos e 

suas lutas, imbricados em uma raiz colonial, Oliveira (2016) afirma que 

com isso, pretende-se elaborar um pensamento que abra o caminho para o 
novo sem, todavia, recusar o diálogo com os conceitos e teorias em vigor, 
caminho que deve ser construído desde as localidades e temporalidades das 
lutas e pesquisas feministas, nas quais cada pesquisadora, cada uma à sua 
maneira, posiciona-se. (OLIVEIRA, 2016, p. 1024).  

Por meio de uma ótica descolonial, a perspectiva de visão eurocêntrica seria 

substituída por um novo ponto de vista “nas mais diversas disciplinas preocupadas 

em tematizar o ‘outro’ em contraposição a um ‘mesmo’ europeu, tal como a história, a 

antropologia, a ciência política, etc.”. (FREITAS, 2018, p. 149).  

Vergès destaca que essas perspectivas dentro do feminismo decolonial podem 

servir para uma outra compreensão dentro dos movimentos de mulheres. 

Foi pensando nessas mulheres, em suas lutas e em suas vidas, que propus 
um feminismo decolonial radicalmente antirracista, anticapitalista e anti-
imperialista. Um feminismo à escuta dos combates das mulheres mais 
exploradas, das empregadas domésticas, das profissionais do sexo, das 
queer, das trans, das migrantes, das refugiadas e daquelas para quem o 
termo ‘mulher’ designa uma posição social e política, não estritamente 
biológica. Um feminismo, não o feminismo, e, portanto, aberto a 
questionamentos, à possibilidade de rever suas análises, que não busca o 
reconhecimento das instituições, mas que se ancora nas lutas, com suas 
perdas e alegrias. (VERGÈS, (2020, p. 13). 
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Isto porque,  

Considerando o grupo social mulheres, definido a partir das relações sociais 
de sexo, como uma subjetividade coletiva, que guarda um certo grau de 
centramento que o torna capaz de uma causalidade ativa, identifico que, 
entender-se como mulher, de forma crítica em relação ao que é definido 
socialmente como sendo uma mulher, é parte da construção da identidade 
feminista e também parte da identidade coletiva construída no movimento de 
mulheres, em especial, naquelas articulações movimentalistas de mulheres 
orientadas pelo feminismo. (SILVA, M., 2013, p. 294). 

Para Vergès (2020), as políticas descoloniais traduzem-se em questões ligadas 

à terra de modo transversal e interseccional, inscrevendo-se em “um amplo 

movimento de reapropriação científica e filosófica que revisa a narrativa europeia do 

mundo”. (VERGÈS, 2020, p. 27). Dessa forma, o feminismo descolonial dedica-se ao 

estudo de como racismo, sexismo e etnicismo estão intrínsecos nas relações de 

dominação, mesmo que as relações coloniais não mais existam.  

Esse também é o posicionamento de Hooks (2017, p. 70), quando afirma que 

“lo primero y más importante que haría una perspectiva feminista descolonizada sería 

investigar la relación entre las prácticas sexistas y los cuerpos de las mujeres a nível 

global”. Para ela, fazer um estudo comparativo entre as práticas de racismo, sexismo 

e misoginia em outros locais (citando o caso da retirada forçada do clitóris nas 

mulheres africanas, o véu imposto às mulheres do Oriente Médio ou o assassinato de 

meninas na China), é necessário para que se entenda que tais práticas (como o culto 

à magreza ou a cirurgias plásticas estéticas), que também põe em risco a vida das 

mulheres, devem ser combatidas.   

Analisando a importância do Estado na aplicação de políticas públicas que 

visem a elidir ou minimizar os efeitos das desigualdades sociais em grupos 

subalternizados, destacamos o posicionamento de Vergès: 

Eu partilho da importância atribuída ao Estado e sou adepta de um feminismo 
que pensa conjuntamente patriarcado, Estado e capital, justiça reprodutiva, 
justiça ambiental e crítica da indústria farmacêutica, direito dos/as migrantes, 
dos/as refugiados/as e fim do feminicídio, luta contra o Antropoceno-
Capitaloceno racial e luta contra a criminalização da solidariedade. Não se 
trata de reconectar elementos de modo sistemático e, no fim das contas, 
abstrato, mas de fazer o esforço de observar se existem conexões e quais 
são elas. Uma abordagem multidimensional permite evitar uma 
hierarquização das lutas fundada em uma escala de urgência cuja estrutura, 
via de regra, permanece ditada por preconceitos. (VERGÈS, 2020, p. 34). 
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Nesse sentido, Segato49 (2012) entende que o Estado pode intervir nesta 

perspectiva descolonial, ao permitir que os sujeitos colonizados retomem a sua própria 

história e possam, por meio dela, “implementar seu próprio projeto histórico”. 

(SEGATO, 2012, p. 112). Dessa maneira, estaria promovendo a circulação do 

discurso igualitário da modernidade na vida comunitária, contribuindo para recuperar 

o que a colonialidade afastou, com o “restabelecimento de formas coletivistas com 

hierarquias e poderes menos autoritários e perversos do que os que resultaram da 

hibridação com a ordem colonial primeiro, e depois com a ordem republicana”. 

(SEGATO, 2012, p. 115). 

Esse também é o posicionamento de Bittencourt, ao diferenciar o feminismo 

praticado na Europa daquele das Américas, tendo por base perspectivas descoloniais, 

defendendo que 

Destarte, o feminismo latino-americano de modo algum pode equiparar-se ao 
feminismo eurocêntrico ou norte-americano, derivado de condições externas 
à realidade das colônias e dos países de capitalismo dependente. Deve-se 
pensar numa real descolonização do feminismo, para atingir as camadas 
populares de mulheres nas margens do sistema-mundo, reconhecendo as 
transversalidades de gênero, raça e classe. A centralidade das perspectivas 
de um feminismo descolonial, que parta de nuestra América, pretende 
concatenar uma estreita relação com o debate racial, da exterioridade das 
mulheres negras, indígenas e mestiças, questionando também uma 
colonização ‘embranquecedora’ do próprio feminismo e das teorias críticas. 
(BITTENCOURT, 2015, p. 204, grifo da autora). 

Para Holanda (2020), do mesmo modo, o feminismo descolonial (privilegiando 

a contestação à colonialidade do saber) também aponta caminho de avanço político 

na sociedade latino-americana. Destacam-se, dentro do feminismo descolonial, 

Adriana Varejão, María Lugones, entre outras. (HOLANDA, 2020). 

De tudo o que foi dito, objetivando um melhor entendimento sobre as faces do 

feminismo aqui apresentadas, montamos um quadro com autores de referência e 

algumas das pautas de cada categoria. Ressalte-se que a principal diferença entre as 

categorias feministas não se dá pelas pautas de luta, mas pelas condições e 

características do sujeito que as evoca.  

 

                                            
49 Rita Segato contrapõe-se aos escritos de María Lugones e Oyèrónké Oyěwùmí quanto ao 
entendimento de classificação de gênero na América Latina e em outras sociedades, entendendo que 
existiria um tipo de patriarcado, mas “de baixa intensidade”. Deixemos este debate para um estudo 
mais aprofundado.  
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Quadro 1 - Mapa conceitual dos feminismos 

Categoria do 
Feminismo 

Autores de 
referência 

Pautas destacadas 

Feminismo Negro Grada Kilomba 
Lélia Gonzalez 
Sueli Carneiro 
Maria Beatriz Nascimento 

Tem como sujeitos as mulheres negras. 
Luta contra o racismo e seu impacto sobre 
as relações de gênero, contra a violência 
racial, contra a divisão sexual do trabalho, 
por políticas de saúde que respeitem as 
populações quilombolas, pela inclusão e 
representação da mulher negra em 
sociedade e pela igualdade de 
oportunidades vivenciadas pelas mulheres 
brancas. 
 
 

Feminismo Interseccional Angela Davis 

Kimberlé Crenshaw 

Audre Lorde 

Bell Hooks 

Carla Akotirene 

 

Possui a mesma pauta do feminismo negro, 
com a sobreposição de marcadores 
(gênero-raça-classe) que agravam 
sobremaneira a opressão. 

Feminismo Comunitário Julieta Paredes Carvajal 

Adriana Guzmán 

Lorena Cabnal 

Tem como sujeito as mulheres 
camponesas/ de comunidades periféricas. 
Luta contra o patriarcado (sistema de todas 
as opressões, discriminações e violências 
que oprime a humanidade e a natureza, o 
machismo e o racismo – este, em especial, 
exercido contra as mulheres indígenas). 
Busca a desconstrução do imaginário 
estético- racista, preconceituoso e 
discriminador; a promoção de processos 
educativos; a intersecção entre natureza, 
medicina ancestral, cosmovisão; e destaca 
a perspectiva de vivência em comunidade, 
objetivando o bem-estar dentro da 
comunidade. 

Feminismo Indígena Graça Graúna 

Eliane Potiguara 

Tem como sujeito as mulheres indígenas. 
Luta contra discriminação, invisibilidade 
social e racismo; contra a violência sexual, 
institucional, física e psicológica, além da 
racial, cometida contra as indígenas. 
Busca o respeito à cultura, crença e às 
tradições, a demarcação de terras e a 
promoção de saúde e educação que 
contemple a especificidade de seu povo. 

Feminismo Camponês Sônia Maria P. 

Bergamasco 

Maria José Carneiro 

Maristela Simões de 

Carvalho 

Maria de Nazareth Baudel 

Wanderley 

Tem como sujeito as mulheres 
camponesas, abrangendo todas as 
configurações do campesinato. 
Promove um projeto popular de agricultura, 
com a ampliação dos direitos sociais; um 
projeto popular para o Brasil (soberania 
nacional na biodiversidade). Busca a 
participação política da mulher, a unidade 
na diversidade; enfrenta as violências; 
ressalta a importância da auto-organização.  
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Categoria do 
Feminismo 

Autores de 
referência 

Pautas destacadas 

Catiane Cinelli 

Isaura Conte 

Sirlei Antoninha Kroth 
Gasparetto 

Defende um novo modelo de sociedade, em 
que haja respeito aos valores, a 
agroecologia como modo de vida. 

Feminismo Descolonial María Lugones 

Oyèrónké Oyěwùmí 

Adriana Varejão 

Françoise Vergès 

Tem como sujeito as mulheres de 
populações nativas não ocidentais, que 
sofreram processos de colonização e tem 
íntima relação com a teoria feminista e 
queer. 
Há o rompimento da categoria “mulher”, 
abrangendo outros sujeitos com tal 
identificação; o abandono da classificação 
binária de gênero. Possui caráter 
pedagógico para orientar rupturas, 
transgressões, deslocamentos e inversões 
de conceitos e práticas impostas e 
herdadas da colonialidade. 

Fonte: Elaborado pela autora (2021).  

Levando-se em consideração os vários contextos que envolvem as mulheres 

do campo, especialmente as que estão vinculadas ao objeto de estudo, o Movimento 

das Mulheres Camponesas, torna-se necessário o debate que o próprio feminismo 

apresenta. As mulheres camponesas, na contemporaneidade, estão interseccionadas 

por condições diversas: geográficas, culturais, étnicas, regionais, etc., que impactam 

o seu modo de agir dentro do movimento e, também, direcionam as ações pleiteadas. 

Pensando na diversidade de agentes e de formas de representação 

camponesa, bem como nas ramificações que estão vinculadas ao movimento 

feminista, cabe uma indagação: podemos falar em um feminismo popular? Um 

feminismo em que as pautas são múltiplas e possam abranger categorias nem tão 

definidas quanto as que existem hoje? 

Nas palavras de Silva, C. (2016, p. 281), 

o feminismo possui um conjunto de conceitos possíveis de uso para estudar 
processos históricos de lutas de mulheres e também atitudes individuais, 
calcados em análises que não busquem ver identidades feministas onde elas 
não estão sendo ou não puderam ser afirmadas, mas interpretando os 
processos e as atitudes sob o ponto de vista do deslocamento da situação 
das mulheres da norma patriarcal, ou seja, do ponto de vista da resistência 
cotidiana e da luta feminista. 

Com base no desenvolvimento extensivo e intensivo do capitalismo no meio 

rural, em que se percebem, também, características que são particulares das 
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mulheres que compõem este universo – o campo, tais como as conotações culturais, 

religiosas, raciais, étnicas, regionais e outras, as mulheres também refletem essas 

particularidades. As características dos movimentos camponeses sugerem “diferentes 

relações e influências recíprocas entre o campo e a cidade, a agricultura e a indústria, 

as classes sociais agrárias e urbanas, o camponês, o assalariado rural e o operário 

urbano”, de modo que a luta pela terra, a produção agrícola e sua comercialização 

são minadas de condições adversas. (IANINI, 1985, p. 29). 

Essas condições traduzem-se em desigualdades econômicas, sociais, culturais 

e raciais, havendo perda de valores, padrões e laços de cunho comunitário, que os 

movimentos tentam, de alguma forma, elidir. O feminismo popular, portanto, configura-

se e constitui-se a partir de uma multiplicidade de sujeitos que têm características 

diversas, mas que, ainda assim, compartilham de uma mesma condição de 

subalternidade, composta de duas premissas: em primeiro lugar, de gênero (por 

serem mulheres); em segundo lugar, por comporem setores marginalizados. Isso 

significa dizer que é possível analisar um processo como movimento social quando 

ele baseia-se em solidariedade entre pessoas e grupos (e aqui, em especial, grupos 

de mulheres), em conflitos com adversários (racismo, machismo, patriarcado), com 

ações que exigem, para ter os resultados desejáveis, objetivos de rupturas, em parte, 

pelo menos, com o sistema social no qual esse processo está inserido. 

As pautas do feminismo não estão vinculadas apenas a mulheres: estas, ao 

perceberem que suas reivindicações não estavam nos objetivos dos movimentos a 

que estavam vinculadas, passaram a se estruturar de forma a tentar, por suas lutas, 

conquistar os direitos que não lhes eram alcançados (e que ainda não são, 

totalmente). 

Ainda que o movimento de mulheres no Brasil seja considerado referência em 

certos temas feministas, no plano internacional, o feminismo desperta nas mulheres, 

a partir do lugar em que estão inseridas, “diversos olhares que desencadeiam 

processos particulares subjacentes na luta de cada grupo particular. (CARNEIRO, 

2003, p. 119). Nesse sentido, as mulheres passam a perceber óticas particulares a 

partir de suas especificidades culturais, regionais, geográficas, de classe, étnicas ou 

mesmo raciais, que ampliam a concepção e o protagonismo feminista, 

problematizando as condições sócio-histórico-culturais, a partir de sua situação 

concreta. 
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Destacam-se, então, duas perguntas: a) o feminismo deve se pautar apenas 

na defesa dos direitos das mulheres?; e b) o feminismo é somente de mulheres? 

Para a primeira questão, cabe destacar a atuação das mulheres em torno de 

pautas que são comuns a todas as pessoas (tais como o direito à vida, ao trabalho, à 

saúde e educação, a alimentos, saneamento básico, moradia digna, etc.) e aquelas 

que são próprias das mulheres (equivalentes condições de trabalho e salariais, aborto 

seguro e legalizado50). Como forma de envolver todos esses aspectos, pautou-se uma 

organização de base feminista popular, que, não necessariamente, define-se como 

feminista e participa de organizações mistas. Trata-se de um movimento que se centra 

na proposta de uma educação popular e trabalha a dimensão de formação dos 

movimentos populares. 

Uma dessas organizações de base feminista popular denomina-se Pañuelos 

em rebeldía, sendo uma de suas integrantes Claudia Korol, considerada referência na 

perspectiva feminista popular atualmente. Esse movimento não se autodefine como 

movimento feminista por incorporar, em sua formação, outras pautas que não são 

exclusivas de mulheres, traduzindo-se em uma organização de formação popular que 

trabalha a dimensão de formação de movimentos populares, abrangendo, não 

apenas, mas, também, as lutas feministas. (KOROL, 2015). Por outro lado, as ações 

que desenvolve contribuem para a criação de um espaço de luta que se pode designar 

como feminismo popular, visto que, hoje, suas lutas estão mais intimamente ligadas 

ao feminismo. 

A organização trabalha em uma perspectiva de criação conjunta de 

conhecimentos, buscando uma reconstrução contra-hegemônica, como resistência ao 

sistema de repressão em que se encontram capitalismo, patriarcado e colonialismo.  

Hablamos desde una práctica teórico-práctica: la educación popular, 
concebida como pedagogía de la resistencia y de las emancipaciones, de la 
rabia y la indignación frente a las injusticias, de la rebelión y de la revelación 
de los nuevos mundos que pugnan por crecer y por forjar relaciones políticas, 
culturales, sociales, económicas, de género, opuestas a las que reproducen 
y refuerzan la dominación. (KOROL, 2006, p. 199)51. 

                                            
50 Não apenas em casos em que ocorra a gestação decorrente de violência sexual, mas em que seja 
uma opção da mulher. Cabe uma pesquisa mais aprofundada em relação a esse aspecto.  
51 Em livre tradução: Falamos a partir de uma prática teórico-prática: a educação popular, concebida 
como uma pedagogia da resistência e das emancipações, da raiva e da indignação diante das 
injustiças, da rebelião e da revelação de novos mundos que lutam para crescer e forjar relações 
políticas, culturais, sociais, econômicas e de gênero, opostas àquelas que reproduzem e reforçam a 
dominação. 
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Paula e Galhera (2019) destacam que, na pauta desse feminismo popular, 

estão o diálogo não hierárquico; a interação a partir dos níveis micro (pessoas, famílias 

e vizinhanças) e meso (comunidades, vilas, Estado), ainda que em diálogo com o nível 

macro (culturas civilizacionais, empresas multinacionais e outros organismos do 

global), e a universalidade de experiências. 

Para a segunda questão, muito tem se questionado, tanto no meio acadêmico 

quanto dentro dos movimentos feministas, sobre a adoção de ‘mulher’ como uma 

categoria de análise, ao lhe imputar um caráter universalista e essencialista, ao que 

alguns movimentos têm optado pela nomenclatura “mulheres”, como forma de 

reconhecer as múltiplas apresentações dessa categorização.  

Necessário faz-se trazer o entendimento de Butler (2019, p. 40) sobre o tema, 

quando coloca em discussão mulher. 

A ‘unidade’ é necessária para a ação política efetiva? Não será, 
precisamente, a insistência prematura no objetivo de unidade a causa da 
fragmentação cada vez maior e mais acirrada das fileiras? Certas formas 
aceitas de fragmentação podem facilitar a ação, e isso exatamente porque a 
unidade da categoria das mulheres não é nem pressuposta nem desejada. 
Não implica a ‘unidade’ uma norma excludente de solidariedade no âmbito da 
identidade, excluindo a possibilidade de um conjunto de ações que rompam 
as próprias fronteiras dos conceitos de identidade, ou que busquem 
precisamente efetuar essa ruptura como um objetivo político explícito? Sem 
a pressuposição ou o objetivo da ‘unidade’, sempre instituído no nível 
conceitual, unidades provisórias podem emergir no contexto de ações 
concretas que tenham outras propostas que não a articulação da identidade. 

Nos movimentos feministas, a unidade mulheres vem sendo construída não em 

torno de uma suposta identidade pré-existente, essencialista, mas em razão de 

momentos conjunturais, formulações propositivas e estratégias de luta comuns entre 

diferentes articulações, que, por sua vez, reivindicam para si distintas identidades 

referidas às mulheres, motivo pelo qual se mobilizam como movimentos de mulheres 

e/ou feministas. (SILVA, C., 2016). Nesse sentido, as lutas sociais acontecem quando 

grupos de pessoas que enfrentam situações de injustiça, dominação ou exploração 

atuam coletivamente com o propósito de mudar essa situação em um determinado 

contexto. 

As lutas sociais são muito importantes para a constituição dos movimentos 
sociais, mas é importante saber que os movimentos sociais são muito mais 
que a soma de suas lutas. Eles são um processo contínuo de ações coletivas 
com algumas características que lhes são próprias: são ações de longa 
duração, feitas para resistir ou transformar uma situação econômica, cultural 
ou política e envolvem uma grande quantidade de pessoas que passam a 
atuar juntas durante muito tempo e de forma organizada, ou seja, realizam 
ações coletivas deliberadas e planejadas. (SILVA; CAMURÇA, 2013, p. 9). 
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Ao questionarmos um feminismo de mulheres, nos atemos à definição de 

mulher que foi feita por Butler (2019), pensando em outros sujeitos que, embora não 

biologicamente considerados fêmeas, tenham identificação com a construção do 

sujeito mulher. 

Se alguém ‘é’ uma mulher, isso certamente não é tudo o que esse alguém é; 
o termo não logra ser exaustivo, não porque os traços predefinidos de gênero 
da ‘pessoa’ transcendam a parafernália específica de seu gênero, mas 
porque o gênero nem sempre se constituiu de maneira coerente ou 
consistente nos diferentes contextos históricos, e porque o gênero estabelece 
intersecções com modalidades raciais, classistas, étnicas, sexuais e 
regionais de identidades discursivamente constituídas. (BUTLER, 2019, p. 
21). 

Butler (2019) destaca que a divisão de gênero, comumente, agrupa os seres 

humanos em categorias, identificando-os como feminino ou masculino e, assim, esse 

tipo de divisão atribui às pessoas papéis e expectativas de comportamento diante da 

sociedade. O entendimento do que pressupõe a categoria mulheres ultrapassa o 

binarismo masculino/feminino. Para ela, a compreensão de um sujeito estático do 

feminismo, considerado como uma categoria de mulheres, não é possível. 

Exemplo dessa impossibilidade de fixidez de categorias são os estudos 

queer52, considerados uma vertente dos movimentos homossexuais para caracterizar 

uma perspectiva de oposição e de contestação, colocando-se contra a normalização. 

(LOURO, 2001). Segundo Louro (2001, p. 547), a teoria queer “pode ser vinculada às 

vertentes do pensamento ocidental contemporâneo que, ao longo do século XX, 

problematizaram noções clássicas de sujeito, de identidade, de agência, de 

identificação”. 

Teoria Queer corresponde à teoria sobre o gênero que afirma que a 
orientação sexual e a identidade sexual ou de gênero dos indivíduos são o 
resultado de uma construção social e que, por isso, não existem papéis 
sexuais intrínsecos à natureza humana fundamental ou biologicamente, mas 
sim formas socialmente variáveis de desempenhar um ou mais de um desses 
papéis. (SILVA, 2018, p. 15). 

Tomas Tadeu da Silva partilha da concepção de que tanto os estudos queer, 

como a teoria feminista, entendem que o gênero é uma construção social, 

                                            
52 De acordo com Silva (1999), a teoria queer surgiu, nos Estados Unidos e na Inglaterra, como forma 
de unificação dos estudos gays e lésbicos. Em inglês, o termo tem um significado pejorativo, que os 
militantes utilizaram de forma a valorizar o movimento, autovalorizando-o, passando a compreendê-lo 
como estranho, incomum ou fora do normal. 
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acrescentando que, também, as formas vivenciadas da sexualidade traduzem-se em 

construções sociais. Para ele, a teoria queer busca o “livre trânsito entre as fronteiras 

da identidade”. (SILVA, 1999, p. 107). Butler (2019) apresenta o conceito de 

performatividade, que está diretamente ligado à teoria queer, enfatizando que a 

definição de identidade sexual não fica contida nos processos discursivos que buscam 

fixá-la. Para ela, “o gênero mostra ser performativo no interior do discurso herdado da 

metafísica da substância – isto é, constituinte da identidade que supostamente é”, 

complementando que “não há identidade de gênero por trás das expressões do 

gênero; essa identidade é performativamente constituída, pelas próprias ‘expressões’ 

tidas como seus resultados”. (BUTLER, 2019, p. 56, grifo da autora). 

Embora refira-se de forma mais direta à homossexualidade, a teoria queer 

incentiva o pensamento diferente: “o homossexual é o queer, o estranho da 

sexualidade, mas essa estranheza é virada contra a cultura dominante, hegemônica, 

para penetrar em territórios proibidos de conhecimento e de identidade”. (SILVA, 

1999, p. 107). Dessa forma, incentiva o pensar diferente, questionar, problematizar as 

formas de comportamento e de identidade. Não se trata somente de questionar o 

conhecimento socialmente construído, mas também de explorar o que ainda não foi 

construído.  

A teoria queer, tal como a perspectiva descolonial, opta por não operar com 

dualismos, que acabam por manter uma lógica de subordinação. Conforme Louro 

(2001, p. 552), contrapõe-se, seguramente, à segregação e ao segredo 

experimentados pelos sujeitos ‘diferentes’, mas não propõe atividades para seu 

fortalecimento nem prescreve ações corretivas para aqueles que os hostilizam.  

Talvez, essas (re)configurações tornem necessário repensar algumas lutas e 

travar novas. No próximo capítulo, analisamos de que forma o feminismo camponês, 

envolto nesta intercomunicação entre as apresentações do feminismo, expresso no 

Movimento de Mulheres Camponesas (MMC) inter-relaciona-se com o feminismo 

camponês e popular. 
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4 MOVIMENTO DE MULHERES CAMPONESAS 

“Ninguém vai nos libertar, a não ser nós mesmos, seja aqui, seja lá. Então nossa sobrevivência não 
está dissociada, embora os contextos sob os quais lutamos sejam diferentes.” (LORDE, 2020, p. 30-
31). 

4.1 PRIMEIROS ENSAIOS DE MOBILIZAÇÃO DAS MULHERES NO CAMPO E A 

CONSOLIDAÇÃO DO MMC 

Muraro (2002) assinala que as novas relações de gênero sob a égide do 

feminismo inauguram um reconstruir humano que, até então, caracteriza um vivenciar 

feminino impregnado de opressão e desvalorização. Essas características são 

relacionadas, também, às mulheres do campo, que passaram a se organizar de forma 

mais estruturada. Silva (2011), analisando o caminho percorrido pela camponesa 

brasileira, esclarece que 

A identidade camponesa é o reconhecimento do que o identifica, do que lhe 
é próprio. Ela é caracterizada pelo modo de viver, pelo modo de se relacionar 
com outros grupos sociais e com a natureza, através do uso que se faz dela, 
expressos pelos hábitos alimentares e comidas típicas, pela cultura, pela 
música, pelas danças, pela mística e religiosidade, pelo jeito de produzir e de 
cuidar da terra. Para o camponês e a camponesa, a terra é o lugar de 
reproduzir e cuidar da vida. (SILVA, 2011, p. 439). 

Segundo Paulilo, no Brasil, “a valorização do trabalho feminino nos campos foi 

intensificada com o surgimento, no início da década de 1980, dos movimentos 

autônomos de mulheres rurais”. (PAULILO, 2004, p. 223). No Brasil, diversos 

movimentos regionais tiveram influência na estruturação do que, hoje, se denomina 

Movimento de Mulheres Camponesas (MMC), por meio dos muitos anos de 

organização, formação e lutas, configurando-se no primeiro movimento autônomo de 

mulheres camponesas do Brasil. Veremos como os movimentos organizaram-se para 

que o MMC culminasse nesta expressiva representação no Brasil. 

Os primeiros grupos de trabalhadores rurais começaram a se estruturar a partir 

da década de 50, quando, no Nordeste, surgiram as Ligas Campesinas, lutando contra 

o aumento dos dias de serviço, da conversão do foreiro em assalariado e das 

restrições à roça do morador da usina. (MARTINS, 1981). As Ligas, estimuladas pelo 

Partido Comunista do Brasil, são consideradas o principal marco da história da luta do 

campesinato brasileiro. 
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Segundo relato de Deere (2004), as origens das organizações autônomas de 

mulheres trabalhadoras rurais apresentam ligação com as atividades dos comitês 

eclesiais de base, nos anos de 1960 e 1970. O levante inicial das mulheres foi 

instigado como repúdio à ditadura militar (no final da década de 70) que aqui havia se 

instalado. As classes reprimidas e perseguidas passaram a se mobilizar por meio de 

lutas que almejavam a redemocratização do país. Os trabalhadores de diversos 

segmentos - inclusive os trabalhadores rurais - passaram a se organizar na busca de 

suas pautas, e as mulheres rurais passaram a apoiar os maridos, visando à garantia 

da terra e ao incentivo do trabalho no campo. 

Mais adiante, a década de 1980, conforme expõe Boni (2013), marcada por 

constantes mobilizações pela redemocratização do país, mostra o caminho de luta 

das mulheres camponesas, a fim de que fossem reconhecidas nos seus direitos de 

labor rural no que diz respeito à sindicalização, aposentadoria, licença-maternidade, 

entre outros. 

Conforme Deere (2004), na década de 1980, a estruturação sindicalista 

alavancou organizações em Santa Catarina, Paraná, Paraíba, Pernambuco, Espírito 

Santo e Rio Grande do Sul. Muitos encontros de mulheres (com destaque para os 

estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina) foram realizados, com vistas a discutir 

temas relativos aos direitos das mulheres camponesas na Constituinte. Registram-se, 

nesse sentido, grupos indo a Brasília para buscar a votação dos parlamentares em 

favor da sua luta quanto aos direitos dos trabalhadores rurais elencados na 

Constituição Federal de 1988 (nos quais as mulheres camponesas têm intensa 

participação). 

De acordo com Lisboa e Lusa (2010), a luta para que houvesse o 

reconhecimento profissional e o direito à previdência social foi fundamental para que 

se articulassem os movimentos regionais, sendo que, para Salvaro, Lago e Wolff 

(2013), são decisivos para as articulações da identidade política das mulheres do 

campo, que vão desembocar nas recentes lutas do MMC.  

Essa movimentação camponesa inicial liga-se, em 1993, à luta da Marcha 

Mundial das Mulheres, vindo, assim, a contribuir para que se sustentem metas mais 

diretamente ligadas às causas feministas. Criam-se estratégias de luta e combate ao 

machismo já estruturado, que se ordenam a partir da participação de mulheres 

representantes no Mecanismo da Sociedade Civil do Comitê Mundial de Segurança 

Alimentar. (VIA CAMPESINA, 2017). Embora a principal marca dos agrupamentos 
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mais intimamente ligados ao meio rural esteja na atividade agropecuária, este é 

somente um dos inúmeros questionamentos e objetivos do feminismo em âmbito rural. 

Todas essas tentativas de mobilização de mulheres que, atualmente, compõem 

o MMC constituem-se de grupos que dizem respeito à mulher rural, camponesa, 

agricultora, extrativista, entre outras. (ALMEIDA, 2020). Seu agrupamento em torno 

de uma mesma luta de direitos e políticas específicas, sob a égide de um feminismo 

denominado de camponês (e que, neste estudo, analisa-se se existe, realmente, 

alguma afinidade), mostra suas capacidades e reivindicações frente a um cotidiano 

desafiador que é o campo. Para Silva, M. (2013, p. 94), a estrutura nacional que hoje 

compõe o MMC “foi fruto de uma articulação de várias organizações autônomas de 

mulheres camponesas do Brasil de caráter estadual”. Sobre a mobilização, relata 

Siliprandi que 

As lutas de resistência em que essas mulheres estão envolvidas – por acesso 
à terra, ao crédito, à água, à assistência técnica; enfim, por mudanças 
tecnológicas e de infraestruturas no campo que ajudem a melhorar as 
condições de sobrevivência dos agricultores – apontam para um objetivo 
comum: a construção de um modelo de desenvolvimento que, no meio rural, 
apoiar-se-ia em outras relações de produção e de apropriação da natureza. 
Parte-se da avaliação de que o desenvolvimento do capitalismo no campo, 
baseado na concentração da propriedade e da renda, tem sido socialmente 
excludente, destruidor do meio-ambiente e gerador de dependência 
econômica perante grandes capitais transnacionais. Em contraposição, 
propõe-se um desenvolvimento baseado em pequenas propriedades 
organizadas em regime familiar, que produziriam alimentos e outros produtos 
por meio de tecnologias ambientalmente sustentáveis, o que permitiria todas 
as pessoas que trabalham na agricultura viver com dignidade e a realizarem-
se pessoalmente. (SILIPRANDI, 2009, p. 242). 

A resistência das mulheres rurais consolidou-se a partir das lutas concretas, 

dos processos de formação e da participação política nos movimentos populares, 

diante dos ataques do sistema capitalista, patriarcal, racista e misógino, que as 

tornava invisíveis, diariamente, apesar do papel fundamental que desempenham na 

alimentação, na luta contra a fome e na subsistência na vida dos povos do mundo.  

Desde então, as mulheres perceberam que as lutas do campo, por mais que 

dissessem respeito às suas famílias, não abrangiam lutas que lhes eram pessoais, 

mas sim lutas que eram das mulheres. A estruturação de pequenos grupos, dentro 

das comunidades, levou as mulheres à organização e consolidação de um movimento 

nacional. Fundado como o primeiro movimento autônomo de mulheres camponesas 

do Brasil, o MMC torna-se classista e feminista e sustenta-se em um tripé estrutural: 

organização, formação e luta. 
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Foram os encontros regionais que levaram à estruturação e consolidação do 

MMC. No Encontro Nacional das Mulheres Trabalhadoras Rurais, realizado de 25 a 

28 de novembro de 1986, foram acordadas as diretrizes para atuação em âmbito 

nacional. Dentre todos os debates, foram elencadas como prioridades a luta por 

aposentadoria aos 45 anos, com salário integral, auxílio-natalidade para as 

trabalhadoras rurais, formação de lideranças, sindicalização, reconhecimento da 

mulher como trabalhadora rural, assistência médica, reforma agrária e fim da violência 

no campo. Cabe destacar que 

Para as camponesas, as lutas de gênero, de classe e de etnia/raça são 
inseparáveis. Elas se entrelaçam e têm sido assumidas por nós mulheres 
camponesas em todos os momentos e espaços, tendo em vista a construção 
do projeto democrático e popular para o Brasil. Entendemos que é preciso 
transformar as relações sociais de gênero que oprimem e discriminam, que 
não reconhecem o trabalho produtivo das mulheres no campo e nem o valor 
do trabalho reprodutivo, fundamental para a manutenção do modo de vida 
camponês. É preciso transformar a sociedade, superar as relações 
capitalistas, patriarcais e racistas. (LORENZONI; SEIBERT; COLLET, 2020, 
p. 17). 

No que diz respeito ao MMC, segundo Gadelha, Andrioli e Marques (2020), em 

setembro de 2003, ocorre um curso nacional com 50 representantes de movimentos 

autônomos de 14 estados brasileiros, o que marca a construção da identidade 

camponesa, bem como a confirmação desse Movimento, em março de 2004, no 

Congresso Nacional de Consolidação do MMC, em Brasília, a partir de grupos 

representantes de 19 estados, com a participação de aproximadamente 1400 

mulheres. 

Nesse congresso, conforme dados do MMC (2004), houve o reconhecimento 

de que as mulheres camponesas são as produtoras de alimentos, sendo garantidoras 

da subsistência familiar de lares com negras, brancas, pobres e nem tão pobres, 

pequenas agricultoras, pescadoras artesanais, quebradeiras de coco, extrativistas, 

arrendatárias, meeiras, ribeirinhas, posseiras, boias-frias, diaristas, parceiras, sem-

terra, acampadas e assentadas, assalariadas rurais e indígenas. 

Desde o ano de 2009, o MMC vem refletindo sobre como o feminismo começa 

a surgir no movimento, que elementos o compõe e que contribuições ele traz para a 

luta das camponesas. Um fator que contribuiu para o entendimento desse processo, 

culminou na realização de três edições do Seminário Internacional Feminismo 

Camponês e Popular, realizado pelo próprio MMC, todos em Luziânia (GO). A partir 
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desses encontros, em que passou a se debater de forma mais intensa o movimento 

com caráter feminista, foi elaborada a cartilha Feminismo Camponês e Popular, um 

dos textos selecionados para análise no presente trabalho, justamente por tratar do 

núcleo de discussão proposto. 

De acordo com Pulga et al. (2018), de robusta significância foi o Encontro 

Nacional, realizado em 2013, que registrou a participação de mais de três mil 

mulheres, homens, jovens e crianças do campo, oriundos de 23 estados, no intuito de 

estimular e tornar mais forte a base do Movimento, compartilhando experiências e 

buscando tornar mais visível a produção das mulheres camponesas. Associado a isso, 

foram realizados debates concernentes ao dia a dia e labor das mulheres, com 

denúncias de violências sofridas e formas de enfrentamento.   

O Quadro 2 traz um apanhado das ações articuladas pelas mulheres rurais 

ligadas ao Movimento de Mulheres Camponesas, no período de 1980 a 2017, após o 

período ditatorial, em que se permitiram mobilizar para a busca de direitos comuns. 

Quadro 2 - Ações e movimentos articulados pelas mulheres rurais (1980-2017) 

 

Período  

 

Ações  

 

Meados de 1980 (início) 

Articulação dos Movimentos de Mulheres Trabalhadoras Rurais do Sul 
(AMMTR-SUL) nos estados do PR, SC, RS, MS e SP. 

1983 Criação da Organização de Mulheres Agricultoras (OMA), no oeste de 
SC. 

1984 08/03 - Dia da Mulher, 1ª Manifestação OMA, reuniu 500 mulheres, em 
Chapecó, SC. 

 

1986 

I Encontro Nacional das Trabalhadoras Rurais, em SP. Consolidação 
ANMTR; 
Muda a nomenclatura: de AMMTR-SUL para AIMTR-SUL; 
Transição de OMA para Movimento de Mulheres Agricultoras (MMA); 
12/08 - 1ª Manifestação Pública MMA. 

 

1988 

II Encontro Nacional das Trabalhadoras Rurais, SP. Coordenação 
Nacional de Trabalhadoras Rurais; 
Participação da ANMTR na elaboração da Constituição Brasileira, 
conquista de direitos previdenciários (com a inclusão na Constituição 
Federal). 

Final dos anos 1980 ANMTR, juntamente com a CUT, institui a Comissão Nacional da 
Questão da Mulher Trabalhadora Rural. 

 

1991 

Campanha da ANMTR “Trabalhadora Rural Declare sua Profissão” para 
realização do Censo IBGE; 
Direito à aposentadoria rural conquistado na prática. 

 

1992 

1º Encontro Nacional das Mulheres Trabalhadoras da CUT, SP; 
Direito ao benefício decorrente de acidente de trabalho na prática. 

 

1994 

Campanha da AIMTR-SUL de documentação “Nenhuma Trabalhadora 
Rural sem Documentos”; 
Salário maternidade conquistado na prática; 
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Período  

 

Ações  

MMA participa da 1ª reunião da CLOC, encaminha-se a formação da 
ANMTR. 

 

1995 

Criação da Articulação Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais 
(ANMTR), com participação das mulheres de movimentos mistos e 
autônomos. 

2001 Campanha nacional “Nenhuma Trabalhadora Rural sem Documentos” 
da ANMTR. 

2003 Curso Nacional, reunião de 50 mulheres, de 14 estados, originando-se 
a denominação MMC. 

 

2004 

Congresso Nacional de Consolidação do MMC, Brasília; 
MMA consolida-se como Movimento de Mulheres Camponesas (MMC) 
no estado de Santa Catarina. 

2006 

 

Ação de 2 mil mulheres da Via Campesina contra a Aracruz Celulose, 
destruição de 1 milhão de mudas de eucalipto. 

 

2007 

Consolidação do Fórum Itinerante das Mulheres em Defesa da 
Seguridade Social (FIPSS), Brasília, com participação dos movimentos 
de mulheres rurais; 
Lançamento da Campanha Nacional pela Produção de Alimentos 
Saudáveis (CNPAS). 

 2015 I Seminário Internacional com o tema: Feminismo Camponês e Popular, 
Luziânia, GO. 

2016 II Seminário Internacional Feminismo Camponês e Popular, Luziânia, 
GO. Somam-se mulheres do Paraguai, Chile e Moçambique. 

2017 III Seminário Feminismo Camponês Popular, Luziânia, GO. 

Fonte: Adaptado de Santos e Zimmermann (2019). 

Forma-se, então, uma intersecção Mulher e Camponesa, que incita reflexões 

imediatas que tangem ao campo e ao campesinato, bem como à mulher e ao 

feminismo. Nesse caráter reflexivo, desponta o MMC, em projeção política, que 

desvela o feminismo em uma batalha contra o sistema patriarcal e a agricultura 

camponesa, em contraponto ao formato capital-agrícola. (SAMPER-ERICE; 

CHARÃO-MARQUES, 2017).  

A organização do Movimento consolida-se como uma das primeiras da Via 

Campesina Internacional,53 que se identifica como feminista (Calaça; Conte; Cinelli, 

2018), e surge para trazer uma resposta às efetivas demandas das mulheres. Na 

percepção de Souza-Lobo, traduz-se de forma diferenciada, frente a outros 

                                            
53 A Via Campesina é um dos principais movimentos camponeses na atualidade e vem se destacando 
no cenário internacional com suas ações e propostas que confrontam os centros de decisão política na 
agricultura, como a Organização Mundial de Comércio (OMC), o Banco Mundial, as empresas 
transnacionais (Monsanto, Syngenta...) e outras ONGs. Os temas abordados pelo movimento são: 
reforma agrária, soberania alimentar, questão de gênero, biodiversidade e recurso genéticos, direitos 
humanos e agricultura camponesa sustentável. (DESMARAIS, 2013).  
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movimentos sociais, devido à sua força de luta por direitos e reconhecimento. Nesse 

sentido, caracteriza-se 

[...] pela formulação de demandas, reivindicações ou necessidades coletivas. 
[...] passam pela construção de uma ideia de direitos, pelo reconhecimento 
de sua coletividade. É desse processo que a análise de participação das 
mulheres nos movimentos pode ser reveladora. (SOUZA-LOBO, 2011, p. 
178). 

Como movimento social, o MMC traz, no seu bojo, a conscientização feminina 

de que deve ser composto um novo ordenamento social, em que a militância da 

mulher tenha lugar e reconhecimento. Nesse sentido, Cisne (2018) lista alguns fatores 

militantes que podem ser considerados: primeiramente, apropriar-se de si e romper 

com o sentido de naturalização do sexo; sair do lar; identificar-se com outras pela 

condição de mulher; valorizar o grupo e a militância política no meio social; ter uma 

formação política agregada às lutas reais para reivindicar e enfrentar.  

A militância, segundo Calaça, Conte e Cinelli (2018), pode ser observada como 

um desafio consignado ao próprio movimento, em um debate sobre como é esse 

feminismo e quais as ações para que se fortaleça. Nessa compreensão, o movimento 

constrói-se a partir do cotidiano da mulher que vive no campo, com acesso restrito à 

escolarização, a bens e direitos. Por isso, a denominação justificada do MMC como 

Feminismo Camponês e Popular, na busca do fortalecimento das mulheres que lutam. 

De acordo com Santos e Zimmermann (2019), um dos indicadores para que 

ocorresse o deslocamento identificador de trabalhadoras rurais para camponesas foi 

o fator salário. A grande maioria das mulheres rurais não são assalariadas, por isso 

são dependentes daquilo que produzem para assegurar alimento saudável, por meio 

das plantas medicinais, do serviço doméstico, entre outros, que são garantias de 

sobrevivência familiar. 

As práticas das camponesas assumem novo significado no decorrer do tempo, 

como, por exemplo, por meio do Projeto Popular de Agricultura Agroecológica, firmado 

pela cultura e reprodução de sementes crioulas, assim como pela forma de socializar 

o conhecimento entre essas mulheres sobre o plantio medicinal, para a alimentação 

saudável, em propostas de quintais produtivos em espaços menores e urbanos, no 

combate contra a violência física, psicológica, simbólica, verbal e patrimonial. A partir 

dessa significação, as ações voltam-se às mulheres, com o objetivo de trazer-lhes 

valor e participação em cargos diretivos em espaços decisivos, suleadas pela visão 
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feminista da vivência das camponesas e buscando ressignificar o que lhes foi 

ensinado e repassado de geração a geração. 

Frente a essa concepção, a atenção volta-se, essencialmente, para a 

alimentação saudável dos membros familiares, o que determina o estilo de vida 

camponês, pelas funções que caracterizam a produção, o preparo e a finalização dos 

alimentos, que mostram competência histórica das mulheres. A camponesa passa a 

ter seu prestígio, também, pelo seu fator semelhante à condição da mulher da terra, 

que encerra uma visão ecofeminista54, que une a produção de alimentos e a geração 

de vida. 

Esta apresentação caracteriza-se como simbologia e legitima-se em ações 

agroecológicas de atenção à vida e à natureza, efetivadas tanto individualmente como 

em formato coletivo, ultrapassando as extremidades urbana e rural, uma vez que 

atinge a sociedade em geral. Nesse sentido, importante destacar o seminário 

Soberania Alimentar e o protagonismo das mulheres na construção da agroecologia, 

ocorrido na 17ª Jornada de Agroecologia, em junho de 2018, em Curitiba/Paraná. 

(SANTOS; ZIMMERMANN, 2019). 

A maior visibilidade do MMC, a partir de suas movimentações, tem se 

sustentado por duas linhas, a de gênero e a de classe. Em gênero, devido aos 

movimentos embasarem-se, serem pensados, estruturados e tornarem-se concretos 

por mulheres oriundas do meio rural voltados às mulheres rurais. Já de classe, porque, 

ao encarar o patriarcado, enfrenta-se também o sistema capitalista, sustentador e 

perpetuador da cultura machista. Nessa perspectiva, dimensionam-se as 

trabalhadoras rurais, na sua luta pela igualdade, quando propõem uma mística55 

                                            
54 Movimento que busca o equilíbrio entre o ser humano e a natureza, fomentando a colaboração ao 
invés da dominação e respeitando todas as formas de vida. 
55 Mezadri, Cima, Gaspareto e Pulga descrevem “mística”, dentro do MMC, como relacionada à prática, 
“fazeres” e vivências. São “compreensões, concepções e sentidos atribuídos por quem escreve a 
própria experiência”, abrindo-se às “múltiplas interpretações” do leitor. (MEZADRI; CIMA; 
GASPARETO; PULGA, 2020, p. 172). Para Taborda e Cinelli (2014), traduz-se na capacidade de 
questionar a realidade, abrindo caminhos para a busca da igualdade e da justiça, e, para o próprio 
MMC, em sua página, traduz-se em uma mística “de valorização e libertação da mulher camponesa; 
de defesa da classe trabalhadora; que leva o nosso movimento a apaixonar as mulheres pela causa da 
libertação, centrado no compromisso com a justiça, no compromisso com a vida dos pobres e no 
compromisso com a organização popular; de luta contra exploração, contra violência, contra 
discriminação e dominação; que desperta em nós a necessidade de lutar por nossa dignidade e nossos 
direitos; que cria em nós a necessidade de organização e de autonomia; que combate o machismo e 
desperta para a necessidade de construção de novas relações de igualdade; que respeita nossa 
história de luta, nossa diversidade cultural, nossas experiências construídas e nossos símbolos 
regionais e nacionais; de relação e de defesa da natureza, das sementes, da biodiversidade”. (MMC, 
2021). 
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feminina, feminista e libertadora, que se manifesta no Feminismo Camponês Popular, 

cuja composição do MMC outorga-se a perceber as relações em sociedade sob nova 

roupagem, transformadora, para construir novas imbricações sociais de gênero. 

(SANTOS; ZIMMERMANN, 2019).  

O MMC, em seus encontros congressistas, além de definir princípios, valores e 

propostas, mostra características próprias, de forma a conferir uma identidade 

particular da mulher que representa, por meio de uma bandeira única, chapéu de 

palha, cor e lenço lilases, reforçando a identidade visual do Movimento56. 

Figura 2 - Bandeira do MMC 

 

 

Fonte: MMM ([2021?]).  

Lugones (2008) assinala que a caminhada do MMC traz implícita, no seu 

discurso, percepções sobre o sexo feminino que vislumbram a mulher e a camponesa, 

que não se sobrepõem e não são hierárquicas, mostrando-se com relevância tanto 

para as projeções políticas como para as ações sociais. Configura-se, assim, uma 

intersecção, coexistindo e mostrando as diversidades que se escondem sob a alcunha 

de mulher.  

                                            
56 Embora julgasse importante descrever os elementos constantes na bandeira do MMC, não se logrou 
êxito em localizar documentos ou estudos sobre tal composição. 
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O entendimento do MMC quanto à categoria mulher é a diversidade que 

compreende a definição de mulheres camponesas: agricultoras, arrendatárias, 

meeiras, ribeirinhas, posseiras, boias-frias, diaristas, parceiras, extrativistas, 

quebradeiras de coco, pescadoras artesanais, sem-terra, assentadas, indígenas, 

negras, descendentes de europeus. Não há exclusão para as camponesas do MMC, 

desde que se identifiquem com a luta feminista camponesa e pertençam à classe 

trabalhadora. Conforme Judith Butler (2019, p. 18), na teoria feminista, a construção 

de uma identidade definida, envolvendo a categoria mulheres como sujeito do 

feminismo, justifica-se no sentido de propiciar maior visibilidade às mulheres, 

considerando que suas vidas eram mal representadas ou não representadas. Trata-

se de uma questão importante, porém, segundo a autora, foi, também, objeto de 

questionamento pelo próprio discurso feminista, pelo fato de o sujeito das mulheres 

não ser mais compreendido como permanente. E não há como fazer uma definição 

única em uma tão ampla concepção. 

Nessa linha, trazem à tona o sentido político das Ligas Camponesas, bem como 

a função das unidades produtivas familiares e das mulheres no que compete à 

produção de alimentos saudáveis e diversificados, referindo que a produção da mulher 

camponesa encontra-se 

[...] centrada no núcleo familiar a qual, por um lado se dedica a uma produção 
agrícola e artesanal autônoma com o objetivo de satisfazer as necessidades 
familiares de subsistência e por outro, comercializa parte de sua produção 
para garantir recursos necessários à compra de produtos e serviços que não 
produz. Neste sentido, mulher camponesa é aquela que, de uma ou de outra 
maneira, produz o alimento e garante a subsistência da família. (MMC, 2017, 
p. 2). 

O feminismo camponês, em síntese, na concepção da militante Sirlei Antoninha 

Kroth Gaspareto (e da qual partilho) expressa-se 

pela preocupação da mulher camponesa com a continuidade da vida, com a 
vida da família, com o futuro das crianças, com a vida do meio ambiente e do 
ambiente como um todo. A viabilização da família camponesa está 
intimamente ligada com a terra, com a água, com as ervas medicinais, com 
os animais, com o alimento saudável. Há um cuidado para que a natureza 
continue viva e presente. E nessa preocupação, cuida-se então das 
sementes, do plantar, do colher e armazenar, relacionando essas práticas 
com os conhecimentos herdados dos antepassados, atribuindo aos mesmos 
novos sentidos e novos significados. (GASPARETO, 2017, p. 152). 
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É um feminismo que destaca a luta pela agroecologia, pela biodiversidade, pela 

produção de alimentos saudáveis, ou seja, o seu compromisso é com a própria vida. 

“Por isso mesmo é um feminismo camponês agroecológico, que incide no território e 

promove condições humanas, sociais e ambientais geradoras de uma convivência 

justa e sustentável”. (GASPARETO, 2017, p. 152). Para Táboas (2014, p. 80), o 

feminismo oriundo do MMC é “um feminismo capaz de respeitar as distintas culturas 

e realidades sociais – em especial, a camponesa – e compreender e lutar contra as 

opressões de maneira estrutural”.   

Partindo dessas interpretações, pode-se destacar que, dentro do que o MMC 

entende como feminismo, há estreita relação com os feminismos de grupos 

subalternizados, que partilham de seus objetivos e suas acepções. A própria categoria 

camponesa traduz estes pontos de contato: no movimento feminista camponês, há 

espaço para as negras, para as indígenas, para as que compreendem o feminismo 

comunitário e o descolonial, convergindo para que um de seus elementos seja a 

sororidade. Para Táboas (2014), a sororidade consiste em uma dimensão ética, 

política e prática de alguns feminismos contemporâneos que têm entre seus objetivos 

“estabelecer relações de apoio e confiança entre as mulheres, buscando formas para 

concretizar o seu empoderamento, através da compreensão e transformação das 

relações sociais de gênero”. (TÁBOAS, 2014, p. 82).  

Atualmente, o movimento está estruturado com sede na cidade de Brasília, 

organizado em dezoito estados brasileiros e a secretaria nacional está localizada na 

cidade de Passo Fundo (durante o período da realização do presente estudo, em 

tempos de pandemia, não foi possível o acesso físico aos documentos). Veremos, 

então, como o movimento relaciona-se com o feminismo, por meio da análise de 

documentos oficiais do MMC. 

Para compor o estudo, foram consideradas duas fontes discursivas, que 

constituem parte da documentação oficial do Movimento de Mulheres Camponesas, 

disponíveis em seu canal virtual, www.mmcbrasil.com.br. As fontes discursivas 

escolhidas constam na aba “download” e estão disponíveis em formato pdf. A primeira, 

constituída pelo texto de base, publicado em 2007, e a segunda constante de uma 

cartilha, publicada em 2018: documento 01: Movimento de Mulheres Camponesas. 

Organizar a base, produzir alimentos saudáveis, construir caminhos de libertação. 

ANMC: Passo Fundo, 2007; documento 02: Movimento de Mulheres Camponesas. 

Feminismo camponês e popular. ANMC: Passo Fundo, 2018. 
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A seleção do documento 01 tem como referência Silva, M. (2013), que destaca 

a auto-organização das mulheres como forma de realização do trabalho de base do 

MMC, culminando na elaboração da cartilha Organizar a base, produzir alimentos 

saudáveis, construir caminhos de libertação, texto-base, elaborado em 2007. Boni 

(2013, p. 82), também, destaca a relevância desse documento, afirmando que o 

material é “também utilizado como referência para formação, se explicita o objetivo de 

divulgar o projeto de alimentação saudável e também de estimular a participação das 

mulheres no projeto político do MMC”. 

A seleção do documento 02 tem como referência Santos (2019), que destaca 

constar na cartilha a necessidade de impressão de um caráter feminista na 

agroecologia e, por isso, têm relação íntima com o estudo deste trabalho.  

Os dois documentos são apresentados, na íntegra, como anexos ao presente 

trabalho. O texto-base, publicado em 2008, teve apoio do Governo Federal na 

publicação, enquanto a cartilha, publicada em 2018, teve apoio somente de órgãos 

não governamentais. Como o objeto do presente trabalho é o estudo do grupo social 

invisibilizado mulheres camponesas, a escolha dos documentos em dois momentos 

políticos bastante distintos foi determinante na seleção dos textos oficiais. 

4.2 ANÁLISE DO DISCURSO E DOCUMENTOS OFICIAIS DO MOVIMENTO DE 

MULHERES CAMPONESAS  

4.2.1 Aproximações metodológicas 

O discurso é um efeito de sentido entre locutores, e a linguagem é uma prática 

social constituída por sujeitos que produzem sentidos. (ORLANDI, 2009, p. 17). Deve-

se considerar que, levando em conta a língua, a história e o sujeito, possuindo cada 

país uma língua e história próprias, esta prática não pode ser considerada francesa, 

ainda que seja oriunda (ou baseada) na Análise de Discurso (AD) proveniente da 

França, por meio do linguista Michel Pêcheux. Foi ele um dos fundadores dos estudos 

sobre o discurso, estabelecendo a relação existente no discurso entre 

língua/sujeito/história ou língua/ideologia.  

Para Caregnato e Mutti (2006, p. 680), a análise do discurso trabalha com o 

sentido e não com o conteúdo do texto, “um sentido que não é traduzido, mas 

produzido; pode-se afirmar que o corpus da AD é constituído pela seguinte 
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formulação: ideologia + história + linguagem”. Aqui, a ideologia é entendida como o 

posicionamento do sujeito quando se filia a um discurso, ou seja, um sistema de ideias 

que constitui a representação. 

De acordo com Orlandi (2009), há muitas maneiras de se estudar a linguagem 

e uma delas refere-se à prática chamada de Análise do Discurso. Como o próprio 

nome faz referência, ela traduz-se no estudo da maneira de significar. Embora esteja 

relacionada com a língua e a gramática, a análise do discurso concentra-se na 

linguagem em movimento, por meio da qual se pode compreender melhor “a língua 

fazendo sentido, enquanto trabalho simbólico, parte do trabalho social geral, 

constitutivo do homem e de sua história”. (ORLANDI, 2009, p. 15). Para ela, 

A Análise de Discurso que pratico leva a sério a afirmação de Saussure de 
que a língua é fato social. Pensamos a língua como fato e significamos o que 
é social, ligando a língua e a exterioridade, a língua e a ideologia, a ideologia 
e o inconsciente. (ORLANDI, 2009, p. 19). 

Com base nessa metodologia, pode-se dizer que a forma como um discurso é 

produzido, proferido, recebido e interpretado está ligada a certo tipo de funcionamento 

discursivo. Para a AD, não há separação entre emissor e receptor, nem há linearidade 

ou sequência entre suas mensagens, e  

Levando em conta o homem na sua história, considera os processos e as 
condições de produção da linguagem, pela análise da relação estabelecida 
pela língua com os sujeitos que a falam e as situações em que se produz o 
dizer. Desse modo, para encontrar as regularidades da linguagem em sua 
produção, o analista de discurso relaciona a linguagem à sua exterioridade. 
[...] 
Dessa maneira, os estudos discursivos visam pensar o sentido dimensionado 
no tempo e no espaço das práticas do homem, descentrando a noção de 
sujeito e relativizando a autonomia do objeto da Linguística. (ORLANDI, 2009, 
p. 16). 

Partindo do princípio que a AD trabalha com o sentido, sendo o discurso 

heterogêneo marcado pela história e ideologia, a AD entende que não irá descobrir 

nada novo, apenas fará uma nova interpretação ou uma releitura; outro aspecto a 

ressaltar é que a AD mostra como o discurso funciona, não tendo a pretensão de dizer 

o que é certo, porque isso não está em julgamento. Tentamos destacar alguns desses 

sentidos em dois documentos oficiais do MMC, disponibilizados em meio digital. 
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4.2.2 Caracterização dos documentos oficiais do MMC selecionados 

4.2.2.1 Texto de base - Movimento de Mulheres Camponesas: organizar a base, 

produzir alimentos saudáveis, construir caminhos de libertação. 

Figura 3 - Capa da cartilha Movimento de Mulheres Camponesas: organizar a base, 
produzir alimentos saudáveis, construir caminhos de libertação. 

 

Fonte: MMC (2007). 

Impresso em 2007, publicado e elaborado pela Associação Nacional de 

Mulheres Camponesas (ANMC), o texto-base do documento apresenta-se como a 

primeira publicação oficial ligada ao Movimento, sendo, por esse motivo, mobilizado 

para o presente estudo. Conta com 36 páginas e, já na capa, percebe-se o destaque 

da cor de referência do MMC, lilás, além de três fotografias de eventos realizados, 

com a bandeira do Movimento no canto inferior direito. Constam, na capa, três fotos 

de diferentes interações entre as participantes de eventos: em plateia, ouvindo o que 

se imagina ser uma palestra; em uma passeata/desfile, carregando uma peneira com 

sementes e, em outra, participando de uma dinâmica em um dos encontros de 

mulheres. Em todas as imagens, percebe-se a simplicidade no vestir, a alegria na 

participação e mobilização, ilustrando a participação da unidade camponesa. 

Em uma visão geral, a estruturação do documento (primeiro documento oficial 

impresso do Movimento) contém uma linguagem simples, já que se destina como 
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roteiro às líderes, constando os encaminhamentos dos encontros de forma 

pormenorizada. O Movimento nomeou o documento como cartilha, remetendo à ideia 

de alfabetização57, interpretando-se essa cartilha como o início do processo de 

mobilização.  

Para organização e estruturar um trabalho de base em relação ao Movimento, 

o texto recomenda três roteiros de condução de encontros. Em cada um deles, há 

envolvimento de todo o grupo na proposta, assim dividido: 1º Encontro: Mulher 

camponesa: resistência, sabedoria e defesa da vida; 2º Encontro: Produzir alimentos: 

uma missão camponesa; e, no 3º Encontro: Organização e trabalho de base: alicerce 

do MMC. Esses encontros são chamados pelo grupo de mística e estruturam-se por 

meio de falas direcionadas, alternadas com atividades a serem desenvolvidas pelo 

grupo. Todos eles incluem roteiros de simples execução, visto que são direcionados 

a mulheres que foram impedidas ou desestimuladas à busca da educação formal.  

Ao final do documento, constam orientações metodológicas, que instruem a 

organização do MMC, orientando reuniões, místicas, coordenação. Tais práticas 

envolvem a mobilização do grupo para fortalecer e ampliar as condutas, tanto para a 

dirigente, quanto para as participantes. 

4.2.2.2 Cartilha: Feminismo camponês e popular 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
57 Para Freire (1983), a alfabetização é um ato criador, no qual o analfabeto apreende, criticamente, a 
necessidade de aprender a ler e a escrever, preparando-se para ser o agente dessa aprendizagem. E 
consegue fazê-lo à medida que a alfabetização é mais que o simples domínio mecânico de técnicas 
para escrever e ler, compreendendo, ainda, o entendimento do que se lê e se escreve. 
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Figura 4 - Capa da cartilha Feminismo Camponês e Popular 

 

Fonte: MMC (2018). 

Esta cartilha, produzida pela Associação Nacional de Mulheres Camponesas e 

publicada em 2018, apresenta características que, como o texto de base, remetem à 

identidade visual do Movimento: capa na cor lilás, a imagem da bandeira do 

Movimento e, abaixo, uma ilustração de camponeses com alimentos, ferramentas e 

sementes. São 40 páginas, divididas em três textos, que tratam da história do MMC, 

das suas lutas e do reconhecimento da organização como movimento feminista. 

Cada texto é apresentado de forma a embasar dois encontros de mulheres 

camponesas, constando, em cada um, a temática a ser debatida (como as místicas 

apresentadas no documento analisado anteriormente). No primeiro texto, intitulado 

Construindo feminismo camponês e popular: dos caminhos percorridos até sua 

afirmação, há referências sobre o início do Movimento, apresentando, inicialmente, a 

situação na qual se encontravam as camponesas no período de mobilizações contra 

a ditadura militar. 

O texto 2, Práticas e lutas históricas das camponesas que dão vida ao 

feminismo camponês e popular, apresenta o feminismo na concepção do MMC, com 

foco no combate à violência sofrida pelas mulheres do campo. 

No texto 3, Feminismo Camponês e Popular: uma construção orgânica e 

coletiva, reafirma-se o caráter coletivo e orgânico desse feminismo, enfatizando-se 
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que ele não é algo novo, recente, mas já é, há muito tempo, vivenciado no cotidiano, 

na luta, na prática da agroecologia que as mulheres realizam. 

Constam, na cartilha, diversas referências à importância da organização e 

mobilização das mulheres junto ao Movimento. Essa mobilização, a partir de 

processos concretos de lutas, organização, formação e construção de novas relações, 

traduz-se no que afirmam ser um feminismo camponês. 

4.3 UMA INTERPRETAÇÃO DOS DOCUMENTOS OFICIAIS DO MMC 

Na elaboração deste trabalho, não houve como considerar a crítica descolonial 

(e a perspectiva descolonial) sem apropriar-se de conceitos, epistemologias e 

compreensões de cada um dos feminismos relacionados: sua estrutura fundamental 

perpassa todas essas diferentes vivências. A proposta inicial foi verificar possíveis 

aspectos ou convergências entre o feminismo defendido pelo MMC (a partir da análise 

dos documentos selecionados) e o feminismo descolonial, tomando como premissa o 

entendimento de Oliveira (2016), partilhado pela pesquisadora e apropriado para a 

análise:  

No entanto, mais do que construir uma crítica feminista fazendo uso das 
análises e das críticas epistemológicas tradicionalmente instituídas, uma 
prática descolonizadora, cuja finalidade seria instituir-se como epistemologia 
feminista, deve ter a pretensão de descentrar certezas e ampliar o 
pensamento para novas indagações, de modo a aprofundar o próprio 
horizonte feminista e suas propostas metodológicas. (OLIVEIRA, 2016, p. 
1024). 

Dessa forma, pode-se identificar perspectivas que são particulares de um tipo 

de feminismo, como outras que são partilháveis. Destacamos algumas tipologias em 

que foi possível destacar esta inter-relação. 

a) Relação entre mulher e natureza 

Durante anos, devido à contínua desacreditação do movimento feminista pelas 

sociedades patriarcais e machistas ocidentais, o campesinato não reconheceu como 

feminista a luta pela terra, a soberania alimentar ou a agroecologia. Do mesmo modo, 

a luta pelo direito das mulheres à terra e à produção de alimentos, a luta pela defesa 

das sementes e a luta contra a violência, por exemplo, também não foram identificadas 

como lutas feministas. 
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Para a camponesa, é parte de sua construção como integrante de um todo (seja 

a família, seja a comunidade) o modo como se relaciona com a natureza e com outros 

grupos sociais. Por meio da natureza, a camponesa pode expressar-se livremente: 

pela alimentação, pela cultura, pela música, pelas danças, pela religiosidade, mas, 

principalmente, pelo jeito de cuidar e produzir da terra. (SILVA, 2011). 

Considerando este sujeito oriundo de setores subalternos e que se representa 

na diversidade que compõe a forma de apresentação atual dos povos originários, é 

parte indissociável da mulher camponesa uma relação próxima da natureza. É no 

aprendizado sobre ciclos naturais de plantação, épocas de chuva, escolha e cultivo 

de sementes e na diversidade de cultivos para o consumo familiar que a mulher 

camponesa manifesta sua autonomia e representatividade. 

O que distingue os modos de vida camponeses dos modos guiados pela 
lógica de produção capitalista, é que o segundo possui um conjunto de 
práticas fundamentadas numa ideologia que prioriza o acúmulo de capital e 
as relações de competitividade. Enquanto o primeiro fundamenta-se na 
coletividade, cooperação e satisfação das necessidades familiares enquanto 
camponeses e cidadãos. Tais necessidades vão desde às alimentício-
nutricionais, como ao direito de adquirir bens que proporcionem um bem-estar 
familiar. (SILVA, 2017, p. 5). 

Nas palavras das componentes do Movimento, percebe-se esta relação íntima 

entre a mulher camponesa e a natureza, em que 

O jeito feminista de tratar a saúde implica cuidar da vida, do conjunto das 
relações com a realidade circundante. Relações essas que passam pela 
higiene, pela alimentação, pelo ar que se respira, pela terra onde se planta e 
se vive, pela maneira como se organiza a casa, a vida e os espaços coletivos. 
Passa também pela forma como cada uma se situa dentro de um determinado 
espaço ecológico. Esse cuidado reforça a identidade como ser de relações, 
buscando um equilíbrio e visando a integralidade e a totalidade do ser 
humano. (AMTR-Sul, 2008, p. 43). 

Para além do modelo burguês de agricultura, que se baseia na maior produção 

e, consequentemente, maior lucro (ocasionando insegurança alimentar, perda da 

diversidade produtiva, degradação de áreas agricultáveis e outros fatores que afetam 

toda a população a curto e longo prazo), o modo de cultivo camponês baseia-se na 

complexidade de relações ligadas ao ecossistema, com grande estímulo à 

biodiversidade, ao uso reduzido de químicos e à autossustentabilidade. (LIMA; 

PEREIRA, 2020). Nesse sentido,  
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Ao abordar a participação das mulheres na prática agroecológica, é possível 
observar que elas sempre estiveram à frente na busca pela qualidade da 
alimentação familiar e modificação das relações sociais e ambientais. Torna-
se necessário, também, atentar-se para o fato de que na agroecologia as 
mulheres buscam mais reconhecimento enquanto camponesas e produtoras 
de alimentos e produtos sustentáveis. (SCHNEIDER; WEDIG; VARGAS, 
2020, p. 258). 

No texto de base (2007), está nítida esta percepção das mulheres camponesas 

sobre sua relação com a agricultura e a produção de alimentos: 

A causa de tantos problemas é o modelo de agricultura capitalista. Se vamos 
perguntar para nossas avós sobre a produção de alimentos, elas vão dizer 
que, quando eram jovens, plantavam de tudo para o autossustento: arroz, 
trigo, feijão, milho, batata, verduras, frutas e criavam animais: porco, galinhas, 
vaca entre outros. O trabalho era pesado, mas a família produzia de tudo o 
que precisava para comer. Depois mudou. (MMC, 2007). 

Talvez porque a noção de agricultura camponesa esteja mais estreitamente 

ligada à questão da agroecologia, as mulheres camponesas defendam a produção de 

alimentos orgânicos ou produzidos com a mínima quantidade de defensivos químicos, 

tendendo a valorizar o consumo e a produção de alimentos saudáveis, diretamente 

relacionados à questão do bem-estar. O monocultivo aumenta a dependência de 

aquisição de alimentos nos supermercados, os quais poderiam ser produzidos na 

propriedade rural, exigindo maior renda.  

O significado dado à natureza pelos povos camponeses tradicionais diverge do 

significado dado à natureza pela lógica do modo de produção capitalista. 

Sabemos que no rural brasileiro temos dois projetos de desenvolvimento da 
agricultura que além de disputar corações e mentes, eles representam 
oposição um ao outro. É a agricultura camponesa e o agronegócio. [...] 
Já agricultura camponesa tem um projeto de vida no campo, esse não é um 
projeto que possa ser caracterizado como um único padrão de vida, pois são 
diversas formas de viver, mas que tem em comum uma relação harmônica 
com a natureza, infelizmente as ideias do agronegócio também 
contaminaram parte da agricultura camponesa, [...] assim o campesinato tem 
passado a manejar suas áreas baseando-se nos princípios agroecológicos, 
resgatando conhecimentos dos seus antepassados, principalmente das 
mulheres que os preservam e reproduzem, associando um conhecimento 
acadêmico apropriado a realidade camponesa. (MMC, 2018, p. 23). 

Além da produção de alimentos diversificados para o autossustento, as 

mulheres camponesas destacam-se no uso e cultivo de plantas medicinais. Dessa 

forma, estão menos dependentes da compra de remédios industrializados. O cultivo 

de sementes crioulas (mais resistentes e adaptadas à cada região) é estimulado por 
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meio da troca entre camponesas e do respeito às diferentes culturas e ao ambiente. 

(MMC, 2007). 

b) Protagonismo político da mulher camponesa 

A história de luta e organização política das mulheres (sejam elas camponesas 

ou não) vem se construindo e fortalecendo junto com a história da humanidade. Basta 

um olhar mais atento às guerras, às revoluções, à constituição das sociedades e à 

participação nas grandes epidemias e secas para perceber a importância da 

participação das mulheres (ainda que invisibilizada aos olhos da maior parte dos 

registros escritos históricos). Através dos tempos, a mulher buscou seu espaço na 

construção das sociedades, tendo papel fundamental na agricultura, tanto na força de 

trabalho quanto na preservação de sementes (o que lhe permitia uma nova safra), 

além de desempenhar tarefa vinculadas ao cuidado da casa e cuidado com os filhos. 

As experiências de resistência e de enfrentamento das mulheres 
camponesas do MMC, diante do sistema capitalista e patriarcal, são 
constituidoras de novos aprendizados, e a construção de modos de vida, de 
forma que podemos afirmar que o Feminismo Camponês e Popular 
experienciado no MMC é pela Libertação da mulher, de forma individual e 
coletiva. (MMC, 2018, p. 28). 

A organização social das mulheres ligadas ao meio rural permitiu-lhes 

representatividade para questionar, problematizar, opinar e contribuir, não somente 

dentro dos movimentos, mas na construção de toda a sociedade.  

Os aprendizados vivenciados e construídos no coletivo das mulheres se 
consolidaram junto às comissões e mutirões onde elas aprendiam a se 
posicionar, organizar, animar e gerenciar os grupos em defesa de seus 
direitos. Igualmente, percebiam a importância de seu protagonismo na luta 
pela conquista da terra. Por essa atuação, enfrentavam o preconceito cultural 
machista. Mas aprenderam que elas mesmas eram sujeitos das 
mudanças que desejavam. E, assim, foram desconstruindo os rótulos 
existentes acerca da importância da luta dessas mulheres para se 
compreenderem enquanto ser e agente social modificador da realidade. 
(SILVA, C., 2016, p. 93, grifo da autora).  

A organização política das camponesas, que, em 2003, estabeleceram o MMC 

como forma organizada de movimento de abrangência nacional - em que as pautas 

regionais foram agrupadas -, legitimou as políticas voltadas ao meio rural, 

especialmente, 
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a libertação das mulheres trabalhadoras de qualquer tipo de opressão e 
discriminação. Isso se concretiza na organização, na formação e na 
implementação de experiências de resistência popular, onde as mulheres 
sejam protagonistas de sua história. Nossa luta é pela construção de uma 
sociedade baseada em novas relações sociais entre os seres humanos e 
destes com a natureza, (MMC, 2004, p. 5). 

Boni (2018) destaca que, desde os primórdios da estruturação do MMC como 

movimento autônomo, quando ainda se estruturava apenas como MMA, as 

camponesas já se preocupavam com o debate de gênero mais abrangente, com crítica 

a relações desiguais na participação política. Desse modo, como organização de 

mulheres, trata-se de um espaço em que elas detêm o poder de decisão. No MMC, 

as mulheres acreditam na 

[...] capacidade de nossa própria organização, no estudo e nas lutas em 
defesa da vida, rompendo com tudo o que nos impede de sair de nosso 
comodismo, vivenciando novas relações na família, na produção, na 
comunidade, na sociedade. Pois para nós TRABALHO DE BASE é o conjunto 
das ações organizadas pelas mulheres e pelo povo (reuniões, estudo, visitas, 
lutas, contatos pessoais, divulgação da luta pela vida, mutirões, atos de 
resistência e enfrentamento...). Essas ações possibilitam conhecer e 
entender a realidade para, a partir dos problemas vividos localmente, buscar, 
na prática-teoria uma nova prática social. Isso quer dizer que as lideranças 
populares têm a tarefa de ajudar o povo a encontrar soluções para seus 
problemas, possibilitando assim uma consciência nova enquanto mulher 
camponesa e feminista que descobriu o valor de sua própria libertação. 
(MMC, 2007, p. 31). 

A partir do momento que as mulheres camponesas saíram do espaço privado 

de suas casas e passaram a participar de espaços públicos, iniciou-se um processo 

de construção do seu protagonismo, envolvendo tanto o âmbito familiar, como 

comunitário, social e político. Esse processo de conquista de autonomia e participação 

social foi acontecendo, gradativamente, enquanto construção do protagonismo das 

mulheres camponesas. E essas mudanças “internas” refletiram em suas condutas e 

vivências sociais. 

A camponesa tem uma consciência social, orientada pelo bem-estar 
coletivo, ou seja, consciência de classe. E reitera o reconhecimento da 
importância da mulher em todas as esferas sociais, da sua luta na defesa de 
seus direitos, bem como da condição de agente modificador dos padrões e 
estereótipos sociais, criados e impostos pela ordem cultural majoritária, de 
gênero ou classe. (SILVA, C., 2016, p. 100, grifo da autora).  

A partir de elementos pessoais de vida, de trabalho e de relações sociais, as 

mulheres apropriam-se das diretrizes e mobilizações do Movimento e, dessa forma, 



129 

 

criam seu próprio espaço, sua cultura, suas estratégias, seus princípios e valores. 

Essa consciência de alterar o mundo por meio da ação torna-se visível. 

c) Autonomia doméstica  

Boni (2018) destaca que, desde antes de o movimento se consolidar como 

MMC, já havia a preocupação das mulheres 

de não dar continuidade a uma educação que reforça a divisão sexual rígida 
dos papéis definidos para homens e mulheres. As mulheres queriam também 
delegar aos filhos homens a responsabilidade na execução das tarefas 
domésticas, retirando esse fardo exclusivo dos ombros das filhas mulheres. 
(BONI, 2018, p. 128). 

Antes que isso pudesse acontecer, entretanto, as mulheres precisariam se 

libertar, de alguma maneira, das múltiplas atribuições que lhes são designadas no 

âmbito familiar. As atividades domésticas, de cuidado com os filhos e outros familiares, 

de produção e comercialização, de cuidado de si e de descanso, realizadas por elas 

na vida cotidiana, geralmente, superam as 24 horas do dia. Isso significa que há uma 

sobreposição dessas atividades: ao mesmo tempo que o feijão está cozinhando, ela 

está ajudando os filhos com os deveres e lavando roupas. (MULHERES..., 2016). E 

essa disponibilidade permanente das mulheres para as necessidades das pessoas da 

família gera um sentimento até de impotência. 

Neste processo histórico de naturalização deste padrão de violência encontram-se 
as influências religiosas, políticas, econômicas, culturais, antropológicas, 
sociológicas que dão lugar de propriedade a alguém, à terra, ao gado, à máquina, 
à mulher e que tem suas origens e fundamentos no patriarcado, que se 
entrelaçaram e/ou se fortaleceram especialmente nas sociedades de classes e de 
desigualdades sociais. (PULGA et al, 2018, p. 29). 

A mulher camponesa enfrenta desafios na vida em sociedade (desafios esses 

enfrentados por outras mulheres também), bem como no âmbito doméstico. As 

mulheres camponesas ainda precisam deixar todo o trabalho doméstico pronto para, 

por exemplo, participarem de reuniões e outras atividades: o leite precisa ser tirado, 

os animais alimentados, a roupa lavada e a comida pronta. Os homens ainda 

compreendem, na maior parte das vezes, que o trabalho doméstico é “próprio” da 

mulher e apresentam certa resistência com divisões de tarefas. Como parte dessa 

reestruturação, as camponesas buscam a conscientização delas mesmas e, a partir 

dessa consciência, a mudança de paradigmas e condutas, 
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Por isso, nós do MMC buscamos trabalhar a partir de um tripé organizativo, 
onde juntas, organizadas em grupos (organização), as mulheres buscam 
conhecimento (formação) para transformar sua realidade e das companheiras 
(luta). Esse tripé possibilita à camponesa, primeiramente reconhecer as 
formas de violência que ela enfrenta, e nesse sentido, a organização, a 
formação e as lutas têm o papel fundamental de desnaturalização da 
violência. (MMC, 2018, p. 21). 

A busca da autonomia da mulher camponesa tem relação com a produção 

agroecológica: a administração da lavoura cabe ao homem, e o plantio de miudezas, 

a hora e o cuidado dos animais é parte do trabalho da mulher. Partindo desse 

entendimento, a mulher camponesa alia saberes populares à produção de alimentos, 

que se destinam ao consumo familiar e à venda do excedente. Essa renda fortalece a 

capacidade de criar e recriar formas de sustentabilidade no campo. 

Embora se perceba avanços significativos na compreensão das mulheres em 
relação à divisão sexual do trabalho, a leitura que fazem da realidade em que 
vivem, percebe-se também a sobrecarga de trabalho e as dificuldades 
enfrentadas na agricultura camponesa, pois alguns membros da família 
precisam trabalhar fora da unidade de produção camponesa para 
complementar a renda das famílias, e isso sobrecarrega ainda mais as 
mulheres. (PULGA et al., 2018, p. 41). 

De maneira geral, as mulheres tendem a ter maior autonomia em suas casas 

quando passam a produzir renda. Entretanto, quanto maior a renda produzida, 

geralmente, aquela atividade passa a ser gerenciada pelo marido. Assim, quando a 

lavoura de feijão, por exemplo, é somente destinada ao consumo familiar, é atributo 

da mulher. Se a colheita é excedente, ao homem cabe a comercialização (e, por 

conseguinte, o dinheiro). Dessa forma, as mulheres passam a ter relativa autonomia 

se, elas próprias, passam a ser titulares de renda, quando, por exemplo, passam a 

receber aposentadoria previdenciária, considerada como “o mínimo de 

reconhecimento ao trabalho duplicado realizado pelas mulheres e outros benefícios 

para as trabalhadoras e também para os trabalhadores rurais, uma das maiores 

conquistas para as camponesas até hoje. (MMC, 2018, p. 6). 

Condutas de autonomia são percebidas entre as camponesas que militam no 

Movimento, especialmente no que se refere à percepção das relações entre homens 

e mulheres no âmbito familiar e a como a estrutura familiar é representada em 

sociedade, refletindo nas relações de classe.  

É preciso recuperar nossa capacidade de indignação diante das injustiças, 
nosso potencial de nos organizarmos em grupos e no Movimento das 
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Mulheres Camponesas, nossos laços de solidariedade e companheirismo nos 
ajudando, nos apoiando, visitando vizinhos e amigos e dando novos 
significados aquilo que já era feito com nossos pais e avós como as rodas de 
conversa, os filós, os mutirões que reuniam a vizinhança para trabalhar e 
depois festejar, rodas de chimarrão, entre outras expressões da cultura 
camponesa, que com o avanço do capitalismo no campo foram substituídos 
pela televisão. (MMC, 2007, p. 12). 

Por meio do feminismo ligado ao MMC, as mulheres camponesas podem 

compreender e lutar pela igualdade entre homens e mulheres, especialmente pelo fim 

da violência institucionalizada dentro das famílias, nas suas mais diferentes formas e 

apresentações. 

d) Campesinato como resistência 

Como já referido neste estudo, a ideia de camponês remonta às Ligas 

Camponesas, sendo associada à luta pela terra e mais a uma designação política do 

que a uma categoria de análise. Na década de 70, a modernização do campo alterou 

a conceituação: “o conceito de pequena produção foi sendo utilizado numa tentativa 

de substituir o do campesinato”. (BONI, 2013, p. 73).  

Carvalho (2015) relata que, nas sociedades capitalistas, há uma certa 

tendência à discriminação do campesinato. Isso ocorre porque o modo de vida 

camponês diverge do modo de vida capitalista, enquanto ideologia e práxis. Dessa 

forma, gera-se preconceito a qualquer prática ou ideal que não esteja fundamentado 

para a expansão do capital no campo, símbolo da modernidade. A autonomia 

camponesa enfrenta o monopólio capitalista, em uma posição de inferioridade, uma 

vez que sua produção é primária, enquanto no capitalismo a industrialização agrega 

valor ao produto. Assim, o que o camponês necessita adquirir não guarda relação de 

valor com o que produz, reiterando a necessidade de ampliar a produção camponesa, 

almejando o autossustento dos núcleos familiares. 

Assim tal desfecho vem para consolidar e expandir os processos de 
desigualdades sociais e degradação da natureza nos países latino-
americanos. Os quais foram e continuam sendo gerados pelo latifúndio, pela 
não distribuição de renda, pela dicotomia sociedade-natureza advinda da 
modernidade-colonialidade e pelos conflitos por terra e território, que são 
protagonizados pelos povos camponeses e indígenas contra as oligarquias 
patronais neoliberais. (SILVA, 2017, p. 9). 

 Os produtos advindos da produção industrial monocultora não satisfazem a 

necessidade de alimentos da população, almejando apenas lucro por meio da geração 

de commodities, enquanto a produção de alimentos dos núcleos camponeses destina-
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se a uma produção diversificada, com vistas à satisfação das necessidades, bem 

como à comercialização do excedente. (CORREIA, 2011). 

Por essa razão consideramos a autonomia como resistência localmente 
construída que permite a recriação do campesinato pelos saberes 
acumulados de geração a geração, a saber: a) controle do processo de 
produção e da força de trabalho familiar; b) produção para o autoconsumo e 
para a comercialização de excedente; c) fabricação de alguns dos 
instrumentos e ferramentas de trabalho pelos próprios camponeses não 
dependendo dos equipamentos e máquinas sofisticadas produzidas pelas 
empresas capitalistas; d) a organização da produção e do trabalho pautada 
predominantemente no trabalho familiar e na diversificação de culturas 
alimentares; e) relação ambientalmente correta com a natureza resistindo ao 
consumo do agrotóxico, insumos industrializados, equipamentos e 
orientações técnicas provenientes da lógica capitalista da produção; f) as 
condições naturais de solo e clima determinam o calendário agrícola 
camponês e marca as dependência em relação à natureza. (CORREIA, 2011, 
p. 110). 

Conforme Boni (2018), as mulheres já não se sentem intimidadas ao se 

assumirem como feministas, mas, da mesma forma que ressignificam o conceito de 

camponês, também adotam um feminismo com características particulares. Segundo 

palavras do próprio Movimento, “a partir da experiência vivida pessoal e 

coletivamente, nós mulheres camponesas construímos diariamente formas de 

resistência e enfrentamento aos modelos de sociedade e agricultura impostos”. (MMC, 

2018, p. 27). Essas características, também, estão presentes na categoria camponês 

e representam, por si só, formas de resistência, porque representam um modo de viver 

que lhes é peculiar e que permeia as relações familiares, sociais e de produção. 

Além de outras formas de resistências que extrapolam a dimensão 
econômica por meio de hábitos e valores localmente construídos no território 
camponês que se referem às dimensões culturais, sociais, ambientais e 
políticas, relacionadas entre si, tais como: a) as relações de vizinhanças que 
se estendem à produção agrícola por meio da ajuda mútua na troca de dias 
de serviços; b) a religiosidade marcando uma relação local em torno da igreja; 
c) os laços e ações comunitários centrados nas festividades, nas visitas aos 
vizinhos aos domingos que são caracterizados pelo prazer das conversas ( 
sobre saúde, educação, produção agrícola) que estão além das relações 
políticas e ideológicas. (CORREIA, 2011, p. 111). 

Complementa Medeiros que 

Tal condição se materializa na luta por autonomia como uma forma de 
construção e reprodução de um meio de vida rural (camponês) em um 
contexto não favorável. Os agricultores encontram-se em altos níveis de 
dependência inseridos num ambiente que lhes é hostil; essa condição de 
dependência que faz surgir a luta por autonomia e, consequentemente, a 
resistência. (MEDEIROS, 2015, p. 132). 
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Dessa maneira, o campesinato recria-se de modo contraditório no interior do 

modo de produção capitalista, por meio de formas híbridas desenvolvidas localmente, 

assegurando sua existência e permanência em um meio adverso. A resistência do 

campesinato traduz-se, portanto, no seu embate frente às condições impostas pelo 

capital, quer seja desterritorializando/proletarizando ou monopolizando o território 

camponês. (CAMACHO, 2014). As manifestações dos movimentos sociais e das lutas 

populares estão presentes em todas as regiões brasileiras, tendo como maior motivo 

a luta por uma sociedade justa e por melhores condições de vida.  

e) Questão racial 

As mulheres camponesas são donas de uma diversidade ímpar, 

impossibilitando uma classificação categórica. Os conflitos de classe, raça-etnia, 

geração, liberdade e orientação sexual apontam para um arcabouço maior, que reflete 

a marca das relações de exploração de gênero. “A diversidade étnica e racial que faz 

parte de nossa identidade camponesa precisa ser valorizada e reconhecida, mas sem 

perder de vista que somos todas mulheres da classe trabalhadora que é condição 

para nossa exploração e dominação”. (MMC, 2018, p. 35). 

Pereira descreve que “o novo formato de racismo, elaborado com base nas 

diferenças culturais, possibilita a apropriação de tal discurso por interesses diversos, 

que se pautam nas diferenças culturais como justificativa para práticas racistas”. 

(PEREIRA, 2019, p. 69). Nesse sentido, 

As organizações de esquerda têm argumentado dentro de uma visão 
marxista e ortodoxa que a classe é a coisa mais importante. Claro que classe 
é importante. É preciso compreender que classe informa a raça. Mas raça, 
também, informa a classe. E gênero informa a classe. Raça é a maneira como 
a classe é vivida. Da mesma forma que gênero é a maneira como a raça é 
vivida. A gente precisa refletir bastante para perceber as intersecções entre 
raça, classe e gênero, de forma a perceber que entre essas categorias 
existem relações que são mútuas e outras que são cruzadas. Ninguém pode 
assumir a primazia de uma categoria sobre as outras. (DAVIS, 2016, p. 71). 

Pereira (2019) esclarece também que, diferente do racismo “novo” (que tem 

por base a ideia de raça), está configurado o racismo no conceito de etnia. Se há um 

caminho árduo a ser trilhado pelas mulheres camponesas, às negras camponesas 

esse caminho é ainda pior: 

A interiorização da condição de inferioridade, que, em muitos casos, inibe a 
reação e a luta contra a violência sofrida, é um sintoma de que não é possível 
acabar com a opressão de gênero sem dar conta das relações sociais 
existentes com as questões de raça e classe, especialmente, por que não dá 
para enfrentar o racismo enquanto você ainda se odeia. (PACHECO; 
PEREIRA, 2017, p. 3). 
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Pensando a multiplicidade de diferenças culturais como justificativa de práticas 

racistas, cabe relembrar, como já tratado neste estudo, o modo como gênero, classe 

e raça produzem, conjuntamente, hierarquias que colocam as mulheres negras em 

posição de desvantagem. (DAVIS, 2016). 

Para o MMC (2018, p. 20), há a necessidade de que seja construído um projeto 

de vida e de sociedade em que o “relacionamento com as pessoas e o ambiente seja 

pautado com base nos valores de vida e alegria, no respeito à diversidade étnico-

racial, de gênero, econômica, cultural, ecológica e de espiritualidade”. Desse modo, 

torna-se necessário criar novas relações sociais, supondo uma mudança de vida. 

f) Subalternização das mulheres camponesas 

No fim do período ditatorial brasileiro (proximidades da década de 80), os 

movimentos populares destacaram-se nas ações pela redemocratização do país. As 

mulheres passaram a compor a mobilização na política (por meio da participação nas 

campanhas) e nos sindicatos e movimentos populares (nas concentrações das 

mobilizações). Não havia, entretanto, espaço para elas nas decisões, apenas na 

produção, tornando-as personagens secundárias da história. (MMC, 2018).  

Na redemocratização, as mulheres agricultoras encontram como instrumento 

de fortalecimento e independência aquilo que já vivenciavam em seu dia a dia: a 

produção de alimentos. Entretanto, é no desenvolver do processo que elas 

conscientizam-se da necessidade de questionar sua posição subordinada de gênero 

dentro das igrejas (independente da crença), sindicatos e movimentos sociais de que 

participam. (SCHUWENDLER, 2015). 

Para Paulilo (2004, p. 234), salvo raras exceções, “são principalmente os filhos 

homens que herdam a terra. O acesso das mulheres a esse bem se faz pelo 

casamento”. Mesmo trabalhando em igualdade de condições com os irmãos homens, 

as mulheres são preteridas na divisão das terras, recebendo, não raras vezes, apenas 

o enxoval quando do casamento. Embora essa seja uma situação frequente, não é 

entendida como justa pelas envolvidas, visto que “elas não apoiam suas 

reivindicações na igualdade de gênero, nem no fato de serem filhas legítimas de seus 

pais, mas no fato de terem trabalhado para manter e mesmo aumentar o patrimônio 

familiar”. (PAULILO, 2004, p. 234). 

Enquanto, na América Latina, boa parte dos movimentos sociais, nos últimos 

anos, deu mais importância a pautas de identidade e reconhecimento, com ênfase 

nos direitos reprodutivos e fim da violência contra mulheres, questões como direitos 
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de propriedade e redistribuição de renda ficaram em segundo plano. (PAULILO, 

2004). Não há dúvidas de que não ter renda própria ou não ter acesso direto à renda 

familiar concede às mulheres camponesas posição de inferioridade no grupo familiar. 

Nas palavras do MMC (2007, p. 21), “distribuir renda inclusive para as mulheres 

camponesas significa valorizar e reconhecer o trabalho da mulher na produção de 

alimentos diversificados e saudáveis”. 

 A exclusão das mulheres das decisões familiares e o menor acesso ao dinheiro 

não são problemas específicos do campo. A falta de renda própria ou o mínimo acesso 

à renda impacta, inclusive, na possibilidade de autonomia, já que grande parte do 

trabalho é realizada no âmbito doméstico – ou seja, não há renda direta gerada desse 

trabalho.  

g) Feminismo das mulheres do campo x feminismo branco hegemônico 

As mulheres camponesas, a partir de sua organização como movimento de 

classe, passaram a se assumir como feministas (não mais havendo receio em 

demonstrar que o Movimento tem base feminista), tendo esta afirmação vindo ao 

encontro das suas diretrizes. 

A interface com o feminismo aparece claramente no discurso atual do MMC. 
Se no início houve receio em mostrar que o movimento era feminista, agora 
essa postura não só não é mais negada, como também é vista positivamente. 
A noção de feminismo vem associada ao modelo de agricultura camponesa 
proposta pelo movimento. É um modelo de feminismo que se adapta às 
necessidades que são sentidas pelas camponesas, de luta por espaço dentro 
da propriedade, nas relações sociais, um feminismo que busca mais do que 
direitos para as mulheres: almeja transformações de relações que vão além 
das diferenças de gênero. São transformações políticas. (BONI, 2018, p. 
133). 

Nesse sentido, o movimento feminista camponês é formado por mulheres que 

vivem na/da terra, que produzem e incentivam a produção de alimentos saudáveis, 

que buscam politizar temas vivenciados no cotidiano, além de buscar o fortalecimento 

das mulheres, para que se desvinculem de uma sociedade ainda machista e patriarcal.  

Desde o princípio do Movimento, as camponesas desenvolvem iniciativas para 

fortalecer processos de emancipação e luta pelos direitos das mulheres, 

caracterizando as diferentes dimensões da sua identidade. Desse modo, vivenciam 

um feminismo ímpar, que não se refere somente à camponesa, mas dela em relação 

à família, à sociedade, ao trabalho, ao campo, à natureza.  
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Entendemos que é preciso valorizar a cultura camponesa e feminista 
entendida como um modo de ser, de se relacionar socialmente no campo, 
valorizando o apego à terra, o respeito e o cuidado com a biodiversidade e a 
defesa da vida. Além disso, também é importante o fortalecimento da arte e 
da cultura camponesa através de crenças, rezas, rituais, visitas, pratos 
típicos, mutirões de trabalho, danças, rodas de viola, mateadas, literatura de 
cordel, repente, trovas, festas típicas, cirandas, entre outras. (MMC, 2007, p. 
20, grifo do autor). 

As expressões sobre o feminismo idealizado pelas componentes do MMC estão 

presentes e reiteradas nos dois documentos selecionados, como nos excertos abaixo: 

Conforme podemos perceber, para nós do MMC, trabalho de base é toda 
ação feminista e popular realizada pelas mulheres camponesas e pelo povo 
trabalhador, que parte de suas necessidades buscando as soluções de 
problemas e elevando o nível de consciência individual e coletiva rumo à 
libertação. (MMC, 2007, p. 30). 
 
É neste momento que afirmamos explicitamente o caráter feminista de nossa 
luta, a qual anteriormente não assim denominada, mas que hoje sabemos já 
era a expressão de feminismo das mulheres camponesas. Sendo assim, para 
nós do MMC, o Feminismo Camponês e Popular é respeito a nosso modo de 
vida, baseado no projeto de agricultura camponesa e agroecológica, mas é 
também transformação, pois, busca construir as bases para uma sociedade 
sem classes, a sociedade socialista e feminista. (MMC, 2018, p. 11). 

O feminismo ligado ao MMC, contudo, não é o mesmo feminismo branco 

hegemônico, embora ambos estejam relacionados à busca de igualdade de direitos, 

de gênero, de trabalho, na família. O feminismo camponês e popular é “refletido e 

construído a partir da própria realidade das mulheres do campo, pautado na identidade da 

luta dos seus movimentos sociais rurais”. (CHEHAB; CARVALHO, 2020, p. 158). 

Assim, sobre o contexto histórico do movimento feminista, tem-se que o 

“feminismo hegemônico”, de matriz liberal, ou seja, aquele pautado em uma visão 

eurocêntrica, no qual o centro do movimento foi ocupado pela mulher branca, 

intelectual, de classe média, urbana, com suas respectivas pautas, constituiu-se como 

predominante na América Latina e, principalmente, no Brasil. “Tal feminismo guarda, 

portanto, raízes na prática da vida cotidiana das mulheres camponesas e se constitui 

como uma proposta alternativa – e revolucionária – à teoria construída pelo feminismo 

liberal hegemônico”. (CHEHAB; CARVALHO, 2020, p. 158). 

O feminismo camponês e popular, por sua vez, não é antagônico ao feminismo 

branco hegemônico, apenas se distingue em relação a algumas pautas que lhe são 

particulares, defendendo “uma prática feminista fundamentada na defesa da vida, na 

mudança das relações humanas e sociais e na conquista de direitos”. (MMC, 2018, p. 12).  
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Para tanto, necessário ressaltar as especificidades do feminismo camponês e 

popular, que se destaca por meio da compreensão de como as mulheres camponesas 

organizadas politicamente – e neste trabalho destacamos o MMC -, têm procurado 

alternativas às desigualdades nas relações de gênero no meio rural e como têm 

pensado a construção do feminismo a partir de suas vivências no campo. Destacam-

se duas problemáticas: primeiro, a própria identificação do termo camponês (ou 

camponesa), abrangendo, como já citado, uma rede de identidades que visa respeitar 

as particularidades de cada uma das mulheres que compõe o MMC. Segundo, a 

vinculação das questões de classe e gênero, abrangendo, portanto, o feminismo e a 

associação com os movimentos de classe. Santos e Betto destacam que “o feminismo 

camponês e popular vem sendo trabalhado entre as mulheres camponesas como algo em 

construção, com o objetivo de que elas próprias agreguem sentidos a esse termo”. 

(SANTOS; BETTO, 2021, p. 6). 

O MMC destaca um modelo de agricultura que prioriza a vida e a participação 

das mulheres camponesas, sem, contudo, excluir a importância da participação e do 

trabalho dos homens da e na comunidade. O destaque maior das mulheres acontece 

pela valorização do trabalho da mulher camponesa por sua relação mais próxima com 

a terra, com as sementes crioulas, pela produção de alimentos para o autoconsumo. 

O feminismo é camponês  

porque procura valorizar aspectos desse modo de vida, como os 
conhecimentos tradicionais e a sua importância para a segurança alimentar 
e a preservação da biodiversidade, nas quais a maneira de produzir evoca 
outra relação com a natureza, de forma contrária à produção de commodities 
do agronegócio. (SANTOS; BETTO, 2021, p. 10).  

Dessa maneira, partilha de ideias, premissas, lutas e intersecções com os 

demais feminismos apresentados neste estudo. Se, por um lado, o feminismo 

camponês e popular tem o compromisso de demonstrar a importância da luta feminista 

para a transformação da sociedade, de outro, entoa a narrativa que afirma necessária 

uma aproximação entre luta feminista e luta de classes. (SANTOS; BETTO, 2021). É 

justamente na luta de classes que os feminismos negro, interseccional, indígena, 

popular e descolonial estreitam laços e ligam-se ao feminismo proposto pelo MMC. 

Nesse sentido, o feminismo camponês e popular não é simplesmente uma luta 
para mulheres, mas uma luta de mulheres em defesa da vida, afinal, para elas, o 
avanço do capitalismo não leva ao desenvolvimento das forças produtivas, apenas 
à devastação da vida nas suas mais variadas formas. (SANTOS; BETTO, 2021, p. 
11). 
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É por meio da interseccionalidade que se encontra o entrelaçamento com os 

demais feminismos. Compreender a luta das mulheres camponesas à luz da 

interseccionalidade (em que há o entrelace e a interlocução de marcadores sociais de 

raça, gênero, classe, etc.) e correlacionar esses marcadores com as pautas de outros 

movimentos feministas traz as convergências que objetivamos com o presente estudo.  

Levar em conta a interseccionalidade entre mulher e camponesa é necessário 
porque essas duas categorias quando abordadas separadamente não as incluem. 
As mulheres camponesas apresentam peculiaridades em relação às urbanas e 
também quanto aos homens camponeses. (KEMPF; WEDIG, 2019, p. 2). 

Tal qual o feminismo descolonial, o feminismo camponês insurge-se quanto às 

violências patriarcais no âmbito doméstico e “também a resistência em relação aos 

papeis de gênero impostos a elas, o que constitui uma modificação das relações 

sociais naturalizadas”. (KEMPF; WEDIG, 2019, p. 10). Talvez a forma mais feminista 

descolonial vivenciada e valorizada pela mulher camponesa é a tentativa de se colocar 

em igualdade com seu parceiro, participando da tomada de decisões, tanto dentro de 

casa quanto na administração da produção e dentro da comunidade. O 

entrelaçamento do feminismo descolonial com o feminismo camponês e popular é 

referido por Ballestrin (2020, p. 3). 

É fonte de inspiração a heterogeneidade das mulheres no continente 
transamericano como um todo, inseridas em situações e relações de 
subalternidades diversas e comumente sobrepostas referentes à classe, raça, 
etnia, cultura, orientação sexual, nacionalidade, geografia. Pode-se então afirmar 
que o feminismo de(s)colonial participa e deriva tanto da história do feminismo pós-
colonial quanto do feminismo latino-americano em sua diversidade, apresentando-
se como uma espécie de síntese em termos simbólicos. 

Partilha-se, por fim, excerto de Federici (2017, p. 27), que traduz, com maestria, 

a luta das mulheres, feministas ou não, brancas ou não: “Marx nunca poderia ter 

suposto que o capitalismo preparava o caminho para a libertação humana se tivesse 

olhado sua história do ponto de vista das mulheres”. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

“Es imprescindible descolonizarnos, descolonizar nuestros cuerpos, descolonizar nuestro tiempo, 
descolonizar nuestros imaginarios.” (PAREDES; GUZMÁN, 2014, p. 61).  

Chegar ao final desta pesquisa possibilita um sentimento de felicidade, porque, 

apesar das dificuldades enfrentadas no período de estudos e escrita (e não foram 

poucas!), foi possível alcançar os objetivos propostos, chegando, talvez, até além do 

que eu mesma imaginava. No entanto, seria leviano não reconhecer as múltiplas 

problemáticas que envolvem o tema aqui estudado, levantando outras questões que 

podem (e devem) servir de base para novas pesquisas. 

Apresentamos, no início da pesquisa, a situação da mulher na estrutura 

capitalista, principalmente no que diz respeito à invisibilização do seu trabalho no 

processo de acúmulo de capital. Não considerar o trabalho feminino como fator vital 

da consolidação capitalista, com base na reprodução e no trabalho doméstico, 

impactou negativamente o papel da mulher no capitalismo. Assim, tornou-se 

fundamental entender a situação da mulher no processo de desenvolvimento 

capitalista, razão pela qual, em seguida, trouxemos uma discussão sobre as mulheres 

e o campo, pontuando algumas intersecções dessa relação. 

Os fatores de restrição à autonomia crítica das mulheres estão relacionados à 

desigualdade estrutural de base material, compreendendo a intersecção de gênero, 

raça e classe, pois são constituídos pela divisão sexual do trabalho e pela trajetória 

de exploração pelo capital. Essa divisão sexual do trabalho pautou-se, inicialmente, 

no âmbito familiar, avançando, depois, para as demais relações sociais. 

Na família, o sistema patriarcal, instituído nas sociedades ocidentais a partir da 

acumulação primitiva, ocultou o trabalho doméstico e permitiu que as mulheres 

enfrentassem – por não receberem salário –desigualdades e discriminações não só 

em função da falta de trabalho “remunerado”, mas também em relação à própria 

condição de ser “mulher”. 

No campo, as mulheres detinham conhecimento sobre o cultivo de plantas, uso 

de ervas, mas não realizavam um trabalho remunerado. Assim, foram segregadas ao 

âmbito do lar, pois, para elas, não havia posição no trabalho capitalista (já que as 

funções que exerciam não eram remuneradas). A divisão sexual do trabalho, portanto, 

foi determinante para a mulher camponesa. 
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As várias configurações da mulher camponesa (e a maior parte delas deriva da 

relação com a propriedade rural e não da relação com o trabalho que desempenham) 

conferem a ela uma identidade multicultural. Foi necessário considerar a diversidade 

de relações decorrente das diferentes posições ocupadas pelos membros na 

hierarquia familiar, o que levou, portanto, à priorização do olhar para a mulher rural. 

Estabeleceu-se a relação entre as diversas ramificações advindas do 

feminismo, objetivando uma melhor compreensão do contexto em que essa mulher 

está inserida. Para tanto, as diversas correntes que o feminismo originou, 

especialmente aquelas mais intimamente ligadas a classes populares e que possuem, 

por conseguinte, maior representatividade, foram fundamentais para o entendimento 

da condição da mulher camponesa. O feminismo descolonial, que orientou a análise, 

aporta uma visão específica das violências coloniais vivenciadas pelas mulheres 

camponesas – que se diferenciam de outros grupos de mulheres -, evidenciando a 

necessidade de análise ampla e conjunta dos elementos que ainda hoje sustentam e 

perpetuam esta situação. 

Neste sentido, mostramos que o discurso feminista do MMC, defendido como 
um ‘feminismo camponês’, apresenta diferentes vieses; ora ressaltando o 
papel da mulher como a mãe e geradora de vida, sobre a qual recai de forma 
quase determinista a responsabilidade do cuidado com a família e com a 
natureza; ora incentivando o rompimento com a submissão e as violências 
historicamente impostas às mulheres. Embora estes discursos 
aparentemente contraditórios possam levar a alguma ambiguidade de 
interpretação, é importante ressaltar que é a defesa pela autodeterminação 
das mulheres que parece se revelar como fundamental. (SAMPER-ERICE; 
CHARÃO-MARQUES, 2017, p. 700). 

As mulheres camponesas têm trilhado seu caminho por lutas que passam por 

vezes despercebidas (ou irrelevantes) para outras categorias de mulheres e que 

dizem respeito às condições de vida, de trabalho e de redes de relacionamento, 

vinculadas a políticas públicas aplicadas ao campo. Como em outras categorias 

ligadas ao feminismo ou aos movimentos organizados de mulheres, há pautas que se 

referem à história cultural e estão ligadas a questões raciais e de classe, que impedem 

que o feminismo “caminhe” por uma estrada única. Além de demandas ligadas ao 

acesso à terra, a direitos trabalhistas e condições de vida dignas militam em questões 

ligadas a gênero, sexismo, violência doméstica, defesa do meio ambiente, produção 

de alimentos e saúde, com íntima relação entre o feminismo e a preservação da 

natureza e da cultura. 
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Entre as mulheres camponesas, pode-se perceber um processo de resistência 

às relações patriarcais opressivas dentro de casa – que se modificam sutilmente – e 

resistência em relação aos papeis de gênero impostos a elas, o que constitui uma 

modificação das relações sociais naturalizadas. (KEMPF; WEDIG, 2019). 

Acerca das particularidades do movimento feminista camponês, destacam-se 

as palavras de Harding (1993, p. 24): “as lutas internas raciais, sexuais e de classe, 

bem como as diferenças de nossas histórias culturais [...] impedem nossa união em 

torno de objetivos comuns. Somente a história poderá resolver ou dissipar esse 

problema, não os nossos esforços analíticos”.  

Os agrupamentos de mulheres camponesas lidam com muitas questões, 

simultaneamente, até mesmo pelas intersecções de distintos desafios que vão desde 

as questões de gênero até a problemática da produção de alimentos no contexto da 

agricultura capitalista. Os movimentos e as lutas sociais, especialmente o campesino, 

buscam ações que impactem diretamente na ordem econômica e política, enfrentando 

o atual modelo de produção capitalista. A trajetória de aproximação da luta 

camponesa com perspectivas descoloniais, sua valorização e consolidação da própria 

identidade, apresentada ao longo deste trabalho, mostra que as mulheres, 

constantemente, precisam lutar para evidenciar o valor e o impacto (social, 

econômico, etc.) do seu trabalho.  

Os movimentos e as lutas sociais passaram a ser associados à compreensão 

da estrutura social e à possibilidade de mudança de interpretação e de políticas 

públicas. Essas resistências representaram mobilizações que foram estruturando-se 

e organizando-se de maneira formal. Diversos foram os agrupamentos que 

culminaram na fundação deste movimento que, hoje, se consolidou como Movimento 

de Mulheres Camponesas.  

O MMC possui uma história de luta de quase quatro décadas. Nesse percurso, 

muitas foram as suas reivindicações e bandeiras de luta, como as militantes 

camponesas referem nos documentos selecionados para o presente estudo. Percebe-

se, nesse espaço de tempo, conquistas importantes no campo dos direitos trabalhistas 

(como a inserção das mulheres camponesas como seguradas especiais da 

previdência social), sociais e econômicos. 

A luta das mulheres do MMC possui um projeto político, que apresenta o 

feminismo como luta contra o patriarcado e a exploração capitalista, com base na 

agricultura camponesa como contrária ao modelo agrícola capitalista. Dessa forma, 
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objetivam não somente garantir um novo olhar sobre a mulher camponesa, mas, 

sobretudo, sobre as relações humanas e sociais, especialmente aquelas ligadas à 

natureza e defesa da vida. Não é tarefa fácil tentar alterar as estruturas sociais, 

políticas e econômicas que cercam as relações das mulheres camponesas (e que 

possuem objetivos muito diversos daqueles que desejam a manutenção da estrutura 

social patriarcal). No entanto, aceitar ou permitir que nada seja feito somente contribui 

para reforçar as relações de poder já existentes, inclusive no meio doméstico, em que, 

embora parte do excedente da produção seja oriundo do trabalho das mulheres, é 

comercializado pelos homens e o produto da venda também é administrado por eles. 

Ainda está muito presente a separação entre “chefe da família” e a “dona de casa”. 

Nesses termos, torna-se imprescindível não apenas socializar os destaques e 

achados da presente pesquisa, mas também transformar as evidências empíricas 

teóricas em possibilidades de novos projetos, debates e diálogos permanentes entre 

as mulheres camponesas, suas famílias e a sociedade, acerca das práticas do 

Movimento e outras questões. Também, espera-se que essa contribuição possa 

problematizar as contradições e os possíveis caminhos de intervenção na ação do 

MMC. Este trabalho trouxe para o cerne da pesquisa o processo de base feminista e 

o papel das representações sociais das mulheres na construção deste movimento 

autônomo, de gênero, de classe, feminista e camponês. 

Por fim, encerra-se esta pesquisa citando uma autora cujo trabalho é voltado 

aos estudos descoloniais e em cujo trecho, mais do que uma ideia-fim, remete-se ao 

campo de atuação feminista camponês e a todas as inter-relações que daí decorrem. 

Foi pensando nessas mulheres, em suas lutas e em suas vidas, que propus 
um feminismo decolonial radicalmente antirracista, anticapitalista e anti-
imperialista. Um feminismo à escuta dos combates das mulheres mais 
exploradas, das empregadas domésticas, das profissionais do sexo, das 
queer, das trans, das migrantes, das refugiadas e daquelas para quem o 
termo ‘mulher’ designa uma posição social e política, não estritamente 
biológica. Um feminismo, não o feminismo, e, portanto, aberto a 
questionamentos, à possibilidade de rever suas análises, que não busca o 
reconhecimento das instituições, mas que se ancora nas lutas, com suas 
perdas e alegrias. (VERGÈS, 2020, p. 76). 

É parte do trabalho de todas. Sigamos! 
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ANEXO A - Movimento de Mulheres Camponesas: organizar a base, produzir 

alimentos saudáveis, construir caminhos de libertação 
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ANEXO B - Feminismo camponês e popular 
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